
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

!;;ÁBAPO, 28 DE O()TOBRO DE 1989 BRASILIA-Df 

ISENADO FEDERAL 

1-ATA DA 166' SESSÃO, EM 27 
DE OUTCIBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPED!El'ITE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 354/89, 
de autoria do Seriador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre o acond.iciooam_en­
to,- a Coleta, o tratamento, ·o transp-orte e 
a destinação fi_na1 dos resíduos de seJ:V{s:os 
de saúde. 

1.2.2 - Ofído 

- N'.' 31/89, do Presidente em Exerdcici 
da Comissão de Assuntos Etonômkos, 
comunicando_ a aprovação do seguinte 
projeto: 

-Projeto de Lei_ do Senado n? 190/89, 
que "dispõe sobre_a venda e revenda de 
combustível de petroléo, álcool_ c~urante 
e outros combustíveis derivados de maté­
rias-primas renovâvl=!is". 

1.2.3- Comunicação da Presidên· 
da 

-Abertura do prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um dédmo 
da composição da Casa, para que· o Projeto 
de Lei do_Se_nado no 190/89, seja apfeciado 
pelo Plenário,_ 

~.2.4- Leitura de projetos 

Projeto' de Lei do Senado no 355/89, de 
autoria do Senador Juthay Magalhães, que 
cria rede de escolas especializadas no 

SUMÁRIO 

atendimento a crianças e adolescentes em 
situação de risco, com base nos dispo­
sitivos Constitucionais, em especial o art. 
227, caput, e o art. 60 das Disposições 
Transit6rías. -

Projeto de Lei do Senado nç 356/89, de 
autoria do Senador Pompeu de Sousa, que 
dispõe sobre denúncias de irregularidades 
ou ilegalidades perante o Tribunal de Con- -
tas da União. 

1.2.5- Requerimento 

_· -_ N" 590/89, de autoria- do Senador Hum­
bertO Lucena, solidtando autorização do 
Senado para aceitar missão no exterior. 

1.2.~ -Discursos do Expediente 

SENADOR-MÁRIO MAIA- Prec•rieda­
de do tráfego na rodovia BR - 36:l-. 

SENADOR JUTAHY IMGALHAES­
Apuração, pelo TRE, de fraude eleitoral em 
municípios baianos. Artigo do Correio Bra­
zifiense de ontem sob O-titulo "União co­
brirá rombo de armadores". Paralisãção 
das obras de Xingó. 

1.2.7·- Comunicação da PresJdên­
da 

-Designação das Comissões MistaS in­
cumbidas de emitirem parecer sobre as 
Medidas Provisórias n9 95/89, que "dispõe 
sobre os vencimentos; salários, soldos e' 
demais retribuições dos seiVidores civis e 
militares do Poder Executivo, na Adminis­
tração direta, nas Autarquias, nas funda­
ções públicas e nos ex!intos territórios, e 
dá outras providências"; nç 9Õ/89, que 

'"dispõe sobre o Programa de Garanfia de 
Atividade Agropecuária (Proagro ), institui­
do pela Lei nç 5.969, de 11 de dezembro -
de 1973, alterada pela Lei_ n~_ 6,685, de 
3 de setembro de 1979, e dá outras provi-

. dências"; n9 97/e9, que "dispõe sobre a 
doação de bens imóveis da União aõ Djs­
trito Federal e. dá, ou.tras providênc~s"; n" 

-_98/89, que "dispõe sobre o Plano Naçjonal 
de lnform&tica_ e Automação PLANIN; n~ 
99/89, que "dispõe sobre as contribuiçõ~s 
para o Finsoci_al_~ _PI_SlPASEP"; e N9 
100/89, que "prorroga o prazo previsto no 
art. 19 da Lei n9 7. 770, de 11 de maio de 

- 1989'', e est;;t)>el_ecimento~_de calendário 
para a tramitação das matérias. 

1.2.8 -Requerimentos 

- N9 591/89.-de urgência para a Mensa­
gem no 262/89, solicitando autorização do 
Senado Fed~al_ª __ fim_p~_que o Governo 
do Estado dp Rio de J.:me!ro possa emitir, 
em caráter excepcional, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, Letras Fman­
ceirás do T eScuro do Estàdo do Rio de 
Janelro (i.frRJ), -para ·as- fins ·que espe­
cifica 

- N9 592/89. de urgência para a Mensa­
gem nç 220/89, solicitando autorização do 
Senado Federal a fim de que o Governo 

_ do Estad_o do Çeatá possa emitir, em cará· 
ter excepcionã[ mediante registro no Ban­
co Central do Brasil, Letras_ ~manceiras do 
Tesouro do ~tado (L.FTI::CE). 

1.2.9 - Ofído 

-Do Presids:nte da Câmara dos Depu­
tados, em exercício, comunicando a desig· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dimor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

nação do Deputado Haroldo Sabóia para 
a Comissão Mista de Orçamento. 

1-3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1989 
(n'? 3.477/89, na Casa de origem), que dis- -
põe sobre a indenização da diferença entre 
a atualização monetária dos empréstimos 
concedidos com recursos da Caderneta 
de Poupança Rural e o valor da correção 
monetária dos depósitos de poupança, e 
dá Ojltras providências. Aprovado, após pa­
recer-da COrriissão Cõffipetente. À sanção. 

Oficio 11" S/12, de 1989 (n" f56/89, na 
origem), relativo à proposta para que sej~ 
autorizado o Governo -âo Estado do Piauí 
a contratar operação de crédito junto a 
organismos financeiros da República Ar­
gentina, no valor de US$ 30,000,000.00 
trinta milhões de dólares}. Retir!Jdo da pau-
ta, pela Presidência. - -

Prop'osta de Emenda à Constituição no 
1, de 1989 de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6° do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito -Federal e dos 
Prefeitos, Votação adiada nos termos regi­
mentais. 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo no 1 O de 1989 (no 132786; na Câ--­
mara dos Deputados), que aprova o texto 
da convenção _americana sobre direitos 
humanos (Pacto São José), celebrado em 
São José da Costa Rica, em 22 de novem­
bro de 1969, pOr ocásião da Conferência 
Especializada lnteramericana sobre Direi­
tos Humanos. Aprovada. _A Câmara dos 
Deputados. 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 12, de 1989 (n~ 137/86, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto 

EXPEDIENTE 
CEiil-a.AflcoDOSEIIIADO-AL 

~DO-UOMACIOIOAL 
Impresso sob a responublhd.&: da Meu do Sen.-do Federal 
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Exemplar Avulso ······-·········--····················-··--· NCz$ 0,11 
Trragem; 2.200-exemplares. 

da Convenção n<:" 146 da Organização-ln­
tem_acional do Trabalho - OIT, sobre fé­
rias remuneradas anuais da gente do mar 
adotada em Genebra, em 1976, durante 

·a Sexagésima Segundã. SesSão da Confe­
r,ência InternadOal do Trabalho. Aprovada. 
A Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do DF n~ 43, de 1 98_9, 
de iniciativa-da ComisSão_ do Distrito fede­
ral, qUe dispõe sobre a utilização das águas 
-SIJbterrâneas situadas no Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do Deputado 

- Augusto Ca~alho). AproV?Jdo o projeto e 
- as emendas. A Comissão Diretora parare-

dação final. -
Proposta de Emenda à Constituição no 

2, de 1989, _de autoria do SenadOr OlaVo 
Pires _e_ outros SenhOres Senadores, que 
m-odifica o§ 3° do art. 4~ do t\to das Dispo­
sisções Constitucionais Transitórias. Di's· 
eus;são_encerrada, ficando a votação para 
a sessão seguinte nos_ termos regimentais. 

Proposta de Emenda á Constituição no 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso_ li do art. 161 da Consti­
tuição-Federal. Discussão encerrada, fi­
cando a votação para a sessão seguinte 
nos termos regimentais. 

_ 1.3.1_ -::-.Matérias apreciadas após a 
-Ordem do Dia 

Requerimentos n«S 591 e 592/89, lidos 
no Expediente. Aprovados. 

Requerimento n~ 590/89, lido no Expe­
diente. Aprovado, após parecer da comis­
São competente. 

Redação final do Projeto de Lei dC; DF 
n"' 43/89, constante do item 6-da Ordem -
do Dia. Aprovado, nos termos -do Requeri­
mento n" 593/89. À s.:lnção do Governador 
do Distrito Federal. 

1.3.2 - DiscUrsos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO - Alerta 
da Sociedade Brasileira de Pediatria sobre 
ãs_ crianças brasileiras. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Proposta do Poder Exe<:utivo de extinção 
do INAMf'S. ~ . ~ . c 

SENADOR LQURIVALBAPTISTA-50 . 
anos da atividde literária de Wilson Uns. 

SENADOR MÁRCiO LACERDA- Con· 
clamando os companheiros do PMDB -­
MT a compare<:ererri ao "Dia do PMDB". 

SENADOR MAURO BENEVIDES-Re­
passe dos recursos __ destinados à draga­
gem do porto de Camocím - CE. 

SENADOR JUTHAY MAGALHÃES -
Documento da Secretaria _de Tecnologia 
sobre questões fundamentais do desenvol~ 
vimento cientifico e tecnológico do País. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO - Visi­
ta do Candidato do PSDB, Senador Mário 
Covas a Santa Catariria. Fundo de Garantia 
por tempo de de serviço. - -

SENADOR JOSÉ FOGAÇA -Intenção 
do Sr. Silvio Santos__ em concorrer à Presi­
dênSia da República~ 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SEI'IADO N~ 243/89 (republlcação) e 
251 a 253, de 1989 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS. 

? -COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SOES PERMANENTES 

t 
.. 
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Ata da 166'~- Sessão, em 27 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabo r Júnior -Jarbas Pas~ 
sarinho- Moisés Abrão :-Antonio Luiz Maya 
- Alexandre Costa - Mauro Benevides -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista­
Juthay Magalhães- Gerson Camata-Hugo 
Góntijo - Ronan Tito - Pompeu de Sousa 
- Meira Fllho -. Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Martins - Dirceu 
Caineiro. 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 19 Srs. Sehadores. Havendo núm_e­
ro regimental, dec:laro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssoS 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

J:: ijdo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 354, DE 1989 

Dispõe sobre o acondicionamento, _a 
coleta, o tratamento, o transporte e a desw 
tinaçáo final dos resíduos de seyvjços de 
saúde. 

O Congress-o Nacional decreta: 

TITULO I 
Disposições gerais 

Art. ]9 Para os efeitos desta L!=!i, conside­
ra-se "resíduos de serviços de saúde" o lixo 
e os resíduos gerados pelas ações de promO­
ção, proteção e recuperação da saúde de pes­
soas e animais, executadas por serviços de 
saúde e veterinários, bem cOmO OS gerados 
pela pesquisa médica e veterinária e pela pro­
dução e testagem de produtos biológicos e 
de uso humano. 

Art. 2" - Os resíduos de serviços de saúde, 
para os_ efeitos desta lei, obedecerão à seguinte 
classificação: 

I -lixo de tipo domiciliar ou não séptico 
- residuos provcmientes das unidades admi­
nistrativas, onde não são admitidos clientes, 
tais como papéis, materiais de embalagem, 
cinzas e varreduras; 

U -lixo séptico ..;_ materiais que c:onsti­
tuem risco biológico por conterem patógenos 
em quatindade ou conçentração suficientes 
para causar risco de infecções ou adoec;imen­
to para aS pessoas que entrem em contato 
com eles, compreendendo: 

a) materiais infecciosos__ ou_ contaminados 
-aqueles provenientes das unidades !': servi­
ços de atendimento a clientes, laboratórios, 
salas de cirurgia e d_e a_utópsia, alas de isola-

menta e demais materiais que entrem em con­
tato com pacientes ou animais. real ou p-oten­
cialmente __ infectados, portadores, inoculados 
ou -sofrendo de doença infecciosa, tais r;:omo 
tecidos, órgãos, peças anatômicas, fetos, pla­
centas, carcaças de animais, sangue, hem ode~ 
rivados, fluidos orgânicos, culturas, recipientes 
de coleta e transporte de amostras e espéci­
mes,- compressas, esponjaS, roupas é mate­
riais de curativo provenientes das sala$ cirúr­
gicas, de" aUtópsia, de isolamento _e de enfer­
marias; 

b) objetos pontiagudos e cortantes- agu­
lhas, lâminas de bisturi e de barbear, vidros 
quebrados e outros materiais que possam 
causar corte ou punctura; 
-~ c) resíduos alimentares ~ restos de ali­
mentos e de sua prepreração; 

lU -lixo especial - resíduos cujo principal 
riscO: não é biológico, exigindo, ademais, ma- -
nuseio especial e específico em razão de sua 
natureza, compreendendo: 

a) material radiativo- resíduos provenien­
tes dos serviços_de medicina nuclear e mate­
riais contaminados por radionuclídeos utiliza­
dos c.om finan1idade diagnóstica, terapêutica 
ou de pesquisa; 

i!) materiais contaminados- por quimiote­
râ.picos antineoplásticos - drogas cítotóxícas 
e antineoplá.Sicas e todo o material utl1iiado 
na sua preparação, màriuseio e administração; 

c) materiais inflamáveis, corr6sivos, tóxicos 
e reagentes - resíduos e materiais com eles 
contarriinados ou embebidos que, em razão 
de sua natureza ou propriedades, podem cau­
sar dano às pessoas e às instalações se não 
forem adequadamente conservados, embala­
dos e manuseados; 

d) recipientes pressurizados - recipientes 
que contenham, sob pressão, gases ou aero­
sóis que podem explodir quando incinerados 
OU- a~identalmente perfurados. 

Art. 3ç Sujeitam-se às normas estabeleci-
das nesta lei: · 
l- o serviços de saúde, assim entendidos, 

postos e centros de saúde, ambulatórios, pos­
tos de ass_istência -inédica, Consultórios médi­
cos e odontológicos, casas de repouso, clfni­
cas, hospitais, maternidades, casas de saúde, 

_ sanatórios_, pronto-socorros, unidades mistas, 
farmácias, drogariaS e c:-óng'êneras; 

_li -os serviços veterinários, neles com­
preendidos, clínicé)S, consultórios, hospitais 
yéferin:ãr'IDs -e ·congêneres; 

111- os laboratórios e centros de pesquisa 
e--análise biológicas, compreendendo labora­
tórios de peSqUisa e de controle de qualidade; 
biotérios; servfço1; de medidna nuclear, labo­
ratórios de patologia, de análises clínicas e 
de microbiologia, bem como os laboratórios 

,_ __ de produção de medicamentos, drogas, cos-

méticos, imunobiológicos, hemoderivados e 
outros produtos que gerem resíduos de qual­
quer n~za das{)ificáveis segundo dispõe 
o at:t. 2° · · 

Art. 4° Cada Uma das ca,tegorias de reSí­
dUos relacionadas no art. 2° serão separadas 
e acondicionadas,-'com procedimentos e for­
mas espedficos e adequados a cada catego­
ria, na fonte produtora do_ resíduo e sua emba­
lagem deverá traz~ os simbol.os interc:.ional­
mente _esta_belecidos pela Organização Inter­
nacional de Normalização {ISO) e pelo Comítê 
de Especialistas em Transporte de Produtos 
Perigosos, ambos da Organização das Nacões 
Unidas, adequados a cada caso, conforme dis­
põe o Anexo a esta lei. 

§ 19 Estes síffibolos deverão ser impres­
sos em cor Iar_anja ou vermelho sobre fundo 
branco. 

§ 2° O lixo de tipo domiciliar não preci­
sará ser identificado. 

TITULO 11 
Das orbigações dos eStabelecimentos gera-

dores de residuos -

Art. 5o São de responsabilidade_ d_o esta­
belecimento gerador de resíduo: 
I- a classificação e separação dos resíduos 

por categoria (art. 3ç) a serem processadas 
na fonte de prodUção (serviço 01,1 unidade); 

11- o acondicionamento e identificação 
adequados de cada tipo de resfduo; 
Ill-a manutenção de suporte_s, recipientes, 

contenedores e meios de transporte interno 
adequados; 

IV- o recolhimento regular, pelo menos 
uma vez ao dia, dos resíduos das ~árias fontes 
produtoras existentes no estabelecimento 
(serviços ou unidades); 
V- a manutenção de locais apropriados 

para armazenagem intermediária (nas unida­
des, alas ou andares) e de armazenagem final, 
constituindo este último o local onde deverãó" 
ser apresentados os resíduos à·coleta pública; 

Vl ~a apresentação dos resíduos à coleta 
pública em coridições adequadas; 

Vll- a incineração dos resíduos produúdos 
no estabelecimento, em sendo_ esta a solução 
adotada pelo estabelecimento específico, res­
peltados os critérios para instalação e opera­
ção dos equipamentos destinados a estaJinali-
dade, segundo dispõe o art 1 O; ·· 

Vlll- permitir a inspeção de seus procedi­
mentos, instalações e equipamentos pelos or­
ganismos competentes do sistema de saúde, 
de preservação ambiental ou de controle de 
poluição e da limpeza pública municipal, bem 
como prestar as informações que lhe forem 
solicitadas em cad_a caso por estas autorida­
des; 
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IX -a manutenção de um seiYiço de limpe- çõ.es radiatívas", e na Portaria de 19 de janeiro~ 
za, dirigido por profissional de nivel superior, de 1989, que aprová a Norma Experimental 
responsável pela elaboração, implementação n" 1/89 sobre "requisitos de radloproteçâo e 
e avaliação de um programa d~ gerência de segurançaparaserviçosdemedidnanuclear", 
resíduos, adaptados às condiçõeS -e caracteM ambas do Conselho Nacional de Ehéi"gfit Nu-
risticas do estabelecimento, e que contemple, dear, ou de regulamento que venha a substi-
no mínimo, as seguintes atividades: ___ tuí-las. 

a) definição de diretrizes; Art. 12. O lixo esPecial, exceto os mate-
h) determinação e especificação dos tipos riais radioativos, deverá sofrer tratamento ou 

de resíduos a serem produzidos e processados acotidicionámentci adeqUadOs no próprio lo-
no estabele<:imento; cãl de produção e nas condições estabele-

c) _determinação e especificação dos pro- cidas pelo órgão estadual de preservação am-
cessos e meios com que Serão tratados os biental ou de controle de poluição e pelo servi-
resíduos do estabelecimento; ço municipãl de coleta de lixo. 

d) normalização de procedimentos inter- Parágrafo único. Süa- coleta, transporte e 
nos ao estabelecimento; destino fmal serão regulamentados pela admi-

e) _ treinamento e supervisão de pessoal; nistração municipal. . 
f) acompanhamento e avaliação dos siste- Art. 13. I:: proibído o lançamento de resi-

mas de manutenção de equipamentos e insta- duas de seMços de saúde, em quaisquer con-
lações e supervisão da operação dos mesmos; dições: _ 

g) vigilância epidemiológfca de eventos re- I-em cursos d'água, lagos, lagoas, e.no 
!acionados a riscos ocupacionais; mar; 

h) programação para situações de emer- D-a céu aberto. 
gência e outras contil}gências. Art. 14. É proibida a incineraçào a céu 

Parágrafo úniCo. Os estabelecimentos aberto de resíduos de serviços de saúde, tole· 
hospitalares são obrigados a manter quadros rando-se apenas em situações de emergência 
próprios de fundonários para limpeza, incluin- e na ausência da solução regulamentar. 
do a gerência e o manejo de resíduos, sendo Art. 15. _ Os estabelecimentos localizados 
vedada a contratação deste serviço a tercelros. em áreas r'u'i'ais e e"ni reQ'ióes onde não se 

Art. 6~ Os resíduos de serviços de _saúde realiza coleta pública de resíduos de serviços 
serão obrigatoriamente acondicionados em de saúde, nos termos do art. 20, são, de qual-
sacos plásticos de cor branca leitosa, de acor~ quer forma, obrigados a manter programa de 
do com as especificações da Associação Bra- gerência de seus resíduos e _a dar tratamento 
sileira de Normas Técnicas_(ABNT-NBR9191) e destino adequados aos mesmo-s, de confer-
e conter os símbolos adequados a cada caso, midade com· o que dispuser regulamentação 
conforme estabelecido no art. 4'" específica. 

Art 7~ Os objetos pontiagudos e cortan~ TITULO 111 
tes_ deverão ser acondicionados em recipien~ Das obrigações da administração muni~ 
tes rígidos e posteriormente acondionados em cipal 
sacos plásticos, corno dispõe o art. 69 

Art. a~ Não será pennitida, em nenhuma Art 16. ___ É responsabilidde da administra~ 
hipótese, a utilização de tubos de queda (shoo· ção pública municipal: 
tes) para transporte interno de resíduos nos I__- a manutenção de serviço regular de co~ 
estabeledmentos de que trata o art._3o __ leta e transporte dos resíduos de_serviços de 

Art. 9~__ Não é permitida a utilização, mÍ saúde; e 
agricultura ou para a alimentação de animais, TI- dar destino_fina1 adequado aos resíduos 
de restos de comida e lavagens provenientes coletados. 
de estabelecimentos hospitalares e congêne~ Art 17. Entende-se por serviço regular de 
res, salvo se estes previamente tiverem sido_ coleta de resid_uos de serviços de saúçle e re-
processados por fervura a 1 oo~c (cem graus mo_çáo e o transporte, para destinação ade-
Celsius) por 60 (sessenta) minutos e _conser· qUada, do conteúdo dos recipientes e conte-
vades, sob refrigeração, por, no máximo, 72 ni::doreiP"ãdronizados,oudossacosplásticos, 
(setenta e duas) horas. colocados pelos estabelecimentos de que tra-

Arl 1 O. A instalação e a operação de inci· ta _o art. 39 em locais previamente detenni-
neradores pelos estabelecimentos de que trata nados, e obedecendo_ a horários pré~estabe--
o art. 3~ está condicionada à aprovação do lecidos pelo órgão competente. 
órgão municipal ou estadual de preservação Parágrafo único. Considerar-se-á em con· 
ambiental ou de controle de poluição e devem dições regulares para fins de coleta e trans-
permitir padrões de qualidade do ar atmos- porte os resíduos de s_erviços de saúde acondi-
férico compatíveis com o-estabelecido na Por- cio nados na forma prescrita nesta I Lei e nos 
taria n~ 231, do Ministério do Interior, de 27 regulamentos baixados pelo poder público 
de abril de 1976, ou-de regulamento que ve- municipal sobre a matéria. 
nha a substituí-Ia. Art. 18. A coleta de resíduo de serviços 

Art. 11. Os resíduos radioativos terão seu de saúde deve ser diferenciadas e o transporte 
acondicionamento, coleta, transporte, trata- feito obrigatoriamente em yeículos especiais 
menta e destinação fmal realizados, no que que impeçam o derramamento de líquidos 
couber, em conformidade com o disposto na ou de resíduos nas vias e logradouros públicos 
Re.s.Qiução de 27 de novembro de 1985, que e em condições que não tragam_inconvenien-
aprova a norma experimental n9 19/85 sobre tes à_ saúde", à segurança e ao bem~estar pú-
"gerência de rejeitas radioativos em instala- blicos. 

. § 19 Os veículos_ ütilizadoS para o trans­
porte de resíduo de serviços de saúde deverão 
ser de cor branca e conter, em sua carroceria, 
de forma visível, o símbolo de risco biológico 
pfevisto no Anexo desta lei. 

§ 29 Deve ser assegurado para os funcio­
nários que trabalham na coleta e transporte 
de resíduo de serviços de saúde: 

a) o uso de equipamento de proteção indi­
vidual; 

b) treinamento específico para as tarefas 
e supervisão pennanente; 

c) controle periódico de condições de saó­
de. 

§ 3~ A perio~icidade de coleta será esta­
belecida em função do volume de lixo produ· 
zido pelo estaledmento de saúde, sendo r~ll­
zado, no mínimo, a cada 72 (setenta e duas) 
horas. 

§ 49 O lixo de tipo domiciliar ou não-sép­
tico, definido no art. 29, não será objeto de 
coleta diferenciada, mas deverá ser classifi­
cado e separado na fonte produtora e entregue 
para a coleta pública regular, não estando su­
jeito aos cuidados pr_evisto no_ art. 6~- _ _ -

Art. 19. Os resídUos-de serviÇos de saúde 
incluíçlos na categoria de liXo séptico serão 
obrigatoriamente incinerados em incinerador 
central especificamente inStalado para esta fi­
nalidade e operado pela administração muni~ 
cipal. __ 

Parágrafo únlco. À instálação e -a operação 
de tais equipamentos ficam sujeitas à autori• 
zação do órgão municipal ou estadual de pre· 
se!Vação ambiental ou de controle de poluição 
e, em qualquer caso, deve permitir padrões 
de qualidade do ar atmosférico compatíveis 
com os estabelecidos na Portaria n~ 231, de 
27-4-76, do Ministério do Interior, ou de regu~ 
lamento que venha a substituí-la. 

Art 20. Ficã a administração pública mu· 
nicipal dispensada da manutenção de serviço 
regular de coleta e tranporte dos resíduos de 
saúde dos estabelecimentos localizados fora 

- do perímetro urbano e naqueles municípios 
nos quais a pequena rede de estabelecimento 
indica a adoção de soluções individualizadas. 

Parágrafo único. Os municípios poderão 
constituir consórcios para a manutenção con­
junta de serviços de coleta. transporte, trata­
mento e destinação final de resíduos de servi­
ços de saúde. 

TITULO IV 
Das infrações a esta_ lei e sanções cabivels 

Art 21. Constituerri infraçãO: 
I- construir, instalar ou fazer funcionar 

qualquer dos estabelecimentos previsto no art 
3~. contrariando dispositivos desta lei ou de 
seus regulamentos; 

Pena - advertência, interdição, cancela­
mento da licença ou autorização e/ou multa. 
li- obstar ou dificultar a ação fiscalizadora 

das autoridades competentes no exercício _ _de 
suas funções: 

Pena - advertência, interdição, cancela­
mento da licença ou autorização e/ou multa. 

nr-deixar de executar, dificultar ou opor-se 
à execução de medidas sanitárias que visem 
à prevenção de doenças e de sua dissemi-
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naçã-o, bem como à preservação da saúde 
e do meio ambiente: 

Pena - advertência, i_nterdição, cancela~ 
menta da licença ou autorização e multa. 

IV- descumprir disposições desta lei, de 
seus regulamentos' e normas correlatas, no 
que diz respeito à coleta, transporte e destinaw 
ção final de resíduos de serviços de saúde, 
por empresas e serviços, seus agentes e con­
signatários: 

Pena - advertência, interdição, cancela­
mento de licença ou concessão e/o_u multa.. 

V -Instalar ou operar incineradores sem 
autorização do órgão competente de preser­
vação ambiental ou causando poluição do ar 
atmosférico: 

Pena - advertência, interdição, cancela­
mento de licença, autorização ou concessão 
e/ou multa. 

Vl- não manter, em estabelecimentos 
hospitalares, serviço de limpeza e/ou progra­
ma de gerência de resíduos e/ou quadros pró­
prios para limpeza, gerência e manejo de resí­
duos: 

Pena - advertência, interdição, cancela­
mento de licença ou autorização e/ou muJta. 

VII -lançar resíduos de serviços de saúde 
em logradouros públicos, em curso d'água, 
lagos, lagoas ou no mar, depositá-los a céu 
aberto; íncineráAos a céu aberto: 

Pena - advertência, interdição, cancela­
mento de licença, autorização ou concessão 
e/ou multa. 

VIII- não manter serviço regular de coleta 
e transporte de resíduos de saúcte, bem como 
não dar destino adequado aos_resíduos coleta­
dos, ou deixar de realizar coleta por período 
superior a 72 (setenta e duas)" horas: 

Pena - advertência e multa, no s:;aso de_ 
serviço público, advertência, cancelamento da 
concessão e/ou multa, no caso de empresa 
concessionária. 

IX- deixar de fiscali_zar e controlar os meios 
e os processos uti_lizados pelos estabelecimen­
tos na gerência de seus residuos e pelas em­
presas ou serviços públicos e privados, de co­
leta, transporte e destino de resíduos de servi­
ço de saúde: 

Pena - muJta. 
Parágrafo único. As penalidades previstas 

nesta lei são aplicadas alternativa ou cumuJati­
vamente, sem prejuízo de sanções de natureza 
civil ou penal cabíveis, bem como da obrigato­
riedade de reparação- dos danos causados 
quer à saúde das pessoas quer ao meio am­
biente. 

Arl 22. A pena de multa consiste no pa­
gamento de quantia variando entre 10 (dez) 
e 50 (cinqüenta) BTN, segundo a gravidade 
da infração e a existência de condições. ate­
nuantes ou agravantes, a critério da autoridade 
competente._ 

Parágrafo único. A reincidência, mesmo 
que não específica, torna: o infrator passível 
de pagamento do dobro da multa_ ª---nterior~ 
mente aplicada na primeira reinddência e do 
décuplo nas seguintes ou, não lhe tendo sido 
aplicada multa na primeira infração, de paga­
mento do valor máximo previsto para multa 

na primeira reincidência e do décuplo desta 
valor nas reincidências seguintes. 

Art. 23. Sem prejuízo de ação própria 
conferida a quaJquer interessado, compete ao 
Ministério Público, d~ oficio ou mediante re­
presentação do conseJho de saúde,ou de qual­
quer fnteressado, tomar as medidas judiciais 
~bívcis para o efetivo cumprimento desta lei 

TíTULO V 
· - == ~ ----- DisPosições fiiia.Js 

_ Áit. -24. OS fabficantes de equipamentos 
necessários à gestão de resíduos, intemam~n­
te aos estabelecimentos, à sua embalagem, 
acondicionamento, transporte, tratamento e 
destinaçãÔ final ficam obrigados a manter a 
produção de peças de reposição e serviços 
de manutenção dos equipamentos que produ­
zarii, por, no mínimo, 10 (dez) anos após sua 
retirada do mercado ou a suspensão de sua 
fabricação. 

Art. 25. O poder público municipal pode 
instituir e cobrar tarifas referentes aos seiViços 
por ele prestados de coleta, transporte, trata­
mento e destino final de resíduos de serviço_ 
de saúde. -- - - -

Art. 26. A inciativa privada- pode partici­
par, de forma complementar, como conces­
sionária, da prestação e venda de serviços de 
coleta, -transporte, tratamento e destino final 
de resíduos de serviços de saúde, aplicando­
se, neste caso, o disposto nesta lei. 

Parágrafo único. Em qualquer situação, o 
estabelecimento e o reajuste de tarifas são 
Pe competência do poder público municipal. 

Arl 27. São de responsabilidade dos ór­
gãos municipais e estaduais de saneamento 
e preservação do meio ambiente a defmição, 
a inspeção, a fisç_alizaç_ão e o controle dos 
meios e processo utilizados em suas respec­
tivas áreas de jurisdição para tratamento e des­
tino final dos resfduos de serviços de saúde, 
sendo, de qualquer forma, vedada sua destina­
ção fmal em aterros sanitários comuns, coleti­
vos ou domésticos. 
- Art. 28. _São de responsabilidade de ór­
gão de gestão municipal do Sistema Ónlco 
de Saúde a defmlção, a inspeção, a fiscalização 
e o controle dos meios e dos processos utiliza­
dos para a gestão de resíduos no âmbito inter­
no dos estabelecimentos. 

Art 29. O Poder Executivo, através do Mi­
nistério da Saú e e do organismo federal de 
pre-servação ambiental, regulamentará esta lei 
no prazo de 6 (seis) meses. 

Art 30. Esta lei entra em vigor no prazo 
de 1 (um) ano, a contar da data de sua publi­
cação. 

Art. 31. Revogam-se as disposições em 
çontrário. 

··Justlflcação 

O lixo hospitalar, tecnicamente denomina-
do "resíduos de serviços de saúde", é a ponta 

_ de um iceberg representado pelo sério e cres­
cente problema dá produção, tratamento e 
destino do lixo urbano. Um problema que não 
é s6 nacional, mas que também afeta os países 
desenvolvidos, a ponto de o organismo federa] 

de proteção ambiental americano recolher, 
em publicação de 1988, que "este permanece 
um importante e não resolvido dilema- nacio-
w~ . . . - -

Nos EStados -Unidos, leis -federais sobre a 
matéria são recentes (Medicai Waste Trã.cking 
Act, de 1988), da mesma forma que a Ingla­
terra (Public Health Acts and the Civil Gov~m­
ment Act, de 1982) e na França. 

É razoável prever que os resíduos dos servi­
ços de saúde possam representar perigos para 
a saúde; no entanto, os estudos disponíveis 
estão mostrando, ao contrário, que o lixo do­
méstico é, geralmente, mais perigoso. Não 
existe evidência epidemiológica de que o lixo 
hospitalar seja mais infeccioso que o domés­
tico ou que tenha sido causa ou fonte de doen­
ça nas comunidades dos países desenvolvidos 
em decorrência de seu destino inaprOP-riado. 
Existem, sim - e são importéú1tes - relatOs 
de risco ocupacional, isto é, o lixo hospitalar 
é perigoso e causa freqUentemente doenças 
nos trabalhadores que manejam estes resi­

_duos. 
De qualquer forma, peia sua natureza a"gres­

siv.a_quando disposto inadequadamente à vista 
do pUblico em- geral e sujando e contami­
nando ruas, praias, rios, lagoas e o próprio 
mar- o que vem acontecendo tanto em nos­
so País como em ou_tra_s partes -os resíduos 
de serviços de saúde passariam, nos Est:~dos 
Unidos, na Europa e em nosso País, a ser 
uma crescente preocupação pública e a rece­
ber espaços na _imprensa e nos parlamentos. 

Estão, assim, muito ligados os problemas 
do manejo dos resíduos de serviços de saúde . 
e o controle da qualidade do ar atmosférico, 
de mal)anciais de água_~~d~ praias. 

_Em nossO País, na -gran-de maioria das cida­
des, o põder -púbfiCo municipal continua não 
dando atenção adequada ao problema e, des­
de o ponto de vista legal, ele tem sido tratado 
apenas parcialmente, através de portarias mi­
nisteriais e raras leis municipais. As melhores _ 
experiências ~-que aproveitamos nesta pro­
posição - são pas municipalidades de Curi~ 
tiba, Belo Horizonte e Natal e dos programas 
de controle de infecção hospitalar do Minis­
tério da Saúde e de alguns hospitais por todos 
o País. 

De qualquer forma, são pouquíssimos os 
municípios que_dispensam cuidados ao lixo 
hospitalar. Na grande maioria das nossas cida­
des, os resíduos são abandonados a céu aber­
to pelos serviços e misturãdo com o lixo domi­
ciliar. Não há coleta regular diferenciada pela 
administração pública municipal e lhes é dado 
destino final nos chamados "lixões". 

Creio ser chegado o momento de enc_ami­
nharmos a solução deste grave e crescente 
problema pela promulgação de uma lei federal 
sobre a matéria. Uma lei que- segundo reco­
mendações da Organização Mundial da Saúde 
-restrinja-se aos princípios básico_s, induzido 
os serviços e municipalidades a adotar os sis­
temas que melhor se lhes adaptem. 

_É esta a proposição que gostaria de ver 
acatada. 

SaJa das Sessões, 27 de outubro de 1989. 
-Senador Fraflcisco RoUember!f_ 
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PROJETO DE LEI 00 SENADO No.3~~, de 1989 

ANEXO 

SIMBOLOS INTERNACIONAIS OE ADVERT~NCIA DE MATERIAIS PERIGOSOS 

PARA EMBALAGENS DE RESIOUOS DE SERVICOS DE SAúDE 

SIMBOLO INDICATIVO 
MATERIAL INFEGIOSO 
(RISCO BIOlóGICO) 

SIMBOLO INOIGATIVO 
DE SUBSTÂNCIA TóXICA 

SIMBOLO INOICATIVO DE 
SUBSTÂNCIA CORROSIVA 

SIMBOLO INDICATIVO 
OE MATERIAL RADIATIVO 

SIMBOLO INO[CATIVQ DE. 
MATERIAIS OU SUBStaNCIAS 

INFLAMAVEIS 

SIMBOLO INDICATIVO 
DE MATERIAL EXPLOSIVO 

(1. Comissão de Assurítos Sociais - decisão terminativa) 



Outubro de 1989 .. DIÁRIO DO CONGREsSC)NACidNAL (Seçãó 11) Sábado 28 65!3 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será_ publi<:ado e remetido 
à Comissão competente. (Pausa) 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

É lido o seguinte 

OF. N• 31/89/CAE 
Brasília, 26 de outubro, de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 .do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico que esta Comis-são_ 
aprovou o PLS N9 190 de 1989 que "dispõe 
sobre a venda e revenda de combustíveis de 
petróleo, ák:ool carbura~te e outros co.mbu~~ 
tíveis derivados .de ma..térias-primas- renová­
veis", nos termos do substitutivo de minha 
autoria, na reunião de20-9-89, pro 15 (quinze) 
votos. Na discussão suplementar foram .aco­
lhidas as Subemendas n9 O 1 e 02 CAE, de 
autoria do Senador Gômes Carv~ho, reunião 
de 25-10-89. 

N:a oportunidade, renovo a V. EX', meus pro­
testos de elevad?J estim--ª e consideração. -
Senador Jorge Bornhausen Pr~sident,_e_ em 
Exerdcio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Corri: referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que nos termos do art. 91, §§ 3"' a 6~. do Regi­
mento Interno, depois de pub(ícada a decisão 
da Comissão no Diárlq_do Coi1firesso Naclo· 
naf. abrir-se-á o prazo de 72 horas para inter­
posição de recursos por I/10 da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
n"' 190, de 1989, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposíção de 
recurso, o Projeto de L_eiQQ S~ado no 190, 
de 1989, por ter sido aprovado, será remetido 
à C:ãmara dos D_eputados. 

O SR.· PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mes~. projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1<~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 355, DE 1989 

Cria' rede de escolas especializadas no 
atendimento a cn"ança e ado/esc~ntes em 
situação de risco, cOm base ·nos dispo_­
sitivos Constiti.tcfóiials-; €0liit. '60-i:kisDls­
posiçô~s Transitórias. -

O CongreSso Nacional decreta: 
I - Disposições Preliminares 

Art 1 ~ O atendimento ~s crianças e ado: 
lescentes em situação de risco- é· r_esponsa­
bilidade e dever"do Estado; ç_abendo exclusiva­
mente aos órgãos integrantes da área educa­
cional executar programas e projetos espe­
cíficos. 

Art 29 Constitui meta prioritária da edu­
cação .nacional integrar tod~ as crianças e 
·dolescentes em situaçÃo de risçç à rede oficial 
de ensino regular. :.; 

Art. 3"' O ensino _especializado em atender 
à clientela citada nQ;ii artigoS 1"' e 29 estará 
voltada para o combate ao analfabetismo, a 

iniciação aO frabalho e a inserç_ão na s-ocie-
dade global. _ 

M _4° I')_ adaptação dessa modalidade de 
ensino se dará em função·· dos eç:IU.c;andos, 
das sua_s disponibilidades, carências e neces­
sidades. 

ll- Dos Deve~ e ppções 

-Àrt. 59 Todo município com a popuJação 
urbana superior a trinta mil habitantes é obri­
gado a empregar cinqüêhta por cento dos re­
cursos orçamentários, const_itudonalmente 
destinados à educação, no atendimento às 
Criailças e adolescentes em situação de risco. 

Parágrafo único. Considera-se em situa­
ção de risco, para os efeitos desta lei, todÇJ. 
a criança e adolescente dos 6 (seis) aos 18 
(anOs), ê'bm as c"ãra'terísticas definidas pelo 
art._ 29-da Lei nç 6.697 de 1979 (Código de 
MerioreSf -
- Art. 6° Para dar currtpftntento ao dispo­

sitiVO no art. 5°, serão desenvolvidas as seguin-
tes açõeS, em convênio com o IBOE: , 

l-levantamento estatístico das faixas sala­
riais da- população municipal para identiflca_r 
os focos de pobreza e marginaUzação; 

11- cadastramento familiar para determi­
nar as faixas etárias dos educandos; 

111-levantamento junto à 'população caren­
te para 8dequar a localização das escolas es­
pecializadas às necessidadeS da clientela. 

Art. -79 OS mUilicfpiOs -com a--população 
urliãõ.ã inferior à indic-ada no art. 5~ deverão 
adotai' procedimentos simi1ares aos recomen­
dados nOs Incisos I a IIl do art. 69, com a finafL~ 
dade de de_s_envolver, de acordo com as ca­
racterísticaS munkipa(s-, a correta polítka edu­
cacional. 

Art. a~ __ As entic;lqde~_muni_cipais especia-­
lizadas no atendirrlento a esse tipo de clientela 
deverão ser transformadas em escolas, de 
acordo com as disposições desta fei. 

Paragrafo único. = No caso_ d~ instituições 
particulares em funcionameilto, at incluídas 
as confessionais, comuni$1as e filantrópicas, 
os dirigentes municipais 1poderão mtdiante 
convênio, optar apoio o~~iai a tais entid.ades, 
o que abrangerá, entr!}Óútras aç9,~s. a_aplica­
ção da_ verba e a fis"é81ização dos aspectos 
pedagógicos e !'ldrÍ1inistrativos. ·_ · 

UI ~ Diis Condições F'ISicas da Escola 

- Art. 9~ A edificação de cUma ~cola espe­
dali2:~_d-ª----º---everá at_ender _às seguintes exigên­
cias: 

1-ser loca)jzada em área vizinha às habita­
ções da população a ser atendida; 
li- ter área_ interna _suficiente para possi­

-bilitar o desenvolvime_nto pe ati'4,dades profis­
sionalizantes e artísticas e desportivas; 

111 - favorecer a integração com o· meio 
ambiente. 

Paragrafo único. No ca59 de aproveita­
mento ·de ínStitUfções já exist'erites,_ as _condi­
ções da escola deverão adaptar-se o mais pos­
sív~l àquelas previstas noS incisos I a 111 deste 
artigo. 

Art. 1 O. Serão asseguradas as necessá­
rias condições a salubridade do _espaço físico 
interrio das escolas esPecializadas. 

IV- Dos Objetivos Gends e Especificos 

Art. 11. O objetivo geral das escolas espe­
cializadas é o atendimento global, que com­
preende oferta de ensino .fundamental profis­
-sionalizante e assistência às necessidades bá­
sicas. 

Art. 12. São objetivos específicos_ entre 
outros: 
I- implantar uma sistemática de funÇ,iona­

mento flexível. com relação ao currículo ao 
horário, ao calendário escolar, aos e?quemas 
e formas de atendimento, de modo a evitar 
_evasão e repetência; 

11- adotar programas instrudonais integra­
dos e técnicas de ensino individualiz~do de 
modo a alc~nçar a terminalidade respeitando 
o ritmo próprio; 

111- enfatizar na programação global as ati­
vidades artísticas,_assim como a educação fisi­
ca e o lazer; 

IV-desenvolver modalidades de produção 
de acordo com_ as peculiaridades sócio-eco­
nômicas da região, sejam elas vohadas para 
o setor primário ou terciário; 

V- inceotiyar _ ativid&des de cooperativis­
mo entre os educandos, na medida de s_uas 
possibiUdades, para awoliar _na manuténção 
da escola; 

VI- promover a elevação do_nível sócio-e­
conômico da comunidade de origem educan­
do. 
_ Art. 13.L Para emitir os objetivos a<:ima 

propostos, as esc_olas especializadas des_envol­
-verão, entre outras, as ati'{iqades. ~eguiptes: 

1-celebrar~ sJ~ _convênio com hospitais, 
clínicas odontológicas e psicológicas; 

11- pesquisas periódicas relativas à capaci­
dade de futura absorção, pelo mercado de 
trabalho, da mão-de-obra cuja iniciação pro­
fissional será dada na escola; 

m-.celebração de convênios com -entida­
des governamentais das áreas de pesquisa, 
desenvolvimento e produção que possam 
orientar a profisSiciilalização dos educandos; 

lV-encaminhamentos dos educandos, ao 
mercado de trabalbo repeitando a faixa etária 
em que possam ser contratados sob a !Qrma 
de "assistido" ou aprendiz, condicionando 
suas atividades profissionais à freqüência à 
escola; 
-V- celebração de convênios com clubes 

desportivos e promoção de torneios inferes­
colares; 

VI- encaminhamento dos alunos <:om 
pendores artísticos a instituições espedaliza­
das. 

V- Da adaptação cunicular 

Art. 14. As escolas especializadas adota­
rão currículos e conteúdos programáticos in­
dênticos aos das demais escolas da r_ed~ d~ 
ensino regular. 

§ 1 ç ú calendáriO escOlar, a distribuição 
-das disciplinas, a duraçãO de cada _disdpUna, 
a düração do ano letivo, a sertação,_ o horári9 
eScOlar deverão ser flexíveis adaptados à reali-
dade da clientela. .~ _:" · _ _ _ 

§ 2" A avaliação de desempenho e cresci­
mento intelectual, artístico, profiSsional e físico 
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e procedrá de acordo com as características 
da ··escola aberta'' e da metodologia de ensino 
individualizado, valorizando a participação e 
a responsabilidade do aluno. 

VI-Do Pessoal Técnico e Administrativo 

Art. 15~ O corpo docente das escolas es­
pedlizadas será recrutado e selecionado den­
tre os profissionais ConCursados, integrantes 
da rede oficial de ensino. 

Parágrafo único. Os professores selecio­
nados passarão por estáglo probatório e cur­
sos de reddagem com vistas a sua adaptação 
à especificidade da escola. 

Art. 16. Térâo ingresso, no quadro da e~ 
cola, mediante concurso público, técnico es­
peciaJizado em OrientaÇão Educacional, ;.s.. 
sistência Social, Psicologia, Enfermagem, Nu­
trição. 

Parágrafo único. O número destes profis­
sionais será estabelecido após a absorçã_o da 
clientela. 

Art. 17. Ser.êo C"ontratados, por prazo 
nunca superior a seis meses, renováveis uma 
vez, profissionais selecionados na comunida­
de carente para orientar a iniciação ao traba­
lho, para manutenção da limpeza da escola, 
para a preparação de alimentos e demais ativi­
dades de apoio. 

Parágrafo único. - -A contratação temperá· 
ria dos profissionais citados no capUt deste 
artigo dará prioridade aos pais dos alunos ou 
aos responsáveis por eles, atendendo ao obje­
tivo de favorecer a integração da escola com 
a !:Omunidade local. 

VII- Do.s Recursos Adicionais 

Art. 18. As escolas especializadas muni­
cipais que assumirem as responsabilidades 
previstas nesta Lei passarão a receber bs re­
cursos do F AS e do Finsocial alocados com 
o propósito de atendimento aos menores ca­
rentes. 

Justificação 

A educação de grande parcela da popu­
lação brasileira apresenta hoje o grande desa­
fio para os governantes. Apontada como meta 
prioritária pelo texto constitudonal, a integra­
ção de todas as crianças e adolescentes na 
rede oficial de ensino regular, assim como 
a erradicação _do analfabetismo, representa o 
passo decisivo para a correção dos desníveis 
sócio-econômicos, inaceitáveis para um País 
que almeja situar-se _entre os_desenll'olvidos. 

Atualmente, a grande maioria das crianÇ2!1s 
que ingressam nas escolas têm condições 
precárias de vida, apresentando problemas de 
ordem psiquica, emocional, social, física. O 
núcleo familiar desses menos favorecidos 
apresenta-se geralmente desestruturado, seja 
por razões econômicas, seja por razões de 
ignorância moral. Ocorre, então, que as crian­
ças oriundas das faixas populacionais mais 
pobres, que representam setenta por cento 
do povo brasileiro, estão sujeitas a maus tratos, 
a doenças tais como a desnutrição e a vermiw 
nose, a vícios; porque na sua exígua habitação 
não encontram espaço para o lazer cotidiano, 
porque em sua tosca mesa não recebem sufi-

ciente alimento, são impelidos a procurar as 
ruas. 

Ao tempo em que todos deveriam estar sen­
tados nos bancos escolares, muitos buscam, 
por meio de expedientes, nem sempre aceitá­
veis, Compfementar a renda familiar. 

Em termos de sistema educacional, a esco­
la, tal como functona hoje, não tem contri­
buído muito para solucionar tais problemas. 
Ao_ coritrárg,-, -está est(y_turada de forma a dis· 
criminar e excluir os alunos das classes desfa· 
voráveis, através de um sistema rígido de horá­
rios, eXãffie_s, reprovações - inãdequados à 
realidade de vida que os pequenos enfrentam. 
O profesSor Séi'gio Antonio da Silva Leite díz 
que: 

"Somos um Pãfs que ainda não cOnse­
guiu uma educação básicêl para a maioria 
da poPulação, em contraste com o pro­
cesso de crescimento econômico obser­
-vado nas últinlãs décadas." 

De fato; ·o fracasso escolar se manifesta pe­
los altos índices de evasão e reprovação dos 
alunos, registrados pelo IBGE, principalmente 
no ensino fundamental oficial. 

Para os educadores Avales e Haddad, 

"a repetência constitui-se e_m desper­
diclo em- termos econômicos e educa­
cionais, pois limita a capacidade de ab­
sorção do sistema, abaixa seu grau de 
eficiência, propicia aumento de evasão, 
afeta negativamente a ~qüidade das opor­
tunidade~ eQucacionais e~aurnenta os 

-custos da educação." 

As conseqUências do fracasso no atendi­
mento escolar estão-se tomando cada dia 
mais graves. Excluídos das escolãs, os nossos 
desfavorecidos vão engrossando, nas ruas, o 
cOntingente de marginais que tantO·' compro­
mete o futuro do Pais. Tal contin~ente, ou 
representará a mão-de-obra que só será capaz 
de atividades braçais, historicamente desvalo­
rizada pelos outros setores, ou, em outra hipó­
tese, se fiXará à margem do trabalho honesto, 
usando a violência como uma das formas de 
sobrevivência. 

No entanto, a escola pode ser fundamental 
no sentido de fornecer esquemas compen­
satórios contra o impacto dos problemas só­
do-econômicos. À crianças participantes des­
se melo sub-social, não é possível freqüentar 
as escolas ''normafs", por oito ou rriais anos, 
pois sua necessidade mais urgente é iniciar-se 
no trabalho e tornar-se economicamente ati­
vo. 

Diante d~se quadro, a proposta que ora 
apresentamos representa uma solução. Há 
que haver uma ação politica forte no sentido 
de salvar nossas crianças e adolescentes ca­
rentes - que hoje são trínta e nove milhõesl 

Para a aprovação urgente deste projeto, pe­
ço o apoio dos meus pares.-

Sala das Sessões. 27 de outubro _de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(À Comissão de Educação - compe~ 
tência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 356, DE 1989 

Dispõe s.obre de mJncias deirregu/ari­
dades ou Uegalidades perante o Tribunal 
de Contas da anião. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 19• Nos termos do art. 74, § 2<:>, da 

Constituiçâ6 Fedefãf, qualquer Cidadão~ par­
tido político, associação ou sindicato é parte 
legitima para denunciar irr~ularidades ou ile­
galidades pe~ante o Tribunal de Contas da 
Uritão. 

Art. 29 A denúncia poderá referir-se a 
qualquer pessoa física, órgãos ou entidade 
que utilize, arrecade,_ guarde, gerencie ou ad­
ministre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais a União responda, ou que, _em 
nome desta, assuma obriga_ções _-de natureza 
pecuniária. 

Parágrafo único. A denúncia deverá ser 
acompanhada de prova razoavelmente_ con­
vincente e conter o nome legível do denun­
ciante, sua qualificação e ender_eço. 

Art 39 Não poderá ocorrer qualquer puni­
ção ao denunciante, na esfera administrativa, 
cível ou penal, em decorrência da denúncia, 
~vo nos casos de comprovada má fé. 

Art 49 Para apuração da denúncia, o Tri­
bunal de Contas da União realízará as inspe­
ções e auditorias que juJgar nec.essárias nas 
unidades admiriistrativas _dos Poderes_ Legis­
lativo, Executivo e Judiciário, e nas en-tidades 
da administração indireta, incluídas as funda­
ções e sociedades institUídas ou mantidas pelo 
Poder Público Federal, b~m assim naquelas 
que estejam com o controle direto ou indireto 
da União. 

Parágrafo único. - Se a denúnci?a referir-s_e 
a contratos com pessôas jurídicas de direito 
privado, as inspeções e auditorias p·oderão 
abranger os regiStros -contábeis e demais do­
cumentações pertinentes dessas pessoas. 

Art. 59 No caso de indícios veementes 
quanto à existência de irregularidades ou ile-­
galidades em quaisquer órgãos ou-entidades 
a que se refere o artigo anterior, o Tribunal 
poderá determinar à autoridade coffipetente 
o afastamento do denunciado do cargo ou 
fimção que eventualmente exerça, até que se­
jam ultimad~s ~s apurações. -

Arl_ 69 Nenhum processo, documento ou 
inf~rmação poderá ser s:onegado ao Tribunal 
em suas inspeções e audi~rias, sob qualquer 
pretexto. 

Parágrafo únicó.- No caso de sonegação, 
o Tribunal: 
I-adotará as medidas previstas em sua 

Lei Orgânfca, se o fato ocorrer na esfera da 
administração pública; 

m- solicitará as medidas judiciais_ cab~veis, 
se a ocorrência verificar':'se no âmbito da ini­
ciativa privada. 

Art. 7ç Até a apuraçãó dos fatos, o Tribu­
nal poderá dar tratamento Sigiloso aos proces­
sos de denúncia, mas o julgamento será sem­
pre em sessão pública, assegurado ao denun­
ciado o direito _de defesa, na forma regimental. 
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Arl 89 Para a fiel execução desta Lei, apli­
cam-se, no que couber, as disposições da Lei 
Orgânica da Tribunal de C_ontas- ela União. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Esta é ffiais uma das disposições constitu­
donaís que depende de regulamentação em 
forma d_e_lei, dentre os inúmeros preceitos que 
carecem de providência legislativa para sua 
completa executoriedade. _ 

Matéria de tamanha significação, não pode­
riamos mais postergar a devida propositura 
da medida legislativa tendente a tomá-la reali­
dade. 

ReaJmente, o trato da coisa pública, a boa 
e regular aplicação dos dinheiros públicos são 
assuntos que se impõem perante todos quan­
tos têm o dever dviço de administrar o patrl­
mônlo público em benefic:io da _coletividade. 

A malversação de rendas públicas ou a apli­
cação indevida de dotações orçamentárias 
são práticas que devem ser combatidas por 
todos os homens de bem, e a apresentação 
deste projeto, antes de ser um dever parla­
mentar, é um contributo à prática do bem 
comum. 

Sala das Sessões~ 27~de g~t_ybro de 1989. 
-Senador Pompeu de Sousa. 

~ CoriJissáo de Constituição, Justiça 
e Gdadarüa- competência terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 111 Se<:retário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 590, DE 1969 

Tendo _sido designado pelo Senhor Presi­
dente da República para participar como Ob­
servador Parlamentar da XLIV Assembléia Ge­
ral das Nações Unidas, solicito autorização do . 
Senado para aceitar a referida missão, nos 
terrnos do arts. 55, 111, da Constituição e 40 
do Regimento Interno. - --

Esclareço que deverei estar ausente do País . 
durante cerca de 30 dias. _ 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1989. 
-Senador HI.Jmberto_t-ucena. 

(À Comissiio de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-o requerimento que acaba de ser !_ido deve­
rá ser votado após a Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. (Pausa) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT - Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, leio em jor­
nal da minha terra, A Gazeta, notfda estarre-

cedera: "Caminhoneiros alertam para o perigo 
de fe~mento da BR. E estampa a foto de 
um caminhão atolado na estrada. 

Sr. Presidente, no dia 18 de maio de 1983, 
desta tribuna, lançamos nosso primeiro apelo 
-está aqui, em separata registrada nos Anais 

__fl.o CongressO Nacional, apelo ema Senador, 
porque, como Deputado Federal, anteS de ser­
mos cassados pelo Al-5, em 1968, já o fiZéra­
mos inúmeras vezes na Câmara dos Deputa­
dos, quando ainda a estrada se chamava 
BR-2'9 -- apelo para que o Governo desse 
mais atenção à ligação terrestre de Rio Branco 
com o- resto. _do País, través da BR-364, que 
Uga a Capital do Estado do Acre a Porto Velho, 
em Rondônia. 

Como vêem, Srs. Senadores, a reivindica­
ção é arltiga. Lembro-me que, na ocasião da­
quele pronunciamento, ainda tivemos o privi­
légio de sermos aparteados pelo então Sena­
dor VIrgílio Távora, de saudosa memória, que, 
além de solidarizar-se com o nosso pleito, in­
formou-nos ter _sido _aquela estrada pratica­
mente iniciada por ele, quando Ministro da 
Viação e Obras PúbUcas. _ 

D_e falo, hâ muitos anos o Acre espera pela 
pavimentação asfaltica do trecho entre a_s duas 
Capitais. Isto não é pedir muito, Sr. Presidente. 
Afinai, no Acre inteiro são poucos os quilôme­
tros asfaltados, talvez seja o úrlic:O Estad.o da 
Fe4eração que tenha o menor índice de tre­
chos de estradas asfa]ta_das. É um Estado em 
(iue tudo ainda -eStá por-se; f~itÓ. Ã liQ'ação 
por terra entre o Acre e o- País é uma neces­
sidade real, dramática, concreta e prioritária. 
Não é -uma questão de política partidária. 

Sabemos que o Sr. José Sainey compro­
meteu-se com a 6anca_cta __ acr_eana a a_sfaltar 
a BR-364 em troca dos cinco anos de seu 
manQ_ªtO. Nós, particularmente, não partici­
pamos desse acordo. Sabíamos que não seria 
cumprido e votâmos pelos quatro anos. Mas 
toda a Bancada ainda espera pelo cumpri­
mento da promessa presidencial. Afinal, o Sr. 
José Sarney conseguiu os cinco anos de man­
dato e a estrada está por ser concluída. 

O Sr. Nabor Jú-nior_:_ Permite-me V. Ex" 
um ãp~e?- ~ ~ __ ·-- _ _ 

Q_S_R. MÁRIO MAIA-Com prazer, nobre 
Senador_Nabor JúniOr .. 

--- O Sr. Nabor Júnior - Uustre Senador 
Mário Maia, realmente o assunto que V. Ex' 
aborda na sessão de hoje do Senado Federal 
é -da maior importância para todo o Estado 
do Acre e para a sua população, -cuja maior 
reivihdicação é essa estrada, bem como a 
perspectiva de sua defmitiva interligação com 
o Sul do País e outros Estados, da Federação. 
Atendendo a reivindicações do Governador 
Flavianã Melo e. da Bancada Federal do PMDB 
no Congresso Nacional, o Presí~ente da Repú­
blica acaba de encaminhar à consideração do 
Legislativo projeto de lei suplementando verba 
do Ministério dos Transportes destinada ao 
pagamento das empreiteiras que trabalham 
no trecho da BR-364 entre Porto Velho e Rio 
Branco. Jâ se enc:ontra na Comissão Mista 
de Orçamento o primeiro projeto, que destina 
96 milhões-de cruzados novos. Provavelmente . 

no-decorrer da próxima semana o Senhor Pre-
- sidente da República estará encaminhando 

oulfo projeto, incluindo 144 milhões de cruza­
dos novos, para totalizar 240 milhões de_ cruza­
dos novos, a fim de dar prosseguimento ao_s 
trabalhos, que estão paralisados_ há alguns 
meses, por falia de pagamento às empresas 
que estavam executando as obras no trecho_; 
Porto Velho-Rio aranco. Assim vai-se com­
pletar essa ligação, para posteriormente, já no 
próximo- Governo,- se dar prosseguimento à 
pavimentação da BR-364 no trecho Rio Bran­
co~CrUzeiro do Sul. Em virtude das condições 
da região, já se iniciando o periodo invernoso, 
o prosseguimento dos trabalhos toma-se um 
pouco dífidl, Faltam apenas 130 km, aproxi­
madamente, para se completar essa ligação 
asfáltica. De modo que o Governo_ cumpriu 
realmente os compromissos as_sumidos com 
a população do Acre, com o Governador e 
com a &nc_ad_a Fe:deral, não em troca da vota­
ção de 5 anos para o mandato do Presldente., 
porque esse compromisso fora assumido pelo 
saudoso Presidente Tancredo Neves,. quando 
esteve_ no Acre, no dia 11 de dezembro de 
1984, naquela pregação cíVica pela aprovação 
da proposta de eleição direta para Presidente 
da República; depois, o Presidente Sarney, 
quando assumiu, referendou o compromisso. 
Não houve nenhum acordo, não houve ne­
nhum entendim~oto no sentido de que a Ban­
cada do PMDB votasse os cinco anos para 
6 ·presidente José Sarney ern troca da pavi­
mentação dessa estrada, pois era um compro­
misso- muito anterior à posse de Sua Exce-:­
lência para c::om o nosso Estado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador 
Nabor Júnior, alegra-nos s-obremodo a infor­
mação de V. Ex" O nosso empenho, o nosso 
desejo é que os recursos sejam realmente co­
locados à disposição, para a concretização fi­
nal desse nosso _aostoso desejo de ver nossa 
Capital ligada ao resto do País. 

Em verdade, somos. testemunha do <::om· 
promisso que o nobre e saudoso Presidente 
Tancredo Neves assumiu conosco na Praça 
do Palácio Rio Branco, que daria prioridade 
fundamental à conCretização desSa estrada, 

-de grande importância para os acreanOs. Pena 
quem o substituiu o Dr. Sarney~ embora tives­
se endossado os compromissos de Tancredo 
Neves os foi procrastinando ~ cada ano e 
sô agora, depois de 5 anos, em outubro e 
novembro, quando sabemos muito bem que 
ficam ·completamente inoperáveis os traba­
lhos de pavimentação naquela região, eru vir~ 
tude das chuvas torrenciais que ali ocorrem 
diariamente, só agora Suà Excelência_se_em­
penhado mais profundamente para pedir es­
sas complementações de verbas. 

Quanto ao· compromisso da Bancada, pode 
não ter havido oficialmente, mas houve oficio­
samente, e sabemos que alguns elementos 
da Bancada do·PMDB, à época, se tinham 
pronunciado veementemente, da tribuna do 
CongreSso Nacional, e através da imprensa 
local, que votaria os quatro anos para _o Presi~ 
_dente José Sarney: No entanto depois de a cor· 
dos envolvendo a Bancada ou pelo menos 
alguns elementos da Bancada, houve um--con-
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senso exceto este que ocupa a tribuna neste 
instante, de, solidariamente, a Bancada votar 
pelos cinco anos de Sarney, e o Presidente 
se comprometeria a atender o Governador e 
alguns Deputados. 

De qualquer forma, não queremos levar isso 
em consideração. O fato é que-juntamos, ago­
ra às vozes dos acreanos, este apelo, para que 
esses recursos sejam liberados imediatamen~ 
te, até em forma de adiantamento, para que 
os trabalhos na estrada sejam retomados, 
mesmo agora no inverno, como um modo 
de manutenção dos pequenos trechos críticos 
que conhecemos e que nesta época é pratica­
mente impossível transpô-los. São trechos 
que dão assistência às firmas. No último tre­
cho, a principal firma seria a Mendes Júnior, 
profundamente ligada ao Governador- que 
S. Ex" se empenhasse para manter o tráfego 
na estrada mesmo durante a época invernosa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nestes últi­
mos dias temos numerosos relatos de viajan­
tes sobre o estado precário da BR-364. Os 
caminhoneiros alertam para a iminência do 
fechamento da rodovia. Tem chovido muito 
na região e, alguns trechos, a situação:~ ·grave 
e muito perigosa. A estrada está oferecedo 
sérios riscos de acidente e_ brevemente estará 
totalmente bloqueada, se não forem tomadas 
providências de emergências, deixando, con· 
seqüentemente o Estado do Acre sem aOOste­
cimento, causando grandes sofrimentos 
àquelas populaçãoes dos pequenos viJarejos 
que margeiam a BR-364. -

O Sr. Leonel Brizola, quando Governador 
do EstadO do Rio Grande do Sul, construiu 
a Estrada da Produção, na época [mportante 
via de escoamento de produtos do setor pri­
mário. Será preciso Leonel Brizola assumir a 
Presidência da República para que a BR-364, 
entre Rio Branco e Porto Velho, s_eja asfaltada? 
Com Brizola na Presidência, o asfalto chegará 
com certeza não apenas até Rio Branco, mas 
até Cruzeiro do Sul, e também será feita a 
ligação com o Pacífico, via Peru. Mas Brizola 
não prometeu asfaltar entre Porto Velho e Rio 
Branco em troca dos cinco anos. Quem fez 
isso_ foi Sarney. A promessa não será cum­
prida? Esperamos que s·eja, até o término do 
seu mandaato. 

Faltam apenas 105 quitômetros{ara o 
completo asfaltamento da rodovia. justa­
mente o trecho entre a Vila de Novo Acordo 
e Rio Branco._Mas o Governo procrastina tan­
to, tanto demora para liberar os recursos que 
quando o faz, as chuvas impedem o prosseR 
guimento dos trabalhos, como estamos a veri­
ficar agora, com o depoimento do nobre Sena­
dor Nabor Júnior. 

Os comerciantes reclamam, pois sofrem 
grandes prejuízos com o abastecimento e a 
perda de gêneros perecíveis. Os caminhonei­
ros também reclamam, pois são grandes as 
ffias de caminhão em Rfo Branco e Porto Ve~ 
lho, à espera de que o tempo melhore, para 
que possam trafegar de uma cidade para ou­
tra. Mas, para nós que c_onhecemos bem a 
região, a grande vítima deste problema é a 
popu1ação do Acre de toda a extensão da es­
trada entre as duas cidades. 

Para o Cruzeiro do Sul e Sena Madurelra, 
nesta época, somente é possível enviar produ­
tos para abastecer estes centros por via _aérea. 

Sr. Presidente, estive"mos lá e constatamos 
que, para se viajar a Cruzeiro do Sul utilizando 
táxi aéreo monornotor, por incrivél que pareça 
a pasSagem, só de ida de Rio Branco a Cru­
zeiro do Sul, não sai por menos de NCz$ 
t.lOO,OOeYn aVião monotor sóbrevoando 
aquela selva com a precariedade do apoia­
mento que sabemos para a segurança de vôo. 
_Jmaginem Srs. Senadores, o custo desses 
produtos para o consumidor dessas cidades, 
feito o transporte através_ desses aviões, pois 
não temos estradas. Para Brasiléia, próxima 
à fronteira com a Bolívia, é uma verdadeira 
loteria o trafégo de veículos pois esse trecho 
de estrada - e ftz há pouco uma viagem a 
Brasiléia-- é unla lástima, o asfalto antigo 
está quase terminado e é pior que a estrada 
de terra; foi o vefculo que fez a estrada à mar­
gem da antiga estrada de asfalto. São tantos 
os buracos que os_ veículos preferem trafegar 
à margem da estrada a se_ espatifar nos bura­
cos de uma_ estrada que já houve em outras 
épocas: Os viajantes, assim mesmo, se arris· 
cam. As vezes Conseguem chegar; outras, aca­
bam ficando pelos inóspitos caminhos da 
Amazônia, à espera de socorro. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações 
que, hoje desejava fazer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Concedo a palavra ao nobre senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discUrso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores hoje eu gostaria de falar rapidamente 
sobre diversos assuntos: em primeiro lugar, 
a respeito de uma nota de jornal que diz: 'TRE 
baiano apura fraudes em 48 novos municí­
pios." 
- Na Bahia, vamos ter eleições municipais em 

48 munlcíplos desmembrados ultimamente. 
E o Presidente do-Tribunal Regional Eleitoral, 
Sr. Luiz Pedreira Fernandes, dos 299 mil títulos 
colocados sob suspeição, por prática de frau­
de, "calcula que pelo menos 70 mil títulos 
não deverão ser entregues por apresentarem 
indícios evidentes de infração à lei". 

Ontem, Sr. Presidente, tive a satisfação de 
ver aprovado, na Comissêo de Constituição, 
Justiça e Cidadania, projeto de minha autoria, 
que proíbe transferéncia de eleitores entre mu­
nicípios no ano em que haja eleição municfpal. 

Estou cansado de ver eleições municipais 
serem decididas por eleitores vindos de outros 
municípios ii.o dia da eleição; eles chegam 
·ao municípiO serri saber nem onde ficam as 
seções eleitorais, sendo preciso que alguém 
os dirija para poderem votar, sem conhecer 
as oecessidades_ reais daquele município. Os 
habitantes dessa comunidade são, muitas ve­
zes, derrotados pelos que vêm de foram para 
decidir uma eleição no dia em que se realiza. 

Ontem, a-Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania aprovou o projeto, que tem efeito 
terminativo, e, assim, irá para a Câmara. Não 
sei se vai ficar engavetado ou se será exami-

nado, ·melhorado_ ou aprovado. Pelo menos 
é uma tentativa, Sr. Presidente, para evitar fatos 
como esses que se repetem em todas as elei· 
ções municipais. Ontem, na Comissão, vários 
Srs. Senadores mostraram que, nos seus Esta­
dos, ocorria o mesmo fato. Então, é uma t~ilia­
tiva de se evitar a fraude._ Vamos ver se dá 
certo. 

Outra notícia que nesta semana me cha­
mou a atenção foi a publicada no Correio Bra­
zJ1ienSe de ontem, com este titulo: "União co­
brirá rombo de armador." Outro dia, tive opor· 
tunidade de falar, aqui, sobre a novela do navio 
"Karisma", que até hoje navega pelos_ mares 
sem que ninguém saiba quem é o dono; aliás, 
há um dono recebendo os beneficios do trans­
porte, mas a União, até hoje, não foi ressarcida 
do prejuízo de mais de 30 milhões de dólares, 
porque esse dono nunca pagou a União. 

E, agora, vem a notícia, que começa assim: 

"O CõllSelho Monetário Nadaria! apro­
vou, ontem, extrapauta," -··vejam V. ~ 
essas matérias extrapauta sempre repre~ 
sentam um rombo para a União. - ·~a 

correção da dívida dos armadores em 
BTN, abandonando o sistema de corre­
çãà cambial, o que obrigará a União a 
cobrir um rombo de 300 milhões de dóla­
res junto aos financicidores externóS;-refe­
rentes às prestações vencidas e não pa­
gas há cerca de oito anos, beneficiando 
o setor, que acabou sendo prerTiiado pelo 
calote." 

Então, além do problema do ''Karisma", te­
mos, agora, um calote a mais de 300 milhões 
de dólares, e fica tudo por isso mesmo. Fala-se 
aqui, os jornalistas publicam, denuncia-se o 
fato e sempre alguém é beneficiário dessas 
medidas. _ · 

É mais um assunto desta semana. Aprendi 
isso com o Senador Pompeu de Sousa, que 
diz que não tem tempo para falar diariamente, 
então, fica acumulando as matérias dos jorw 
nats, para fazer um verdadeiro pot-pu.rrf de 
~untos e trazer aqui para conhecimento dos 
Srs. Senadores, não para debater. Pelo menos, 
para conhecimento dos Srs. Senadores~ 

Outra noticia de jornal, Sr. Presidente -
"Obras de Xingó estão inteiramente paradas". 
Tivemos, aqui, o Ministro das Minas e Energia, 
há alguns meses, convocado por mim, tratan­
dO do assuhto, prometendo que as obras não 
parariam jamais. Desde a vinda de S. Ext que 
essas obras estão sendo paralisadas constan­
temente e, agora, chegam ao final, porque 
as empreiteiras não suportaram a falta de pa­
gamento das obras. 

Outro dia, o Seriador Afonso Sancho -teve 
oportunidade de manifestar o seu regozijo, 
porque o Senhor PreSideii.te da República teria 
garantido a remessa dos recursos, naquela 
data, para fazer frente ao débitO com as emPre­
sas que estavam construindo Xiilgó. Quflfldo 
o aparteei, tive oportunidade de dizer que, infe· 
Jizmente, eu não podia estar solidário com S. 
Ex" no regozijo, porque já estava cansado de 
ver promessas não cumpridas. 

Agora, sai no Jornal A Tarde, do meU Esta­
do, esta notícia: 
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OBRAS DE XINGÓ ESTÃO 
INTEIRAMENTE PARADAS 

Recife (AG) - "A partir de hoje, as 
obras da Usina Hidroelétrica de Xingó, 
que a Companhia Hidro-Elétrica do São 
Francisco-CHESF- e_stá _construi ridO 
na divisa dos Estados de Alagoas e Ser--­
gipe param completamente, começando 
a demissão de 2,05Q_empregados do gi­
gantesco canteiro armado pelo consórcio 
f6rmado pela Mendes Júnior, CBPO e 
Constran. _ 

Com um débito de US$ 138 milhQes 
junto aos empreiteiros, a· presidente da 
empresa, Genildo Nun-es, ainda tentou 
ontem uma última negociação c._om o 
presidente da Mendes Júnior.--:- que lide~ 
ra o consórcio- Muril_q ~endes Júnior, 
mas não obteve dele a decisão de conti­
nuar os trabalhos,_ já que, segundo o em­
presário, não há mais material disponível 
em Xingó e os subempreiteiros se recu­
sam a trabalhar até que o governo lhe 
pague o que deve. 

Na semana passada o presidente Sar_­
ney prometeu ao governador Miguel Ar­
raes - que_foi a_Brasflia especialmente 
para impedir a paralisação da obra -
que não faltariam recursos. para Xingó, 
mas o dinheiro liberado (NC~$ 160 mi­
lhões) serviu apenas para a CHESF pagar 
a seus fornecedores de man~ntenção, 
nada ficando para a obra de Xingó." 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. EX um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. Ouço, cOm todo o prazer, o aparte de 
V. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sen~ 
dor Jutahy Magalhães, anteontem, nesta Casa, 
fiz a consignação do meu protesto diánte dó 
deset:1fi1Primento-, -por parte· da·· ár-ea· ecrmô­
mica, das determinações anunciadas pelo 
próprio Presidente da República, que garantiu 
a um grupo de Parlamentares do_ Nordeste 
e, além de S. ~, ao próprio Góvéthádor de 
Pernambuco, Sr. Miguel Arraes, que a inadim­
plência da .Chesf com as· empreiteiras que es­
tão .construindo a Usina de Xingá seria imedia­
tamente sanada, _embora envolvesse a impor­
tância vultosa de 139 milhões de dólares. Já 
fluiu um prazo razoável entre a audiência dos 
Parlamentares e __ do Governador com o Presi­
dente, e V. ~traz, hoje, a esta CaSa, a notícià 
estarrecedora de que as obras ~starão parali­
sadas e haverá dispensa de mais mn barra­
geiros que trabalham nas obras dessa hidrelé­
trica. V. Ex'. Sãbe, porqUe conhece o problema 
energético da nossa Região, qualquer altera­
ção no cronograma de obras de Xingá implik 
cará na reedição daquele lastimável raciona­
mento de 1987, que criou situações e~ema­
mente desconfortáveis no processo econômi· 
co, com implicações sociais nessa área geo­
gráfica do País. A presença de Y. Ex' na tribuna 
pode contribuir para que os Ministros da área 
econômica terminem por acatar a recomen­
dação do Presidente da_República e liberem 

oS-recursos para as construtoras e para os 
fornecedores da Usina de Xing6 e, coni" Lsso, 
tenhamos -condições de 'Jer ç_ontinuada a 
construção dessa i'"!lportan:e hidrelétrica. 

.. O SR. :11:ITAHY MAGALHÃES - Agra­
deçO a V~-.Ex- O aparte, nobre Sen~dor Mauro 
Beneri.de_s, V. Ex", que está sempre atento aos 
iriter.ess.es .do_.t:iordes.te, já teve oportunidade 
de tratar deste assunto que atinge a todos 
n6s da Região. V. Ex" bêriüã.be que já estamos 
traba.J.hando, nuin projeto da política energé­
tica, com um índice de riSco para a Região 
na base de 25%, quanâo o nOrmal máximo 
admissível é de 4 a 5%. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me 
V. Ex" um.aparte, nobre Senador? 

6 SR.- JQ'I'AHY MAGAUIÃES- OuÇO, 
V. Ex~. com muito prazer, nobre Senador J_ar­
bas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nós, do Nor· 
te, tínhamos - e temos - o· maior interesse 
de dar prosseguimento à obra ~eTucuruf, por­
que 4 ffiilbôes de quilowatts serão adionados 
sem nenhuma nova inundação. O lago já está 
preparado para 8 milhões de quilowattS; 4 es­
tão instalados, praticamente, e os outros 4 de­
pen.aem-apenas·ae-recursos-para a insta1ação 
d.e novâS turbinãs, mas foi cortada a verba 
nesse sentido. Agora, ouço V. EX! reCiarilãr 
-contra providências tomadas que levam a pa­
ralisar X1iig6. E ·eu i;JOstt:iria apenas de tomar 
V. EX'" ainda mais preocupado, porque acaba 
de _vir de um programa de televisão, onde vi 
o Reiator-Qei"al do OrçamentO sabatinadO pe-:, 
lo dirigente :do programa, dizer o que vai restar, 
em termos dE;_ meios, na Lei de Meios que 
deve ser votada por n6s, a quem assumir a 
Presidência da República. Depois de toda a 
eXplicação dada pelo Deputado Eraldo Tino­
co, -da terra de V. ~. que é o Relator-Geral, 
o Goverrio Central ficará com a e"xtraordinária 
e;-raniáSHca--sorna· de-2-biJhoes-·de cruzaaos 
novos para fazer tudo no Brasil. Pense V. EX' 
se a decisão que tomamos na Constituinte, 
de fazer o esvaziamento.do Poder Central, atra­
vés-das fransferêriciaS qU.eVãõ a ffiais de 47% 
dos recursos feaerais pará os Estados, se ha­
verá, eimãnhã um Presidente da República fa­
zendo promessas aí - o candidato será um 
desses, um desses chegará lá-. ele vai poder 
fazer alguma coisa-ou fará aquela repetição 
da frase sarcástica do eminente Presidente do 
meu Partido. o ex-MihiStro Delfim Netto,. que 
disse que, quando, agora, o Piauí quisesse 
construir uma hidrelétrica, que construísse 
com o seu próprio orçameritõ e os fundos 
transferidos ... 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Sena· 
dor Jarbas Passarinho, V, EX traz a _debate 
assunto já. muito debatido na fase da Consti­
tuinte. Lamento discordar de V. Ex" da respon­
sabilidade dessa transferência dé recursos pa­
ra os Estados e Municípios, porque estabele­
cemos nurm.as que determinam como fazer 
as transferências qUe ~ram concretizadas_ so~ 
mente pelo interesse politico do Executivo e. 
que, segundo declarações do próprio Execu-

tivo, na fase da Constituinte, já representavam 
praticamente tudo aquilo que a Constituinte 
detertnl_na~~- fosse (eito_ atr8'!'éS: de.11qrma,s eS:­
pecíficas. Então, apenas tirou~se o poder de 
arbítrio da autoridade maior, o Ex:e.cufivo, para 
fazer ou não essa transferência. 

Y. Ex" sabe _o quanto custou à"democracia 
brasileira, através dessa preocupação do fisio­
logismo _em busca de .verb~s. para Estados 
e MunJcípios, atendendo .às conveniências 
momentâneas de. determinadas lideranças. 

A Constituinte pode não ter feito um c.ákulo. 
muíto acertado... ----- -

O Sr. Jarbas Passarinho- Apenas daria 
a minha -d(scordância, não quanto à obser­
vação· que V. Ex!' faz, porque ela tem proce­
dência. Mas acho que quando nós passamos, 
pdr eXemplo, de 9% para 20% · ou 21%, esva­
ziamos, _sem dúvida, o Poder Central - isso 
é fora de dúvida. Agora, ·eu, naturalmente, espi­
caçaria V. fr no momento em que eu citasse 
o Ministro Delfim Netto~ .e vejo que V. Ex" não 
pode ficar de acordo com S. Ex" De maneira 
que eu fico apenas· com o quadro real: 2 bi­
lhões de cruzados novõs para que o Govemb 
Federal possa dirigir os seus investimentos. 
E"à"inda: o Relator, da terra de V. Ex?, chegou 
a dizer que o que tinha para pagar era menos 
do que a responsabilidade para com o pessoal. 

· E sugeriu que houvesse o enxugamento da 
máquina administrativa, para poder ter dinhei­
ro para o investimento. Ou, então, o excesso 
de arrecadação. 

OSR.JUTAHYMAGAUIÃES-QRela· 
tor é da minha terra. mas não é da. minha 
política. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Já não é! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
é da minha política. Talvez eu pudesse dizer 
que S. Ex.' faz pãrfe ·daquele grupo responsável 
pelo desperdício do dihheiro público.· Então, 
"~-~ri.a_ml,d~ _autoridade para falar a respeito 
da questão. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não, com tocjo o prazer. 

O Sr. Ronan Tito- O assunto. é·do maior 
interesse para o País, porque todos os técnicos_ 
em energia e todas as pessoas interessadas, 
e até iniciadas, estão prevendo uma crise de 
energia elétrica para dois, no máximo três 
a:nos~ n:o·País todo --Centro-Sul, Nordeste, 
etc. Então, temos alguns pontos a discutir -
no que tange, por exemplo, a Orçamento. Na­
quela reunião do Conselho da República, que 
fomos convocados ao Palácio -o Presidente 
do Congresso Nacional, o Presidente da Câ­
mara, o Líder da Maioria, o Líder da Minoria 
no Senado-, teve Sua Exce.lência o_ Senhor 
Presidente da República a gentileza de fran­
quear-nos o direito .de fazer perguntas sobre 
o Orçamento, .a arrecadação etc. Fiz algumas 
perguntas ao Ministro Mailson da Nóbrega, 

_e _que vou repetir agora:- "Minístro,"- foi 
a primeira pergunta- "qual a tributação·mé­
dia do Brasil sobre o PJB, nos últimos anos?" 
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S. Ext me disse: - ''Já chegamos a tributar 
30% ". Eu disse: --"Eu não quero a tributação 
máxima; eu pedi a média'·. - "Em tomo de 
27% do PlB", respondeu o Ministro. - "O 
Sr. aCha"- perguntei- "essa tributação alta, 
exagerada?" Ele disse: ..,.... "Não, os países deM 
senvolvidos, como os Estados Unidos, tribuM 
tam 32% do PIS; a Itália, que não Qosta de 
pagar impostos, chega a tributar 28, até 30% 
do PIB". Eu disse: - "Qüal é o déficit que 
temos?" RespondeuMme o Ministro: "Ah!, não 
temos déficit de 1 O%". Eu disse:- "Não estou 
querendo saber quaJ o que não temos; quero 
saber o que nós temos". Então, S. Ex" disse: 
- "Está assinalando (linguagem técnica) en­
tre_ 5 e 6% do PIS". Muito bem! Perguntei 
ainda: - "E quanto- vãinOS arrecadar, este 
ano, sobre o PIS, admitindo repetir o PIB do 
ano passado, de 357 bilhões de dólares?" Ele 
disse: - "Não, acho que v:ai chegar a uns 
26% ". Eu falei - "Sr. fo\íilistro, nos flómeros 
que V. Ex" deu inicialmente ao Presidente da 
República, eu quantifiquei e está dando 19,2% 
do PIB". N., recOrdamos as contas e estava 
dando isso mesmo. Ora, não se arrecada aquiM 
lo que se tem que arrecadar, falta dinheiro. 
São 8% do PIS, no mínimo, que estão faltando 
na arrecadação, representando cerca de 3_0:_ 
bilhões de_ dólares. Dá para fazer todas as usiM 
nas hidrelébicas de que estamos precisando. 
Ainda mais: o caso, por exemplo, âe Tucuruí, 
para. as obras civis, precisamos pagá~las com 
cruzados ou tomar dólares emprestados e 
convertê-los em cruzados. Na questão _de 
equipamentos, turbinas, qualquer empresa de 
qualquer país do Mundo nos vende essas tur­
binas, esse equipamento todo, com 20 anos 
de prazo e 5 anos de carência. Então, vamos 
juntando essas informações - ainda ontem, 
conversando com o Senador José FogaÇa,· 
dizia que estamos precisando discutir a ques­
tão de modo mais elevado. Agora recordo por 
que a minha irritação de ficar discutindo plcu!M 
nhas, coisas do governo do DistritO Federa~ 
quando devemos estar discutindo problemas 
como este que estamos focalizando no mo­
mento: a falta de energia vai ocorrer; por que 
vai ocorrer? Porque não temos dinheiro ou 
porque está faltando iniciatíva na direção certa. 
Quanto está ganhando um Fiscal de Rendas 
da União? Ganha de 4 a 6 mil e 600-Cruzados -
novos. QuantO ganha um Fiscal do Estado 
de Minas Gerais? De 17 a 25 mil cruzados 
novos. O Estado de Minas Gerais está tribu­
tando muito bem, vai ter superávit na ba1ança 
e está com a sua saúde fiscal muito boa. Esta­
mos estudando, neste momento, já na_ Secre­
taria de Planejamento, há mais de três meses, 
um Plano de Cargos e Salários, e sugeri às 
autoridades: - "Paguem melhor; eles estão 
numa operação-padrão. Os fiscais do Imposto 
de Renda e do IPI, os fiscais federais estão 
na operação-padrão há mais de wn ano!" A 
televisão anunciou, inclusíve, fiscais alfande­
gários fazendo operação-padr2Jo; enquanto is­
so, o Brasil pára e ficamos brigando; repete-se 
aquele velho refão: - "Em- casa que não há 
pão, todos brigam, ninguém- tem razão". Na 
verdade, o que está faltando é determinação: 
primeiro, para arrecadar; segundo, para dlstri-

buir. Estou de pleno acordo - e, aí, peço 
vênia cio noss_o_ ex-Ministro, ao nosso Líder, 
-Senador Jarbas Passãrinho -, temos que dis­
tribuir, verdadeiramente, as obras dos muni­
cípios no Estado; bem administradas, ficam 
pela metade do preço- e é natural das obras 
administradas pela União. No ~tanto, não po~ 
demos deixar faltar dinheiro à União para 
obras éomo rodovias, hidrelétricas etc. Tenho 
certe~,._ que_~ os ri.úrrieros são frios -, se 
arrecadássemos o que tradicionalmente_ arre­
cadamos, não faltaria dinheiro para Xingó nem 
para Tucuruí. Isso é trágico! É trágico porque 
todoS estamos cantando: - ''Vai faltar ener­
gia! Vai faltar ertergiat" Seln energia, como 
vamos girar a nossa indústria? Como vamos 
girar a nossa irrigação? Vamos parar o País! 
E da maior propriedade o discurso de V. Ex•, 
porque_ é assunto que cabe à Casa Alta, ao 
Senado Federal. Por isso mesmo. eu suspen­
deria até Uma Viagem para debater assunto 
desta_ natureza, porque diz respeito à nossa 
coinpetênci~. Há um livro americano, muito 
interessante, jocoso até, intitulado Proficiency 
limlt _.!'O Umite da Competência'', que foca­
liza a questão. P<?r_ isso; certa irri~açãC? minha 
com as coisas do Distrito Federal. Gostaria 
de aprOvá-las todas, de uma vez, na Comissão, 
composta de excelentes Senadores, cujas dis­
cussões deveriam ocorrer lá. E. o que devêsse­
mos aprovar, de altíssimo-níve1, do_ Distrito 
Federal, fosse trazido para cá; vamos apro­
vá-lo. E reservar o Plenário do Senado para 
discutir os grandes problemas nacionais e até 
a nova estruturação juridlco-institucional do 
Pais. Cumj)ifffieilfu~V. Ext e a tOdOs os debate~ 
dores deste assunto, que é da competência 
do Senado Federal. E precisamos voltar a de­
batê~lo _çQm mais profiCiência, cOm mais pro­
fundidade, porqúe, daqui a pouco; teremos 
que votar uma lei que, se não for apreciada 
nesta manhã de sexta-feira, vai parar também 
a agricuftura do Brasü. Muito obriga-do a V. 
EX' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sou 
eU que agradeço a V. ~. nobre Senador Ro­
nan Tito, Uder da minha Bancada, que veio 
ilustrar este pensamento, como o fizeram os 
Senadores Jarbas Passarinho e Mauro 6ene_­
vides .. 

Infelizmente, esse corte de energia, esse cor­
te nas hidrelétricas atinge obras que represen­
tariam cer_ca de 12 milhões de negawatts, em 
todas as Reg_iões do País. Além de Xingó, TU­
curuí, _temos várias barragens com as obras 
paradas, no Sudoeste, no Sudeste~ 

Sr. Presidente, todos nós, a cada dia, repeti­
mosque,em 1992,1993, vamos ter um colap­
so de energia; há muita possibilidade de que 
isSo venl}a re~lmente oc_qrrer, e eu djria que 
neln os namorados de hoje gostam muito da 
escuridão; nem eles. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite.-me V. 
EX' um aparte? 

O SR; JUTAHY MAGALHÃES - Uma 
obra desse setor tem a maturação -de cerca 
de 10 a 12 anos entre o projeto, a execução 
da obra e o início da transmissão de energia. 

Então, aquelas _decisões que hoje n2Jo estão 
sendo tomadas irão repercutir no início do 
próximo século.lrão faltar obras que deveriam 
ter sido decididas hoje. 

No entanto, gasta-se dinheiro demais. Aca­
bamos de verificar que o_ Governo está pagan­
do um rombo de 300 rriilhóes de dólares para 
os armadores. O dinhelr_o público é mal utHiza­
do. EnquantO -é-mal utilizado, faltam recursos 
para obras importantes. ___ _ 

Ouço V.~. nobre Senador-Ney Ma~arihão, 
pedindo desculpas por não lhe ter dado o 
aparte de imediato. 

-O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. V. Ex• sem­
pre traz a esta Casa assuntos de relevância 
nacional. Homem do Nordeste, os pronuncia­
mentos de V, Ex", riesta Casa, sempre consti­
tuem um alerta para as coisas de bem ou 
de mal que podem acontecer neste País. Não 
-é--a primeira, nem a segunda, nem a terceira 
vez que V. EX' vem à tribuna para alertar sobre 
o problema de falta de energia, principalmente 
.no Nordeste. Sou testemunha de sua preocu­
pação. Estou de acordo com V. Ex!', que teve 
ocasião de alertar o Governo para o problema. 
Marquei bem tal fato quando aqui Veio o Minis­
tro das Minas e Energia para fazer um relato 
sobre esse problema, e V. ~alertou-nos para 
certos pontos de vista que S. EX' estava expon­
do,_e discordou de outros. Da_ mesma maneira, 
naquela época, fiz o alerta de que o único 
Estado cuja companhia de eletricidade não 
devia aos sistemas Chesf e Eletrobrás erã Per­
nambuco, ou seja, a Celg. Alertei também para 
o fato de que o Nordeste devia uma quantia 
pequena, se comparada com as dos Estados 
do Sul. Os Estados do Nordeste deviam ao 
Sistema Chesf, se nãO me engano, 13 ou 14 
bilhões de cruzados, e os Estados do Sul, prin­
cipalmente o Estado de São Paulo, juntamente 
com o Estado de Minas Gerais, apresentavam 
um déficit junto ao SiSferria EJetrobrás acima 
de 150 bilhões de cnizados. Ou seja, as com· 
panhias de elebicidade desses EstadõS reCe­
bem energia, ficam com_o dinf:!eiro e não reM 
passam ao Sistema EletiobráS; o que é tam­
bém uma das causas da falta de recursos para 
o desenvolvimento do sistema elétrico ·naCíO­
nal. E a culpa de quem é, Senador? É do 
Governo. Este Govf:riio, como diz o nosso 
adágio popular- rio Norde_ste, é governo_de Mãe 
Joana, onde todos mandam e ninguém obe­
dece. Parabél)s_ e ~ceite _a solidariedade deste 
Senador do Nordeste pelo pronunciamento 
de tanta importância que V. EX está fazendo 
neste momento. 

O SR. JUTAHY MA~- Agra· 
deço _a V. J?c' -também, _Senador Ney ~ar~­
nhão. 

Referindo-me a um aparte que me foi dado 
pelo Senador Mauro Benevides, de que se es­
perava que as declarações, os apelos feitos 

_ aqui fossem ou_vidos pela área econômica, 
respondo que, infelizmente, não acredito. Ape­
sar dos esforços de nossa ex-funcionária D. 
Edith, que normalmente aqui está para ouvir 
os pronunciamentos e levá-los ao conheci-
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menta da Casa _-Civil, os ouvidos continuam 
moucos. 

Sr. Presidente, apenas muito ligeiramente, 
para complementar este pot pourr/ de hoje, 
vamos sair da energia elétrica para ler matéria 
publicada pelo Corriiio- Brazilíense no dia 
21-10-89: -- ---

SEQÜESTRADORO:S PAGAM FJANÇA 
DE40CENTAVOS _ 

Recife- O simples pagamento de 
uma fiança de NCz$ 0,40 foi o bastante 
para que a polícia de Feirâ de Santana 
(BA) colocasse em liberda_Qe_ qs_ seqües­
tradores e assaltantes de bancos Gerson 
dos Santos, José Pimentel, José Mariano 
e José Luiz de Souza Eles tinham sido 
presos a semªna passada quando te"nta­
vam assaltar um banco em Feira de San-
tana. . _ 

Na delegacia confessaram a autoria de dois 
seqüestros em <:aruaru, no agreste pernam­
bucano, e forneceram detalhes sobre a transa­
ção para liberar as vítimas - o universitário 
Fábio Marcelo Moraes, cuja família pagou um 
resgate de NCz$ 15 milhões, e Jo$ê Renato 
de Azevedo, de 12 anos, que a· fan1Jiia pagou 
NCz$ 200 mil pelo resgate. 

Polic:iaís de Carú<)I'U foram enViados a feira 
de Santana a reconhecerem os seqüestrado­
res, mas não puderam recambiá-los porque 
aguardavam a decretação da prisão preventiva 
pedida pelo delegado José Wilson ao juiz ..JoSé 
Maria de CarvalhO. E também da decretação 
da preventiva, o delegado viajou à Bahia. 

"Quando cheguei a Feira de _Santana fui 
informado de que eles tinham sido postos em 
liberdade. O advogado baiano Josê de Melo 
Cruz impetrou um habeas corpus, e os qua­
tro elementos foram soltos para praticar ou­
tros seqüestros" desabafou o delegado per­
nambucano. 

Esses cidadãos foram liberados com __ a fian-
ça de quarenta centavos. ~ 

Outro e último título de jornal, e este me 
diz respeito. É causa própria. 

Há alguns anos, Sr. Presidente, apresentei 
um projeto determinando que esses anúncios 
de dietas só pudessem ser publicados nos 
jornais se tivessem o·c::tfvo-:d_o Ministério da 
Saúde, do setor competente, declarando que 
esse regime realmente não faria mal à saúde 
do público._ No entanto, esses regimes são 
colocados à disposição da população. Essas 
clínicas de dietas estão proliferando por ar. 

~a~~P~~!~~-ortes por.cau~a ~dessas dietas 

Todos esses assuntos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, for~_m de jornal~ des4' semana. 
Trouxe-os, aqui, para conhedmenjo da Casa, 
para que_ ela os deba._tess_e .~Jornasse as provi­
dências necessáriãS-para seevitar esses maJes. 

Sr. Presidente, criminosos como os seqües­
tradores, réus c:-onfessos,_-serem liberados: pelo 
simples pâgamento de Uma fiailça de 40 cen· 
tavos?! Réus confessos! Jlllâo há s~i~dade nis­
so. 

Sr. Presidente, sei que estamos com matéria 
da maior impOrtânCía para votar de imediato. 
Assim, vou encerrar este pronunciamento, 

m_as_, arites,levantarei uma questão de ordem, 
porque não quero parecer omisso. 

Fui indicado pelo Líder da minha Bancada 
para fazer parte de uma Comissão Mista, a 
do Código de Defesa do Consumidor. Solicitei 
ao meu Líder _retirasse o .meu nome dessa 
~la. e ele o fez. _Segundo fUi informado, S. 
Ex' o mesmo com relação a OL!tJ'OS Srs. Sena­
dores. No entanto, estou sendo convocado 
<:onStantemente-petaPresidência da Comis-­
são para comparecer às reuniões - e estou 
passando por omisso -, Comissão da qual 
não faço parte. 

Pergunto à Mesa se o ofício da liderança 
do meu Partido foi encaminhado ou não à 
Presidência da cOffiissão, Pofque depois 
constará do meu cuniculum, como Senador, 
de que jamais compareci a uma reunião dessa 
Comissão, apesar de dela fazer parte, na reali· 
dade não faço. 

Primeiro, que não conçordo corn a Comis-­
são. Acho que está errada. Não poderia ter 

_sido instalada. 
. Segundo, porque, mesmo que pudesse ·Ser 
instalada, eu não gostaria de dela participar, 
já tendo participado da Comissão do Senado, 
e tomado as deliberações que julgava neces­
sárías. Pergunto a V. EX', Sr. Presidente: qual 
foi o encaminhamento desta questão? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoU$a) 
-Nobre Senador Jutahy Magalhães, pedimos 
informações à Secretaria da Mesa, O que pos­

--so dizer a V. Ex1', ê que esse Senador que 
-- eventualmente preside os trabalhos vai_ enten-

der-se com o Presidente titular, para fazer a 
devida apuração. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Ex', Sr. Presidente, e aos Srs. Sena­
dores, pela atenção dispensada, pela paciên­
cia que tiveram comigo por este meu pronun~ 
ciamento. (Muito bemf) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Senhor Presidente da República editou 
as Medidas Provisórias n<?S 95 a 100, de 25 
de outubro de 1989, que "dispõe sobre os 
vencimentos, ~árias, soldos e demais retri­
buiÇÕes dos servidores civis e rriil-itares do i'o~ 
der ExecUtivo, na Administração bir'eta, nas 
Au_tar_quias, nas f),mdações Públicas e nos ex­
tintos Territórios, e dá outras providências"; 
que "dispõe sobre o Programa de Garantia 
da Atividade Agropecuária (Proagro), instituí­
do pela Lei n~ 5.969-, de 11 de dezembro çle 
1973, alterada pela Lei n9 6.685, de 3 de se­
tembio de 1979, e dá outras providências"; 
que "dispõe sobre a doação de bens imóveis 
da União ao Distrito Federal, e dá outras provi­
dências"; que "dispOe sobre o Plano Nacional 
de Informática e Automação (Planin)"; que 
"dispõe sobre aS: contribuições para o Fmso­
cial e PIS/Pasep''; e que "prorroga o prazo 
previsto no art. 19 da Lei n<> 7 .770, de 11 de 
rriaio de 1 gag". 

De a"e:ord<? ·c~ as _iitdicações.das lideran­
ças, 

Ficam assim cónstituidas as Comissõe.s 
Mistas incumbidas de emitir pareceres sobre 
as matérias: -
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MEDIDA PROVISÓRIA N• 95, DE 1989 

SENADORES 

TituhJres 

Leopoldo Peres 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Alexandre Costa' 
Pompeu de Sousa 
Jamil Haddad 
Moisés Abrão 

Suplentess 

Jutahy Magalhães 
Severo Gomes 
Meira Filho 

- Lourival Baptista 
Dirceu Carneiro 
J.osé Paulo Bisol 
Ney Ma!anhão 

DePUTADOS 

Titulares 

eariOS Vina9-re 
Renato Vianna 
José Dutra 
Átila Ura 
Luiz Marques 
ROSe de Freitas 
Farabulini Júnior 

Suplen~ 

João Natal 
-Theodoro Mendes 
Arnaldo Moraes 
Sadie Hauache 
Iberê Ferreira 
Acival Gomes 

-Fábio Raunheitti 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 96, DE 1989 

SENADORES 

Titulares 

Wilson Martins 
Nabor Júnlor 
Mansueto de Lavor 
Lourival Baptista 
Pompeu de Sousa 
Mauro Borges 
Gomes Caivalho 

Suplentes 

Aluizio Bezerra 
Leopoldo PereS 
Ronan Tito 
JOãO Lóbo 
José Inácio F~rreira 
Mtôl"J[Q Luiz Maya 
Roberto Campos 
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DEPUTADOS 

Titulares 

Nelto de Conto 
Sérgio Weme<:k 
Lucia Vânia 
Gilson Machado 
Jonas Pinheiro 
Juarez Marques Batista 
Antonio Marangon 

Suplentes 

Jovani Masini 
Nyder Barbosa 
Rospide Netto 
JaUes Fontoura 
Lael Varella 
Vicente Bago 
Lurdinha Savignon 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 97, DE 1989 

SENADORES 

Titulares 

Meira Filho 
Mauro Benevides 
Aureo Mello 
Edison Lobão 
Pompeu de Sousa 
José Paulo Bisol 
Olavo Pires 

Suplentes 

lrapuan Costa Juntar 
Jutahy Mag~lhães 
Leite Chaves 
Alexandre Costa 
Silvio Name 
Jamil Haddad 
Carlos De'Carli 

DEPUTADOS 

Titulares 

Frandsco Carneiro 
Daso Coimbra 
José Freire 
Jofran Frejat 
Antonio Ferreira 
Geraldo Campos 
Milton Reis 

Suplentes 

Gerson MarCondes 
Maria Lúcia 
Francisco Sales 
Orlando Bezerra 
Simão SessJm-

Sigmaringa SeixaS­
Rubem Branquinho 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 98, DE 1989 

SENADORES 
Titulares 

SeVero Gomes 
Ruy Bacelar 

---MaUro Benevides 
José AgripinO 

_ Pompeu de Sou$8 
Mário Maia 
Louremberg Nunes Rocha 

Suplentes 

João Lyra 
Gerson Camata­
AureoMello 
Lourival Baptista 
Marcos Mendonça 
Maurício Corrêa 
Carlos Alberto 

DEPUTADOS . -

Titulares 

Ralph Biasi 
Marcelo Cordeiro 
Renato Viannã. 
Benito Gama 
José Jorge 
José_ _Costa 
Borges da Silveira 

Suplentes 

Maurício Fruet 
Henrique Eduardo Alves __ 
José Ulísses de Oliveifã 
Arolde de Oliveíra 
Pedro Ceolin 
Nelton FriedriCh 
Joaquim Hay<:kel 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 99, DE 
1989 

SENADORES 

Titulares 

Francisco- Rollemberg 
Jutahy Magalhães 
Mans_ueto de Lavor 

-Jorge Bornhausen 
Pompeu de Sousa 
Jarbas Passarinho 

_ Carlos Patrocínio_ 

Suplentes 

Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Odacir Soares 
Teotônio V~e1a Filho 

··Roberto Campos 
Antônio Luiz Maya 

DEPUTADOS 

Títulares 

Fernando Bezerra Coelho 
Osmundo Rebouças 
Roberto Brant 
Manoel Castro 
Osmar Leitão 
Carlos Mosconi 
José Carlos Sabóia 

Suplentes 

João Natal 
Ivo Lech 
Vingt Rosado 

- Pedro Canedo 
Saulo Coelho 
Jorge Uequed 
Raquel Capiberibe 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 100, DE 1989 

SENADORES 
Titulares 

Ruy Bacelar 
Severo Gomes 
Aluizio Bezerra 
Alexandre Costa 
Pompeu de Sousa 
Mauro Borges 
Ney Maranhão 

Suplentes 

Mareio Lacerda 
Luiz Viana 
Humberto Lucena 
Divaldo Suruagy 
Chagas Rodrigues 
Moisés Abrão 
Gomes Carvalho 

Titulares 

Fernando GãSparian 
Osmundo Rebouças 
João Agripino 
Arnaldo Prieto 
Levy_ Dias 
Vilson Souza 
Manoel Domingos 

Suplentes 

José Gera1do 
Ojenal Gonçalves 
Iranildo Pereira 
Oeonâncio Fonseca 
Antonio Ueno 
Anna Maria Rattes 
Lídice da Mata 

De acordo com a Resoh.i.ção n9 1, de 1989 
- CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para a tramitação das matérias: · 

_ Pia 27/1 O-designação da comissão mista 
Dia 30/1 O - instalação da comissão mista 
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até 19/11 -prazo para recebimento de emen­
das.Prazo para a comissão rniSta_~_mitir_Q pare­
cer sobre a admissibilidade., 

N:.é 9111 - prazo fínal dá cOniissãCi iríisla 
Até 24111 -Prazo nó -congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. }9-Secretário. - -

São Jidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 591, DE 1989 

Requeremos_ urgência, nos termos do 
art.336, "c", do Regimento Interno, para a 
Mensagem n~ 262, de 1989 _(no 694/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto- _ 
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, em caráter excepCional e te-mporaria­
mente, o limite de endiVídamento daquela Uni­
dade Federativa, a fim de que possa emitir, 
mediante registro no Banco Central do Brasil, 
270.000.000 de Letras Financeiras do Tes_ou~ 
rodo Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ), para 
os fins que específica. · -

Sa1a das Sessões, 27 de outubro -de 1989. 
- Ronan Tito -Jarbas PÇJssarinho - Cha­
gas Rodrigues~ Odacfr_Soares 

REQUERIMENTO N• 592, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, "c", do Regimento interno, para a Mensa­
gem n• 220, de 1989 (n• 609189, na origem), 
re1ativa a proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado.do Ceará a emitir, em 
caráter excepcional, mediante registro no Ban­
co Centra1 do BrãSil, Letras Financeira~ do 
Tesouro do Estaç:lo (LfTE ---CE). 

Sala das Sessõ~s,._27 de_ out@ro çie 1989. 
-Mauro Benevídes_-:-:::.João Lobo -Jarbas 
Passarinho - Chii[Jiis Rodn"gues. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimenfoS 1íd0s serãO vOtados após 
a Ordem !lo Dia, rios termOs regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. l'i'-5ecretário. 

É lido o seguinte 

GP-0/2.328/89 
Brasllia, 25 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Em aditainento ao GP-0/2.131/89, de 2 de 

outubro do corrente ano, informo a Vos_sa Ex­
celência que o Senhor Deputado Haroldo Sa­
bóia (PMDB) passa a integrar a Comissão Mis­
ta de Orçamento, na qualidade de suplente, 
em virtude de vaga existente. 

Aproveito o ensejo para renovar a V:ossa 
Excelência os meus protestos- de consicera­
ção e apreço - Deputado fnacêncto 0/iveira, 
Presidente da Câmara dOs-Deputados, em 
exerdcio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

COMPAREceM MAIS OS SRS. SENADO. 
RES: 
Aluizio Bezerra - Leopoldo Peres.- Aureo 
Mello - RonaldO Aragão -João Castelo -
Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão - Cid Sab_óia de Carvalho -José 
Agripirio - Lavoisier Maia - Marcondes Ga­

-·delha - Raimundo Ura - Marco Maciel -
Ney Maranhão-Ruy Bacelar-João Calmon 
-Nelson Carneiro -Severo Gomes -lram 
Saraiva - lrapuan Costa Junior - Maurício 
Corrêa~ Márc:io_La.Çerda :- I:'felson Wedekin 
-José Fogaça. 

·- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂfi1ARA 
N' 50, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art33.6. c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto -
de Lei da Câmara n9 50, de 1989 ln" 
3.477/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a indenização da diferença entre 
a atualização monetária d,os empréstimos 
concedidos com recursos da Caderneta 
de Poupança Rural e oyalor_da_correção 
m6rie_tá-ria dos depósitos de poupança, 
e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer~) -

Solicito ao nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da Coniissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para proferir parecer) --Sr. Presidente, 

. Srs. Setladores, õ prOjeto de lei em exame, 
de autoria do nobre Deputado Saulo Queiroz, 
objetiva autorizar a emissão e~~ordinária d~ 
Titules Públicos Federais em montante neces­
sário" à indenização do saldo da diferença ne­
gativa, apwâda pelas instituições fmanceiras 
entre os valores da corre~o monetária das 
ope~Ções_ 11JraiS at!_v_?IS, atufl]izadas de acordó 
conYo-disposto no§ 19 dO art. 15 da Lei n? 
7.730, de 31 de janeiro de 1989, com a reda· 

- ção dada pelo art. 19 da Lei n9 7.747, de 4 
de abril de 1989, e os valores da atualização 
monetária dos depósitos de poupança rural 
que lastrearam as referidas operações; destina 
o valor de tais indenizações ao financiamento 
de atividades rurais _e agroiridustriais, obser­
vadas as diretrizes para aplicação dos recursos 
da Caderneta de Poupança Rural; e assegura, 
aos mini e pequenos produtores rurais e às 
cooperativas cujo quadro social seja majorita­
riamente constituído por mini e pequenos pro­
-dutores rurais; lliriite _de-crédito de 100% e 
pleno atendimento de suas demandas de cré­
dito, observadas as normas do.crédito rural. 

Justificando a propOsição, O Deputado Sau­
lo Queiroz defende a necessidade de recursos 
para o financiamento da próxima safra, o que 

se mateiializaria com o projeto em estudo. 
Salienta, ainda, que tal medida "emboca possa 
expandir residualmente a base_ .mone~âria ... 
não implicaria aumento da díyi~~_pública". 
Ademais, o beneficio se constituiria- e-m l,ima 
antecipação da-cõ!npens8Ção prevista na Lei 
n9 7 .772, de 8 de junho de 1989, com a_ qual 
o Poder Executivo procurou corrigir as distor­
ções decorrentes _ _da difere_flça entr.e a ~rre­
ção das Cadernetas de Poupança e a correção 
dos empréstimos rurais, verific_ada com o "Pia-
_no,Verão~·. . o'-"- _,.. 

Por essa razão e tendo em vista o beneficio 
derivado para o setor rural da implantação 
da medida proposta, opinamos pela aprova­
ção da matéria. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer é f.iworável. 

Cómpletada a instrução d~ matéria, pas­
sa-se à discussão .do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pa1,.1sa) 
Nã_o havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votaç~o. ___ _ 
Os Srs~ Senadores que apTovãm o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado._ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 50, D.E 1989 

(N• 3A77/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a tádehiiação da diferen­
ça entre a atiúHização monetária dos em­
préstimos concedidos com recursos da 
Çademéta de Poupança Rural e o valor 
da correção monetária dos depósitos de 
poupançi!J, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 19 Fica- O Poder Executivo autorizado 
a fazer emissão extraordinária de lltl,l\os Públi­
cos Federais em montante necessário à inde­
nização do saldo da diferença negativa apu­
rada pelas instituiçõeS financeiras entre os va­
lores da correção monetária das- operações 
rurais ativas, atualizadas de acordo com o dis­
posto no§ 19 do art. 15 i:la Lei n~ 7.730, de 
31 de janeiro de 1989, com a redaÇão dada 
pelo art 1° da Lei n? 7.747, de 4 de abril de 
1989, e os valores da atualização monetária _ 
dos depósitos de poupança rural que Jastrea­
ram as referidas operações. 

Art 2? O valor da indenização a que se 
refere esta lei será destinado ao financiamento 
das atividades rurais e agroindustriais, -obser· 
vadas as diretrizes para a aplicação dos recur­
sos da Caderneta ,de Poupança Rural. 

Art. 39 As instituições financeira? a que se 
refere o art. 1 o desta lei assegurarão aos mini 
e_ pequenos produtores rurais e às coopera­
tivas cujQ _quadro social ativo seja constit!Jído -
emroais de 70%_.{se_teQJ4por cento) por mini 
e Pequenos produtores ·rurais: -

I - limite de crédito de 100% (cem por 
cento); 
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11 - pleno atendimento de_ suas demandas 
de crédito, observadas as normas do crédito 
rural. 

Art. 4? Esta lei entra em vigor na_ data de 
sua publicação. · 

Art. _5o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A matéria constante do item 2 sai da Ordem 
do Dia, nos termos do art. 175, alínea e, do 
Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado da Ordem 
do Dia. 

-2-

0FÍC!O N• S/12, DE 1989 ~ 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Oficio n~ S/12, de 1989 (no 156/89, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Piauí 
a contratar operação de crédito junto a 
organismos financeírós da Repúbl!ca Ar­
gentina, no valor de US$ 30.000.0_00,00 
(trinta milhões de dólares americanos). 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1989, de autoria do SenadOr João Me­
nezes e outros Srs. Sehadores, que altera 
os prazos estabelecidos no § 6~ do art. 
14, para desincompatibilização do Presi· 
dente_da República, dos Governadores de 
Estado, do Distrito Federal e dos Prefei­
tos, tendo 

PARECER, sob no 145, de 1989, 
-da COmiSsão __ T_emporán..,_ favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto venddo dos Senadores 
Chagas Rodrigues_ e _Maurício Corrêa. 

A votação da matéria far-se-á na sessão se­
guinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n~ 250, de 1989), do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 1 O de 1989 
(n" 132/86, na Câmara doS Deputados), 
que aprova o texto_da convenção ameri­
cana sobre direitos humanos (Pacto São 
José), celebrado em São José da Costa 
Rica, em 22 de novembro de 1969, por 
ocasião da Conferência EspecíaUZadã In­
teramericana sobre Direitos Humanos. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definitivamente aprOvada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai·à Câmara-dos Deputados: 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATIVO 

1'1' 10, DE 1989. 

Aprova o Texto da Convenção Amed­
. Cana sçbre Direitos_ Humanos (Pacto S~o 
José)r celebrado em São José da Costa 
Rka, em 22 de novembro de 1969, por 

· ocasião da Conferência ESpeci'alizadiJ fn­
teramerfcana sobre Direitos_ Humanos. 

-OL.onQ'reSs6 Nacional_ decreta; 
·· Art. 19 É aprOVadO o texto da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
São José), celebrado ein São José da Costa 
Rica, em 22 de novembro de 1969, por oca­
sião da Conferência Especializda lnterameri­
cana sobre Direitos Humanos. 

Art. 2? São sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam 
reSultar em revisão da presente Convenção, 
bem como aqueles que se destinem a estabe· 
lecer-lhe ajustes complementares. 

Art. 3~ Este decreto _legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Item5: 

Discussão, eri"t turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n9·251, de 1989), do ProR 
jeto.de Decreto Legislativo n~ 12, de 1989 
(ii~ 137/86, ria Câffiara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção fi9 146 
da Organização Internacional do Traba­
lho - OIT, sobre férias remuneradas 
anuais da gente do mar, adotada em Ge· 
nebra, em 1976, durante a. Sexagésima 
Segunda Sessão da Conferência Interna­
cional d_q Trabalho. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

_a_ discussão~ 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. -

O projeto vãi à Câmara dos Depi..iiados 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO 
DE DECRETO LEGISLATIVO 

rt• 12, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção nP 146 
da Organização lntemacional do Traba· 

- lho - OJT; sobre Férias Remuneradas 
Anuais da Gente do Mar, adotada em Ge­
nebra, em 1976. dUrante a 62~ Sessão 
da Conferência Internacional do Traba-
lho. ~ 

0Congres'So NadOnai decreta: 
_ Art. 1 ~ I:: ap-rovado o texto da Convenção 

n? 146 da Organtzaç~o Intern~cional do Traba­
lho - OIT, Sobre Férias Remuneradas Anuais 
da Gente .do Mar, adotada em Génebra, em 
1976, dUrante a 62• Sessão da Conferência 
fntémacional do Trabalho. · 

Art. 29 S~9 sujeitos à apiovação _do Con­
gress_o Nacional quaisquer a~s que possam 

resultar em revisão da presente Convenção, 
bem como aqueles que se destinem a estabe­
lecer-lhe ajustes complementares. 

Art. 3_9 E:st:e decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua pubiiCação . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF_ n? 43, _de 1989, de iniciativa 
da Comissão âo Distrito Federa(, que dis­
põe sobre a utilizaç_ão das águas subter­
râneas situadas no Distrito Federal (apre­
sentado_ por sugestão do Deputado Au-
gilsto_Carvalho), tendo -

PARECER, sob n•254, de 1989, da Co· 
missão 

- do- Distrito Federal, favorável, com 
Emendas que apresenta de noS 1 a 3-DF. 

Em discussão o·projeto e as emendas. (Pau­
sa) 

Nã.o havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

o· SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em votação as Emendas de n?s 1 a 3-DF, 
que têm parecei' favorável. 

OS Srs. Senadores que aS aprovam queiram 
permanecer sentadoS. (Pausa) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

re(fação fin~. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

~PROPOSTA DE EMENDA À~ 
CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 

art. 358; § 2? do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
- posta de Emenda à ConstituiçãO h~" "2, 

de 1989, de autoria do Senador Olavo 
P'tres e outros Senhores Senadores, que 
modifica o§ 39 do art. 49 do Ato dás Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

Obedecendo ao disposto no art. 358, § _ _2?, 
do Regimento Interno, transcorre hoje o_último 
dia para a discussão da proposta e para a 
apresentação_ de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur-
no. (Pausa) - · 

Não havendo -quem peça a pa1avra, encerro 
a discussão. 

A.apreciação da matéria far-Se-á na sessão 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n? 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores~ que­
aCrescc:;nta pará-grafo ao arl -159 e altera 
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aredaçãodoindsolldoart.l61 da COns­
tituição Federal. 

Obedecendo ao disposto no art. 358, § 2~. 
do Regimento Interno,- trascorre hoje o quarto 
dia para a discussão da proposta e para a 
apres_entação de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, nesta 
oportunidade, o prossegvimento da discussão 
proceder-se-á na seção seguinte. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria-Constante da Ordem 
~D~ - -

Passa-se, agora, à vOtaçã:O do Requerimento 
n9 591, de urgêncià, -lidO ·no EXpediente -
art. 336, retra C, do Regimento Interno-. para 
a Mensagem n9 262, de 1989. -

Em ·votação:- --
Os Srs. Senadores que ó aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento n9 592,-de 
urgência lido no Expediente - art. 336, letra 
c, do Regimento Interno-. para a Mensagem 
n• 220, de 1989. 

Os Srs. Senadores (Jue o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
As matérias serão consideradas como cons~ 

tantes da Ordem do Dia da sessão ordinária 
de segunda~feira próxima. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se, agora, à votação do Requerimen­
to n9 590, de 1989, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, lido no expediente, de li­
cença para ausentar-se dos trabalhos da casa, 
a fun de participar, como observador parla­
mentar, da 44~ Assembléia Geral das Nações 
Unidas, por um período de 30 dias. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Solicito do Nobre Senador Mawu Benevi­
des o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

O SR. MAQRO BENEVIDES - (PMDB 
- CE. Para emitir parecer. Sem revisão dO 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, soli­
cita o eminente Senador Humberto Lucena 
autorização do Senado Federal, nos termos 
do art. 55, Item 111, da Constituição Federal, 
e art. 40 do Regimento Interno, para participar 
da 44~ Assembléia Geral das Nações Unidas, 
na _condição de observador parlamentar, de­
signado que foi pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, nO-AtO de 17 de outu­
bro do corrente ano,- publicado no dia seguin­
te. 

Trata-se, Sr. Presidente, de mfsSã.O da maior 
relevância, exatamente quando, reunida em 
Nova Iorque, a Assembléia Gera1 das Nações 
Unidas discute temas da maior importância 
para a comunidade mundial. 

Tratando-se, assim, Sr. PreSidente, de uma 
ausência que vai representar a- participação 
do Senado como observador dos trabalhos · 

da_ ONU, nlanifesto-í-ne fdvoravelmente ao 
acolhimento do pedido do Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer é favorável. 

Co:mpletada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação do requerimento. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovarrr queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será concedida a Ucença solicitada. 

O SR. _PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-So_bre_a mesa, redaçclo final de proposição 
apJ:Qvada na Ordem do Dia de hoje e que, 
nos termos do_ parágrafo único do art. 320 
do Regir:nento.Intemo, se não houver objeção 

=- do Ple!lári_o~ será lida pelo Sr. 1 ç Secretário. 
(Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N• 293, DE 1989 
(Da Comíssão Diretora) 

Redaç~o final do Projeto de Lei do DF 
n~' 43, de 1989. -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
firiãl do Projeto de Lei do DF n., 43, de 1989, 
que dispõe sobre a utilização das águas sub­
terrâneas situadas no Distrito F_ederal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de outu­
bro de 1989. -Alexandre CoSta, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator -AntômO Luiz 
Maya-:- Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N• 293, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~' 43, de 1989, que ''dispõe sobre a utili~ 
zação das águas subterrâneas situadas 
no Dístrlto Federal': 

- O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Qualquer instalação de bomba hi­

dráulica que tenha como fim a utilização de 
águas subterrâneas na área geográfica do Dis­
trito Federal deve ter a licença prévia do Gover­
no do Distrito Federal. 

§ 19 Até que esta lei seja regulamentada 
pelo Governo do Distrito Federal, a utilização 
das águas subterrâneas reger-se-á pelo Códi­
go de Mineração, pelo Código de Águas e, 
no_qi.ie couber, pelo Código Sanitário do Dis­
tri_to Federal. 

§ 29 Os proprietários das instalações já 
efetivadas, as quais tenham como fun o defi­
nido no caj:;ut deste artigo, terão prazo de cen­
to e _oitenta dias para obter a licença de que 
trata esta lei. 

-§ ~ AS instalações que não obtiverem a 
devida licença no prazo referido no parágrafo 
anterior deverão ser desativadas pelo órgão 
competente do Distrito FedéraL 

§ 49 É vedado ao Distrito Federal instituir 
ou exigir tributo sobre o consumo das águas 
subterrâneas de que trata esta lei, quando cap­
tadas em Imóvel localizado em via Pública não 
servida por rede de abaste<:ime"nto. 

§ 5"' Exclui-se da proibição _constante do 
parágrafo anterior o Consumo proveniente da 

instalação de Poço tubular profundo na área 
urbana. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 3"' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-n parecer vai à publícaÇão. (Pausa.) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. l9-5ecretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 593, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do RegimentO Inter~ 
no, requeiro dispensa de pyblicação, para ime- · 
diata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Lei do DF n9 43, de 1989, de inicia­
tiva da Comís-são do Distrito"Federa~ que dis­
põe sobre a utilização das águas subterrâneas 
situadas no Distrito Federal, apresentado por 
sugestão do Deputado Augusto Carvalho. 

Sala das Sessões,. 27 de outubro de 1989. 
-Jutahy ('taga/hâes._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discuSsão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão.-
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores ins_critos. 

ConCedo a palavra ao_ nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte _discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres, 
o bem-estar do brasileiro deve ser a primeira 
preocupação de qua1quer homem público. E 
o bem-estar começa pela saúde e corpo sau­
dável, nonnalmente, ê aquele que é bem ali­
mentado. 

A a1lmentação é item de primordial impor­
tância para o povo e deve _constituir a preocu­
pação maior dos homens públicos. E na situa­
ção em que o País vive,, este problema não 
pode ser mais postergado. Trata-se, pois, de 
uma wgência nacional. 

A sociedade brasileira de pediatria fez uma 
grave afirmativa: 

' "As crianças brasileiras de até 7 anos 
de idade, nascidas ~Jj-1 fami'lia pobre, me­
dem 14 a 16_centíi\hetros menos que as 
naSCidas e criadãs pai famílias de clasSe 
média.""fO Globo, 17-10,-89). 

"Se o gov-erno itão eiTadicar a fome 
nas regiões carentes dq- Pais, a tendência 
da população brasileira nas próximas dé­
~adas é de ser constitufda por pessoas 
de 1,50 metros de altura", afimi.oU um 
dos coordenaQores de estudo sobre o as-

/ 
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sunto desta mesma sodedade." (0 Glo­
bo, 17-10-89). 

Está, ã~ Uma manchete dolorosa: O Brasil 
poderá ser o Pais dos nanlcos. "--

A agonia do hom~m phblico começa acres­
cer quando analisa este _assunto de primordial 
importância, quando se debruça sobre as esta­
tfsticas existentes. Dizem que, em nosso País, 
15 milhões de crianças estão vivendo na misé­
ria absoluta. É para estarrecer. Cotno O ho­
mem público pode dormir tranqüilo, atormen­
tado por este fato? Quinze milhões de crianças 
em miséria absolutat Qualquer outro progra­
ma do governo em favor dos menores aban­
donados perde importância ante monstruosa 
constatação. O problema primeiro a enfrentar 
com raiva e impaciência é o deStã --miséria 
de 15 milhões de crianças nacionais. Ela não 
dignifica nosso País e faJa muito mal, pessima~ 
mente mesmo, _ _do homeme público que so­
mos nós, por não lhe darmos solução até ago­
ra. 

Segundo as pesquisas feitas pela sociedade 
brasileira de pediatria, já citada, "as crianças 
brasileiraS nascem com cinco :centímetros 
aquém do normal e_ com um peso inferior 
a 2,5 quilos, quando três quilos s_áo conside­
rados normais pela Organização Mundial de 
Saúde" (de o jornal O Globo, 17-10-89). 

A Folha de S. Paulo, em 18 de outubro 
de 1989, publtcou uma pesquisa sobre a eles­
nutrição infantil na cidade de São Paulo. E 
o resultado da pesquisa' mostra de modo evi­
dente que há uma ligação íntima entre a des-_ 
nutrição e o aparecimento de doenças. Corpo 
saudável, alimentado, saúde plena. Corpo des­
nutrido, doenças multiplicadas. 

A anemia é proveniente da falta de ferro. 
E o ferro está na carne, está no feijão, está­
nas verduras e em tantos outros alimentos. 
E-a falta de ferro ataca 35,6% da população 
infantil de São Paulo, com om agravante- de 
que 14,7% poss_uem uma anemia profunda. 

Aqui entramos no nível econômicO ·das fa­
mílias a que estas crianças pertencem. São 
famílias de nível econômico baixíssimo, óu 
quase nenhum. É este nível sócio-econômico 
o responsável pela incidênCia da anemia. 
Quanto menor a renda, maior a proporção 
de crianças anêmicas.· 

Analisando o problema da desnutrição ou 
da fome, chegamos à· consideraçáo da per­
versa e injusta distribuiçáo de renda nacional. 
Nosso País é o país das grandes injustiças 
sociais. Aqui é terra dos poucos que possuem 
tudo e das multidões que nada possuem. O 
País em que os poucos que têm tudo não 
abrem mão de um _centavo sequer de seus 
lucros e nos embates sociais por que passa­
mos. Agora, eles querem simplemente ter lu­
cros maiores. É o Pais em que os operários 
e funcionários públicos pagam Imposto de 
Renda descontado na fonte, e os megaem~ 
presários os caixas três, não pagam imposto 
nenhum pois tudo sonegam. 

Quando a pesquisa publicada em a Folha 
de S. Paulo foi feita, constatou-se· que os 10% 
mais ricos paulistanos detinham 41.2% da 
renda da cidade de São Paulo. Os 70% mais 
pobres tinham só 32,3%. 

_ A renâa de cada um é fundamental para 
a·carnidQ.. Na inflação de boje o item alimen· 
tação foi o -maior responsáver pelo aumento 
dessa mesma inflação. O alimento encareceu 
demais. Com que renda vivem as crianças 
paulistanas? Do total das crianças menores 
de cinco anos, 32,7% vivem em famílias com 
renda per capita inferior a meio salário mínimo 
por mês. E as outras de 34,5% vivem em 
família que recebem entre melo e um salário 
minimo per capita. 

Assim, desnutrição e vários tipOS ele doença 
estão em relação direta com os baixos rendi-
mentos financeiros. _ 

É de 8,6% a freqüência de parasitóides rias 
cricmçâs-ae níveTecónórhico alto. Já nas -crian­
ças de nível baixo é de 55,2%. A pneumonia 
ataca 0,6% das crianças de nível econômico 
aho e _1_3,1% _as de __ nível baixo, A pesquisa, 
entre 1984 e 1985, ch~gou à Seguinte condu­
são de que na cidade de São Paulo 25,9% 
das crianças são desnutridas. E aqui Se tráta 
da cidade mais rica e niã.is importante do País. 
Por isso mesmo Ç~ situação de São Paulo e 
bem melhor que a situação das crianças de 
Recife, João PessOa e1São Luís. Nestas capitais 
a subnutrição infantil chega a 70% . 

Diante desses,dadbs estatísticos, baixa ren· 
da, desnutrição, doeJ!ças endêmiças, chega· 
se à conclusão que o fator principal da desnu­
trição é o baixo consumo de alimentos em 
geral. 
_ Daí, Sr. Presidente, a minha_ preocupação 

em apresentar um projeto de lei a esta Casa, 
sobre o abastecimento no País, um abas~ci­
mento voltado para o social, voltado de modo 
especial para as classes mais carentes. O povo 
precisa comer e comer muito. Nossas crian­
ças precisam ser alimentadas e fortemente 
alimentadas. As mães gestantes têm que ser 
atendidas com um carinho especial.lsso signi­
fica um aba_s_tecimento eficiente, para o aliw 
menta chegar à mesa de todos. 

Nossa tragédia, a tragédia da fome e da 
sllbnutriçâ9 não e_stá circunscrita só ao mUI;J· 
do das crianças pobres. Há uma fome genera­
lj~_fia no País. A forri.e entr~ nós. existe Porque 
nóS faltam alimentos. Daí, repito, nossa preo­
cupação angustiante com a abastecimento do 
País. _ _ _ 

SegundO dados do'-IBciÉ, 8 prOdução dos 
principaiS ãlimentos destinados ao mercado 
interno cresce menos que ·a po'pulação do 
País. De 1970 a 1985 (data do último censo 
agropecuário), a população cresceu 47%. Pas­
-$JU de 93 milhões e 100 mil habitantes para 
135 milhões e 600 mil habitantes. Neste mes-
mo Período: -

-o arroz cresceu aPenas - 20% 
--o feijão -15% 
...:;,:..a batata-inglesa -23% 
~a carne boviria-21% -· 

-~- -A- Produção: 

-Cfa iiiãndióca _caiu 23% 
-da batata-doce - 65% 
-do ãmendoim- 63% 
-da banana- 2% 

Só o trigo e o milho cresceram mais que 
a população: 

-o-trigo cresceu- 134% 
~omilho~55% 

Já a produção voltada para o mercado ex­
temo teve um grande crescimento neste perío­
do nas supersafras. A produção 

-do cacau cresceu - 119% (entre 
1970 e 1985). 

-o café -153% 
-a laranja - 359% 
-a soja- 1.112% 
-a cana-de~açúcar- 210ro (benefi-

ciada pelo Proâlcool}. 
Há, pois, uma defasagem enorme entre o 

ritmo de crescimento dos cultivos para ·a ex­
portação e os destinados ao mercado interno. 
Esta defasagem deve--se ao movimento militar 
de 1964. --~ 

Entre 1940 a f9-6Õ;_a prodUção_ agrícola 
no País foi de grande evolução em direção 
ao mercado interno. E foi uma evolução radi­
ca1mente inversa. A produção foi maior que 
o cresdmento_da população. Pois em 20 anOs, 
a população cresceu 70% , enquanto a 1:lro-
dução: - -

-de arroz cresceu - 263% 
-de banana-241% 
--=-de batata-inglesa- 157% 
-de feijão -126% -
-de mandioca __ 140% 
-de milho·;_ 77,9% 
-o amendoim cresceu - 1.179% 

. -abatata-doce-95% 
Nesse período, mais exatamente na década 

de 1950, o poder de conipi'a. do salário míni­
mo era positivo, acima de seu valor inidéli, 
durante todo o Governo de Juscelino Kubits­
chek. 

Já os Governos MiUtares se. dedicaram aos 
cultivos de exportação, desvalorizando a moe­
da nacional, deu outros incentivos à expor· 
tação e crédito rura1 subsidiado. 

Essa política tinha um objetivo: gerar o má­
ximo de _divisas. Em contra-partida, houve ã 
redução do Jl!ercado interno para produtos 
alimentícios. -

De 1964 a 1985~-o va1or do salfiriÓ mínirrlO 
c;aiu 42,4%. A concentração de renda aumen­
tou de 1960 a 1980. O~ 10% mais ricos au~ 
-inentaram--su.a -partidpã:Ção na reitda de 
39,6% para 51%. Tudo isso teve efeito nega­
tivo sobre a demanda de alimentos. 

Com a noVã República, ã produÇ'ão de ali­
mento melhorou um pouco. O arroZ:, de modo 
particular. Mas a melhoria não foi suficiente 
para a_Iterar as tendências gerais do período. 

Entre 1970 a 198"8 a popufação Cresceu 
55% Mas a produção: 

......:de arroz cresceu- -56% -
~de-banana__.: 5% 
~a batata~inglesa - 46% 
--:-de feijão -.30% _ 
~e a da mandioca caiu - 26%-- de 

sua produção. __ 
. Já a prodU):âO de gêne_r_os exportáveis cres­
ceu mais que a população. Enquanto a popu­
lação cresceu 2,1% _a-o anO, 
. ___ ;:___ . _::a soj~ cresc~u- 6,8% a6 ano entre 
1985 e 1988. . -
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-a laranja - 3,8% 
-o café-6,5% 
-.a cana~de~açúcar - 3,8%, 

Todas bem acima do crescimento popula­
cional. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Er um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Os 
dados que V. Ex' está trazendo ao conhed­
mento do Senado são muito reveladores, mas, 
se V. Ex" me permite, apenas discordaria de 
um tom, parece-me que o tom é de recrimi­
nação em relação aos governos militares, 
aliás, eu lhe diria melhor, os governos presi­
didos por generais. Porque governo militar eu 
vi no Peru, quando eu era Ministro da Educa­
ção. Quando cheguei lá, todos os Ministros 
eram militares fardados, e eu fui visitar o Minis­
tério da Educação- e estavam todos fardados, 
menos uma senhora que passou, à paisana, 
não sei se era sargento. Acontece que esse 
dado é realmente irrefutável. V.~ mostra al­
guma coisa que nos preocupa, que é a dimi­
nuição da ênfase no mercado interno. Mas, 
nobre Senador Ney Maranhão, V. Ex~ também 
coJocará nessa análise o problii!ma do choque 
do petróleo. Porque nós comprávamos 800 
mil barris de petróleo no período áureo a que 
V. Ex' se refere, que aChO Que foi depois de- -
Juscelino para cá, pagando 600 milhões de 
dólares. üder do Governo Figueiredo aqui, e_u 
tive ocasião de ir à tribuna e m95tra~ que está­
vamos pagando pelos mesmo~ 800 mil barris 
de petróleo, por dia, importados, 11 bilhões 
de dólares. Então, era preciso pagar essa con­
ta e só se poderia pagar essa conta, evidente· 
mente, gerando divisas. De modo _que a razão, 
a causa fundamental está nesta cruel relação 
de trocas que nós tivemos naquela oportu­
nidade, com o exterior. V. Ex• sabe que as 
nossas commoditJ'es passaram a valer muito 
menos, nós tínhamos que exportar o dobro 
do volume para poder obter o mesmo dinheiro 
do ano anterior e ter que parar a sangria que 
representava a conta-petróleo. Acho que foi 
um dos grandes êxitos dos governos presi­
didos pelos generais, porque a produção da 
Petrobrás aumentou bastante~ o Proálcool 
trouxe uma contribuição, se não estou equivo­
cado, equivalente a 170 mil barris de petróleo 
por dia, diminuímos a sangria, descendo o 
pagamento de 11 bilhões para 6 bilhões e 
acho qUe neste ano es~mos pela altura dos 
3 bilhões de dólares para pagar a conta-pe­
tróleo. EntãÕ, agora é o caso, exatamente, de 
fazer enfatizar a ênfase_que V. Ex~ está enfati­
zando, que só não me parece muito justo 
quando se compara a década de 50 com, 
a partir de 1974, os efeitos causados pelo pri­
meiro ·choque do petróleo e, muito especial­
mente, pelo segundo çhoque, em 1979, quan­
do o preço do barril de ,petróleo passou, até 
no sport market. para 40, dólares o barril. E 
quanto ao salário m~nimo, é outra coisa muito 
interessante que V. eX' está ligando, o poder 
de compra do salário mínimo caindo. Mas, 

Senador Ney Maranhão, não foi somente_ de 
1964 para cá que ele cáiu. Tive oportunidade 
_de demonstrar isso, o ápice, o cllmax do valor 
aquisitivo do salário mínimo foi com Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, em 1959.· De 1959 
em diante, veio desgraçadamente caindo o 
valor real de compra do salário mínimo, que _ 
afeta issO. A condusão de V. Ex' está certa, 
apenas me permitiria, neste aparte a V. &,­
salientar que, longe de ser apenas o problema 
dos GoVernos presididos por generais, t[ve­
mos foi o fator internacional refletindo sobre 
o mercado brasileiro. 

O Sr. Ney Maranhão - Agradeço a V. 
Ex' o aparte brilhante a este pronunciamento. 
Concordo com V. Ex~ quando chama a aten­
ção do problema do petróleo nos_ governos 
presididos pelos militares. Estou apenas mos­
trando _com dados estatísticos como isto ocor­
reu e que quem foi prejudicada foi a popu­
laçãO. 

Por outro lado, nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, foi eSta a man-eira indireta de de!;iper­
tannos para o Proálcool. Somente com a crise 
do petróleo é-que o Governo brasileiro_desper­
tou para problema tão importante. No Mundo 
não há um programa como o Proálcool. V. 
EX' sabe que é um programa vitorioso, pois 
em poucos anos o Proálcool está produzindo, 
se não me engano, o equivalente a 150 mil 
barris, de_ petróleo, e a Petrobrás, que há 37 
anos trabalha para melhorar e desenvolver a 
produção de petróleo no Brasil, se não me 
engano- está- chegando a 600 e poucos mil 
barris. 

Mais ainda, Senador Jarbas Passarinho, o 
Proálcool é fundamental e importantíssimo 
para o desenvolvimento e a segurança nacio· 
nal. Em primeiro lugar, nós temos ·os dimas 
de todas as nações, principalmente para a pro­
duç~o de álcool. Em segundo lugar, hoje esta­
mos aptos a produzir todo equipamento, não 
importamos nada· do exterior, para o desenvol­
vimento dessa indústria. Precisamos, isto sim, 
nobre Senador, do fim d~sa disputa entre 
Petrobr_ás e o Proálcool, isso é que tem de 
acabar. Cada um tem de ficar no seu lugar. 
Sentimos que há-üma disputa interna. Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, V. éX que é um 
dos Serladores mais brilhantes desta Casa e 
conhecedor profundo dessa área, sabe que 
há essa disputa, e isso não é bom para o 
País. 

_ Concordo__ plenamente com V. Ex', não foi 
culpa dos Governos presididos por militares, 
foi a cprijuntura internacional. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Gostaria de 
acrescentar, é muito rápido, para dizer que, 
ao lado de V. EX• e com V. EX', que o Proálcool 
é um projeto tão admirável que eu ouvi, pre­
sente a uma reunião- com o Sr. MC Namara, 
então Presidente do Banco Mun-dial, com o 
Ministro Carnilo Penna, o Sr .. MC Namara dizer: 
"É um projeto que o Banco Mundial financia 
c:om a maior alegria, porque é o de mélior 
repercuSsão no Mundo". Agora, eu que sem­
pre defendi a Petrobrás, já paguei preço por 
isso, nunca entendi por que o álcool devesse 
s~r administrado por ela. 

O SR. NEY MARANHÃO- Esse depoi· 
mente de V. Ex!' é nlllito importante, pela auto­
ridade que V. Br' tem e conhecimento profun­
do de causa. 

Muito obrigado a V. ~ _ 
Concluo, Sr. Presidente. 
Como a distribuição de alimentos é feita, 

sua_ estrutura é desigual e comete inil:~Stiça 
contra as classes mais pobres. Estas; por moti­
vos sócio-econômicos, moram nas periferias 
das cidades e nós bairros mais afaStados. E 
fi_cam sujeitas às quitandas, ao_s armaz_éns, às_ 
feiras livres, às pequenas mercearias; onde tu­
do é vendido muito mais caro que os produtos 
vendidos nos supermercados dos centros das 
cidades. E nos centros das cidades e em seus 
bairros nobres estão as família_s das classes 
mais abastadas e lá estão as cadeias dos enor­
mes supermercados, vendendo seus produtos 
mais baratos que as quitandas das periferias. 

Assim, urge que tomemos uma providência, 
quer na distribuição dos alimehtos; dentro do 
espúito do projeto de lei de minhã autOria 
apresentado nesta Casa, quer incentivando a­
produção de alimentos_ para o mercado inter­
no. Que sua produção seja maior que o·cresci­
mento de nossa população. E assiin, com 
uma justa distribuição e um _(argo abasteci~ 
mento, dando vigor ao poder aquisitivo do 
salário e reforçando o valor de noss.a moeda, 
o brasileiro possa comer. E. as crianças não 
serão doentes e deixaremos de ser uma pers­
pectiva de uma Nação de nanicos. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDErrrE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pronunda o seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, leio hoje nos jornais 
que uma proposta do Executivo já está ser1do 
transformada em lei na Câmara dos Deputa­
dos, extinguindo o INAMPS. 

Quando, na Constituinte, nós pasSamos a 
fazer a adoÇão do regime de seguridade social, 
preocupei-me, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, porque tendo passado pelo Ministério da 
Previdência, por duas vezes, sabia exatamente 

_o _que significava deixar o regime de previ­
dência para passar para o regime de seguri­
dade social. 

Várias pessoas- pensam-que- é aPeriãs uma 
questão de nome. Mas, nada disso. Tanto é 
assim que o ilustre Deputado Ulysses Guima­
rães, na hora em que fez o enunciado do resul­
tado obtido pela Constituinte, declarou, com 
muito orgulho, que éramos o 6° país d_o mun­
do a ingressar no regime de seguric:!ade social. 

Ora, a Seguridade social, ao contrário da 
Previdência Social, significa que todas as pes­
soas existentes, nascidas oU l),fo -naquele terri­
tório nacional, paSsam a Ser Objeto de previ­
dênda e assistência. Não>ãpenas o seguro, 
çomo v,ão ter assistência médica, m~dicamen­
tosa, hospitalar, odontológica, que deve ser 
prestada a qualquer cidadão, -do berço ao tú­
mu1o. Até_ no funeral está também; na morte 



6526 Slibado 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Se~ão 11) Outubro de !989 ~ 

também. E no berço, antes do berço, antes 
de nascer, no pré-natal. 

Ora, a Suécia pode fazer isso, porque é um 
país com uma renda per capita que ultrapassa 
a americana. 

Então, os países ricos do Mundo se permi­
tiram prestar este tipo de assistência, que ape­
nas cinco estavam fazendo. Nós éramos o 6~ 
pais do Mundo a fazê-lo. 

Preocupou-me, porque eu sabia que não 
se pode fazer este tipo de oferta assim, sem 
pensar nos resursos. Quem_dá banquete, paga 
o banquete. E evidente, que- não vai cobrar 
dos participantes uma contribuição para po­
der fazer as homenagens. Ou como diziam 
os portugueses antigamente. "Quem não po­
de com o pote, não pega na rodilha", Então, 
essa também é outra expressão. E-n6s re_solve­
mos pegar o pote; talvez não tenhamos a rodi-. 
lha para isto. 

A conseqüência irri.ediata que estamos ven~ 
do aí é o total déficit da Previdência Social. 
Já antes de executar a seguridade a Previ­
dência Social, está com déficit enorme. 

Já havia há algum tempo b -desejo de absor~ 
ver o (namps pelo Ministério da Saúde. 

Ora, quando fui Ministro em 1984, no Orça­
mento Nacional, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Ministério da Saúde tinha 320 milhQes 
de cruzeíros. e o Inamps, sozinho, tinha 6 tri­
lhàes. Não era concebível ser absorvido o 
maior pelo menor, não tinha o mehor sentido. 
Havia, sim, necessidade de que pudéssemos 
combinar a ação curativa com a ação preven­
tiva. Por isso, sempre me bati pela existência 
de uma reforma administrativa que levasse 
a um Ministério do Bem-Estar Social. Aí teria­
mos, então, todos colocados juntos, o Minis­
têrfo da Saúde, o Ministério da Previdência 
·So<;ial_, _o Banco Nacional cj.a Habitação- um 
desastre que ninguém queria, naquele mo­
mento- mas que deveriam ter todas as .?Jções 
do bem-estar social, como a LBA, as empresas 
e órgãos de benemerência social, poderiam 
todos ser conjugados ali. 

Não se fazendo isso, criou-Se a seguridade, 
e a primeira tentativa foi acabar com o lapas. 
O Ministério da Fazenda, interessadíssirno_em 
ter um caíxa único, pediu o lapas. Para quê? 
Para que na hora em que o contribuinte, que 
é a cota dupla de contribuição, pagam o _em­
pregador e o empregado, entrasse com esse 
dinheiro para o Ministério da Fazenda. Auto­
maticamente iriam dar prioridade de paga­
mento a outros campos, iam resolver o_ déficit 
público e o lapas seria praticamente extinto. 
Não conseguiram, porque as duas Casas do 
Congresso reagiram, e ós técnicos do Minis­
tério da Fazenda e do M.i_rtistério do Planeja­
mento recuaram. 1 

Vem agora a nova tentativa para acabar com 
o lnamps. Jã não temos o mesmo argumento 
que tínhamos com o lapas, porque quando 
fazemos a seguridade social e admitimos que 
ela deva ser feita através_ . .dQ_SÇIPS. Sistema , 
Único de Saúde, o lnarnps está se transfor­
mando apenas em uma espécie de banco de 
segunda linha. Ele aloca os meios, repassa 
os meios e nem sequer os_controla, fica cada 
Secretário de Saúde dos Estados com _um 

poder imenso nas mãos, é um supersecre_­
tário. Agora, estão entregando todo o patri­
mônio do lnamps, os nossos hospitais, ambu­
latórios, centros de atendimentos, todos para 
serem antregues aos Estados e municípios, 
sob que critérios ainda é predso analisar. 

Ora, quando n-ós estivem_os na· Ministério 
havia - e rião foi invenção rriinha, já vinh~ 
de antes, já vinha do tempo de Hélio Beltrão, 
ou talvez até anteriormente - o Sistema de 
Ações Integradas de Saúde, com as quais con­
cordava plenamente, pois é o grande objetivo 
que se pretende agora atingir, evitar recobri· 
merito de gastos, de despesas inúteis e já faiía­
mosisso, 

Assinamos com todos os E.Staclos da União 
acordo para fazer convênios com Estados e 
MunicíPios e aí estrava o Inamps, entrava o 
Ministério da Saúde, _e_n_tr~am os Estados, 
através das suas Secretarias de Saúde_ e os 
Muniétpios também, e entrava ainda a univer­
sidade que tem os hospitais e clínicas, de um 
modo geral, ligados a ela. 

Cóm isso, coordenava-se a ação, evitava-se . 
o desperdício, mas se fazia o controle, fazia-se 
a flScaliz,ação da atuaçãq. Já temos ouvido 
aqUi, neSta- casa, e na Câmãra; na reunião 
do Congresso.-queixas muito grandes sobre 
o SUDS, discriminação nas alocações de re­
cursos. 

De maneira que-me parece-extremamente 
temerário que façamos isso sem urna reflexão 
profunda, que possa nos levar a ter o êxito 
que se pode esperar a partir do momento _em 
que tomamos uma decisão que a Constituição 
nos obriga a tomar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V EX me 
permite um aparte? - -

OSR.JARBASPASSARINHO-Ouço 
V. Ex" com muito prazer, nobre Senador Jutq..­
hy Magalhães. 

--o- sr. Jutahy Magalhães - v. EX' -tem 
um conhecimento profundo desta questão e 
pode discorrer sobre ela, dando a Impressão 
geral dos objetivos que foram bu:scados pela 
Cónstituinte ·e que talvez t~oba_m dificuldades 
ã Serem alcançados. A idéia em si, é uma 
idéia que todos nós. na época, aplaudimos 
e desejamos fosse c.oncretizada. Mas V. Ext, 
tendo o _conhecimento, poderia nos dar uma 
idé-ia do qUe representam os recursos aloca­
dos para essa área de atendimento médico, 
de aposentadoria, enfun, todos esses proble­
mas ligados ao lnamps e o que realmente 
chega na ponta ~o serviço. Ou seja, qual o 
percentual que a administração federal e esta­
dual pega ~agora com o SUDS há as queixas, 
como V. EJcl' lembrou, e há também uma preo­
cupação de que, às vezes, os Estados~ taht.ez, 
até indevidamente, utilizam os recursos para 
atender Outras ne~ssidades.M 

OSR.JARBASPASSARINHO-Exato! 
Isso, aJiás, é objeto de críticas realizadas aqui. 
Não sei se já ouvi no Senado, ma_s com certeza 
no Co-ngresso. Há o desvio. 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... é uma dis­
_to_rção total dos objetivos a .serem alcançados, · 

porque para atender ao tal_ caixa_ ú_nico~ chega 
o dinheiro, não tem mais nome. Então ele 
é aPlicado em outros fins, Mas, dentro _de uma 
boa aplicação, pelo menos dentro de uma boa 
aplicação normal, qual seria, por exemplo, de 
100 cruzados, que são liberados, o valor que 
chegaria na ponta para o serviço a ser dado 
em beneficio da população? V. EX', mais ou 
menos, tem urna idéia sobre isso? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Eu 
não lhe poderia responder, com precisão, os 
dados atuais, pOfCfUe-nãO participo do_exame 
dos Orçamentos Estaduais e, conseqüente-: 
mente, quaritó da Federação é transferido e 
quanto, na realidade, chega ao consumidor, 
ao asSIStido. Mas eu lhe dou apenas uma idéia. 
- Em 1984, O Orçamento Geral da UniãO era 
de 23 trilhões de cruzeiros, e o Orçamento 
da Previdência era o segundo Or_çarnento bra-_ 
sileÚ"o; tínhamos 16 trilhões de cruzeiros. Dos 
16 trilhões de cruzeiros, tínhamos 6 trilhõ~s 
de cruzeiros, como disse ainda há pouco, _s6 
para assistência médica, medicamentosa hos­
pitalar - até medic:anlentosa era aCr.escen­
tada, por causa da Cerne - e odontológica. 

-Isso reforçava muito os Orçamentos Es~­
duais, porque o repasse desses 6 trilhões ~e: 
fazia não em 100%, porque havia a adminis· 
tração prôpria do Inamps, com seus hospitais, 
que chegavam a um número bastante razoável 
de leitos à disposição dos contribuintes. 

Hoje, a impressão que tenho -da transferên-. 
da percentual- V. eX" falou em 100- entre 
cada 100 cruzados novos, por exemplo, trans­
teOdos pelo Governo Federal para· as áreas 
Estaduais e municipais, a minha primeira 
preocupação é saber como os municípios, no 
todo, vão-se_beneficiar disso ---.tenho a triste 
impressão, Senador Jutahy Magalhães, de que 
não chegam, na ponta da linha a que V. Ex" 
se referiu, 20% desses valores. O resto tem 
sido em grande parte desviado pelo aCréscimo 
da máquina burocrática para o exercício dessa 
atividade, pela diversidade de ações que pas~ 
sam a ser financiadas por esses novos_ re_ç_lJf· 
sos. V. EX' diss'e bem: o dinheiro perdeu o 
nome. 

As Secretarias de Saúde, por exemplo, pre­
cisam fazer treinamento de recursos huma~ 
nos. O objetivo é justQ. O que não é justo 
é fugir da finalidade original daquele recurso. 
Já sei de casos, por exemplo, em que determi­
nados recwsos humanos são treinados, pagos 
por esses valores- mais do que isto, recursos 
humanos que são mal pagos e treinados estão 
tendo adicionais de gratificações pagos por 
esses valores. Então, as Secre_tar_ias de Saúde 
aumentam a possibilidade de: se organizarem, 
mas à custa do benefício dessa transferência. 
Eu suponho que não estou sendo totalmente 
pessimista quando digo a V. Ex" que, na reali­
dade, lá na ponta de linha a que V. Ex" se 
referiu, quer dizer, na linha de atendimento 
direto ao povo; haverá um desgaste muito 
grande desses valores, não de de..svio deso­
ne"sto, mas de desvio qu~ considero indevido. 

O Sr.-Jiitahy-Magalhães- Assim fica 
~fícil conseg]Jir dinheiro para atender. 
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O SR. JARBAS PASSARII'IHO- V. Ex' 
tem uma outra 'analogia que pode fazer: o 
nosso-eminente Senador João Calmon, o "pai 
da década da educação", insistiu muito na· 
quela mudança do va1or total para ser desti­
nado à educação no Brasil; passou de 10% 
de re_cursos federais para 18%, e as universi­
dades todas estão-se queixando, barbaramen­
te, de não ter recursos. Então, para onde foram 
esses recursos? A partir do momento em que 
o rio segue urna determinada direção - as 
cutvas que ele vai fazer-, em vez de receber 
afluentes, vai ser o contrário: ele vai criar 
afluentes, ou melhor, defluentes, que passam, 
então, a se beneficiar de reCursos que não 
chegam ao objetivo final. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, essa era a 
minha ftnaUdade, hoje, ao usar da palavra para 
pedir uma reflexão do Senado, que vai. eviden­
temente, analisar essa questão que virá da Câ­
mara dos Deputados, além do que está cau­
sando uma intranqüilidade enorme na quanti­
dade - são milhares - de servidores do _ 
Inamps, para saber que destino vão tomar. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex• 
um aparte? -

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Ouço 
V. Ex'-, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jarbas 
Passarinho, este assunto que V. f:xl' traz hoje 
aqui é preocupante. Concordo ·com V. Ex• . 
quando s_e preocupa com a maneira de essas 
verbas do Inamps serem distribuídas através 
dos Suds. Dou um exemplo a V. ~ no -meu 
Estado, Pernambuco; temos um Secretário 
competente e já ouvimos por aí que algumas 
dessas verbas do Suds, em alguns Estados, 
têm sido desviadas para outra finalidade; inclu­
sive o próprio Ministro mandou abrir inquérito. 
Veja V. Ex'. isso acon,teceu na minha terra!__ 
Na minha cidade, Senador Jarbas Passarinho, 
temos dois hospitais particulares; é uma dda­
de pequena e já os dois hospitais dão condi­
ções tranqüüas à popi.J!ação de ser bem servi- ' 
-da. Sabe o que está aconteCendo, Senador? 
A Prefeitura está construindo um hospital. Aí 
é que chega o alerta de V. Exf: o que vai aconte­
cer? O Prefeito é ligado ao Governo; esses 
dois hospitais serão prejudicados e a popu­
lação também. Essa verba deverá ser desviada 
para um bom aproveitamento. Mas, se os dois 
hospitais já dão conta, sobrando, por que vão 
fazer mais um hospital público? A Prefeitura 
está fazendo esse hospitaJ e nós temos certeza 
que essa verba do Suds será dividida não pelos 
dois mas pelos três. O resultado é que a popu­
lação não será bem servida e alguém será 
prejudicado. V. Ex' tem toda razão. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Muito 
obrigado, nobre Senador Ney Maranhão, pelo 
aparte de V. Ex', com o qual enCerro esta mi­
nha participação, hoje. Lembrando- aprovei~ 
tando o aparte de V. EX' -, que, enquanto 
fizéssemos ou permanecêssemos fazendo as 
ações integradas de saúde, isso não se daria, 
porque a Previdência só faria a liberação de 
recursos com a comprovação correta do re­

, curso_ anterior liberado; se não provasse uma 

aplicação correta- e ainda isso corria o risco 
das chamadas -"químicas" - não haverta a 
liberaçáo do segundo recurso. 

De maneira que o aparte de V. Ex", realmen­
te, complementa o meu raciocínio. Muito obri-
gado a V. Ex' _ 

Era o que queria dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, na Bahia, este ano, 
estão sendo comemorados os cinqüenta anos 
da atividade literária de Wilson Lins, autor de 
consagrado ensaio sobre "O Médio São Fran­
dsco" ()Ue a Companhia Editora Nacional in­
cluiu na famosa Coleção Brasiliana. 
- No decorrer de sua trajetória como ensaísta 

e escritor, Wilson Uns pubUcou "Zaratustra 
ine contou", ~'12 Ensaios de Nietzsche", "A 
Infância do Mundo", ''Tempos Escatológicos", 
além de uma série de romances- "Os Cabras 
do COronel", "O redUto", "Remanso da valen­
tia", "Repouso das Almas" e "Militão sem re­
morso", a- reSPeito dos quais Jorge Amado 
asseverou que Wilson Lins pode se orgulhar 
de ter colocado o rio São Francisco na geo­
grafia literária do Brasil. 

Independentemente de sua fecunda atua­
ção como escritor, Wilson Lins se dedicou 
também, durante mais de vinte anos, às ativi­
dades pollticas, tendo sJdo Deputado, Chefe 
de Partido, Presidente da Assembléia Legis· 
lativa, Secretário de Estado. 

Amigo -clesse ilustre intelectual e homem 
público, desejo felicitá-lo, na oportunidade em 
que os seus admira_dores comemoram os cin­
qüenta ailos de sua intensa vida literária, razão 
pela qual assomo à tribuna para registrar, nos 
Anais do Senado Federal, esse auspicioso 
acontecimento, solicitando seja incorporado 
a_es~e pronunciamento, o artigo do jornalista 
e pOeta Epaminondas Costalima 'Wilson Lins: 
dnqüenta anos de vida literária", publicado 
no jornal A Talde, de Salvador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCilMEJ'ITOA Q(/E SE REFERE O 
SR. LOORIVN.. BAPTISTA EM $E(J DIS· 
CURSO: 

"WILSON UNS: ONQÜENTA 
ANOS DE VIDA UTERÁRIA 

Epaminondas Costalima 
Pouco antes de escrever estas notas sobre 

o dnqüentenário de literatUra de Wilson Lins, 
ftz uma releltura do "Zaratustra me contou", 
seu primeiro livro. E foi como se retomasse 
aOs anos finais da década de 30, quando víVía· 
mos as inquietações da época e nossa gera­
ção se dividia em grupos, motivados por con· 

· Yic_Ções_idei016gicas, preferências literárias ou 
políticas e, mesmo, pequenas diferenças de 
idade .. Destacavam-se no grupo de Wilson, · 
epigramistas-irreverentes e boêmiOs, quase to-­
dos iníciando carreira jornalística. Entre eles, 

meu irmão Milton, mais moço do que eu. Por 
minha vez, aliei-me a uma turma mais amadu­
recida e. Jogo depois, emigrei para o Rio de 
Janeiro, voltando rapidamente a Salvador, em 
julho de 40~ Foi nessa ocasião que Wilson 
m.e ofereceu um examplar do "Zaratustra" ( es­
te que tenho agora à minha frente). 

Tudo isso explica a "condescendência" 
com que ini~iei aquela primeira leituia;-atitude 
inteiramente absoluta, como pude verificar lo­
go às primeiras páginas. O livro de Wilson 
era uma revelação de algo novo, intrigante 
e revolucionário em nossas Íetras, sem embar­
go-da estrura caótica e dos defeitos inevitáveis 
em obra de estreante. Na última página, duas 
datas informavam que havia sido escrito em 
menos de um mês. No entanto, a presença 
de dezenas de escritores estrangeiros_e ffióscr_ 
fos antigos e modernos circulando pelo ro­
mance, ora silenciosos, ora discutindo acalo­
radamente com suas próprias personagens, 
parecia contradizer aquele _tempo escasso, 
uma vez que tal erudição teria demandado 
pelo menos dois _ou três anos de leitura conti­
nuãda. Condui-Se que o livro foi redigido em 
abril/maio de 38, mas elaborado a partir de 
35, quando o autor tinha- apenas 16"-anos. Um 
livro de adolescente que, no entanto, conse­
guiu despertar a atenção da crítica: Eloy Pon­
tes apontou Wilson Lins entre os mais futuro-
50S estreantes de 39, ao lado de Josué Mon­
tello e Omer Monte Alegre. Alceu de Amoroso 
Lima afirmou que o livro "pode ter todos os 
defeitos, exceto o da mediocridade", -embora 
tenha encontrado no autor uma certa ''intoxi­
cação livresca". O grande crítico- não consi­
derou a inexistência, naquele tempo, de FacUJ­
çlades de Filosofia e Institutos de Letras nas 
províncias. Metodologia de ensino e 4e apren­
dizagem nessa área vieram bem depois. Os 
jovens que desejassem ab$orver conhecimen­
tos tinham que devorar, afoitamente uma ava­
lancha de livros lançados por diversas editoras, 
ainda que_ sob um critério de escolha bem 
melhor do que o do ,marketing atual em rela­
ção à maioria dos best-sellers. 

Tudo indicava que o interesse âe.SpertadO 
pelo "Zaratustra me contou'' faria com que 
Wtlson Uns se transferisse sem demora para 
o Rio, onde poderia alcançar mais facilmente 
repercussão nacional para a obra que preten­
dia reaJízar. No entanto, 'coexistiam em -seu 
esPírito uina poderosa vocação literáfia e un1a 
-outra, menos profi.mda, -a vocação política, tão 
freqUente entre seus familiares. Prevaleceu es­
ta última, fazendo-o permanecer na boa-terra, 
no exercício diário do jornalismo, -ora como 
paOfletádo agressivo, impiedoso, às vezes nas 
campanhas eleitorais da provinda, ora exerci­
tando sua temível habilidade de epigramista, 
capaz de retratar, em uma quadra, um dístico 
ou_uma simples frase, o lado menos favorável 
de adversários e figurões. 

Durante mais de vinte anos Wilson se dedi­
cou preferencialmente à atividade políti_ca, nu­
ma carreira vitoriosa, onde exerceu diversos 
cargos de importância: deputado, chefe de 
partido, presidente da Assembléia Legislativa, 
secretário de Estado. Felizmente o jornalismo 
não permitiu que negligenciasse por Comple~ 
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sua atividade literária, que prosseguiu num 
constante aperfeiçoamento do estilo, revelado 
em centenas de crônicas irretocáveis e aitigos 
de indiscutível valor. 

De 45-a 59, publicou: "12 Ensaios de Nietzs· 
che", "A [nfância do Mundo", Tempos EsC:cito-= 
lógicos" e "O Médio São Francisc_o", ·mag-­
nífico ensaio já em 3~ edição, incluído pela 
Companhia Editora Nacional na famosa Cole­
ção Brasiliana. Afinal, desencantado com a 
política, Wilson Uns voJtQIJ...à mAis importante 
vertente de sua vocação literária.. a ficção. E 
voltou com toda a garra, produzindo cinco 
romances: "Os <:abras do Coronel'', "O Redu­
to", "Remanso da Valentia", "Repouso das Al­
mas" e "Militão Sem Remorso" que_ comple­
tam uma obra com a qual, como afirmou Jor­
ge Amado, "pode se orgulhar de ter colocado 
o rio São Francisco na geOgrafia literária do 
Brasil". 

Antes de concluir, refiro-me à dedicatória 
que Wilson escreveu no exemplar do "Zara­
tustra" já mencionado aqui. Nela, o jovem es­
critor se identificava com lva_n Karamazof per­
sonagem dostoievskiano sempre envolvido 
em altas perquirições filosóficas, e me compa­
rava, bondosa e imeredd;:1mente, a Alexei Ka­
ramazof, o P.Uro, por todos conside-rado como 
um santo. Í::ramos, assiin; naquele- tempO já 
remoto e saudoso: um tanto "intoxicados de 
literatura", como queria mestre Alceu. 

OS cinqüenta anos de atividade literária sur­
preendem Wilson Lins na mais perfeita higidez 
fisica e intelectual, mergulhado no trabalho 
para oferecer novas e valiosas contribuições 
à literatura brasileira. 

Dirijo-me a ele, diretamente, ao encerrares-
tas notas: -· __ 

-Som_os hoje confrades na Academia de 
Letras da Bahia que é, conforme você disse 
na saudação a Carlos Edy.ardo da Rocha, "o 
último sitio remansoso desta cidade, onde al­
guém pode curtir sosse-gadamente, por muito 
tempo, sua velhice". Estou certo qUe assim 
o fará, querido amigo, quando, de fato, come­
çar a envelhecer. 

Epaminondas Costalima é poeta e publlci· 
tárlo. Pertence à Academia de Letras da Bahia 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou"") 
~Concedo a palavra ao_nobre_ S~nador Má_r­
cio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.)_ -:-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, este é um momento 
decisivo para o nosso País e- para o- nOsso 
Partido. 

Lutamos tantos anos, enfrentamos dificul­
dades de todas as ordens para resgatar as 
liberdades públicas e individuais. Foram anos 
duros e difíceis até chegarmos à convocação 
e, depois, à realização da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Em todos esses anos, em todas essas lutas, 
você e o PMDB estiveram juntos e presentes. 
Cometemos erros e equívo-cos, inas qUem não 
os comete? Afina~ nosso Partido é constituído 
por seres humanos. 

QuerO lembrar, na reta final desta eleição, 
a sua importância para o País, como um todo, 
e para o nosso Partido, particularmente. 
- Ao resu[tado posjtivO ou riegativ_o desta elei­
ção estará ligado o ç' •o;;tiri_o do nosso Partido 
e de seus c:andidak _-, nas _eleições do anp 
qUe vem-, pára governador, ·senador e deputa­
dos federais e estaduais, como também nas 
eJeições.de prefeitos e vereadores, em 1992. 

Se ó ParfidQ for bem, nesta eleição, possível· 
mente_ irá bem nas outras, mas se for mal, 
com certeza, terá reveses naS outras. _ 

Por maiS _erros_ qu_e tenhamos cometido, es­
te. n?to podemos cofneter. E a plimeil-a vez 
que nosso Paiti:do pode chegar à Presidência 
da República. E só depende de nós. 

_Vamos àJuta. _ 
_.Conclamo todos os meus companheiros di­

rigentes do PMDB de Mato Çirosso,-em todos _ 
os municípios, como também vereadores, 
prefeito_s, depUtados e demaiS lideranças polí­
ticas, a envidarern todo e$forço_ para alcan­
çarmos-a_maioi' mobilização-pOSSível, no pró­
ximo dia 31 d6 corrente, teiça-feira, quãndo 
~omemoraremos o_ "Dia do PMDB". 

Com unidade e força; o PMDB_Será vitori_oso 
em_J5_de novembro, com Ulyss_es e_ Waldir. 
(Muit() b_e_J!l!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Cõncecio a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O sif. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguirite discurso.)- Sr. Pre­
sidente~ Srs. Senadores, a_ representação par­
l~mentar. do nosso Estado, no Congressq, 
tem-se empenhado no sentido de viabilizar 
o_ Porto de .Çamocim, assegurando os recur­
.sos. indispensáveis ao seu regular funciona­
mento, atendendo à demanda do desen:vo_l­
vimento econômfco do -ceará-

Tomou-se imperioso, por isso, o início ime­
diato do_ trabalho de dragagem do referido 
anCoradouro, ·a fim de que" ó inesmo possa 
ser operndo em condições favoráveis, como 
aSPit-am as lideranÇas empresariais, políticas 
e comunitárias da região norte do Estado. 

Embora dotaç.õ_e_s orç~entárias tenham si­
do consignadas em favor do Porto de Cama~ 
cim, até hoje não foram elas liberadas, numa 
subestimação intolerável,_ que chega a estar­
recer e indignar a opinião pública cearense. 

Na Assembléia Legis1ativa, fnclusive, a ques­
tão foi suscitada pelo Deputado Francisco 
Aguiar, líder do PMDB, estranhando o retrai­
mento das.au.toridades competentes, que pas­
saram a açlotar uma postura de total indife­
rença aos _apelos seguidamente formulados 
em__favor d_o -ªludido Porto. 

Aliás, sobre o ~ssUnto, venho de receber 
o seguinte telex: 

"SOlicitamos a V. Ex', que vg em àtendi­
rnento aos justos anseios emanados de 
nossos conterrâneos vg todos os esforços 
sejam empreendidos no sentido da libe­
raç~o da verba para dragagem do Porto 
de Camocim vg proveniente da verba su­
pl~mentar do Mi~.~tério dos TraQSportes 
pt Certos de contarmos com a valorosa 

ajuda do nobre. Parlamentar vg agrade­
cemos em nome do povo camocinense 
pelo êxito do alcance de nosso -objetivo 
pt 

ElevamOs Vg oUtroSSim vg votos de 
profunda_estima e consideração pt 

Atenciosamente - Deputado Francis­
co Aguiar pt" 

Sr. Presidente, encareço· ao Mii"listéo dos 
Traiisportes, Dr. José ReinaJdo, ao Presidente 
da Portobrois, Carlos Teófilo, bem ªssim ao 
Ministro João_ Batista Abreu, o repasse dos 
recursos destinados ao Porto de Camocim, 
pondo-se fim a uma longa expectativa, preju­
dicial aos anseios desenvolvimentist<3S do Cea­
rá. 

Estou certo de que tais autoridade.s, diligen· 
ciarão o acolhimento do presente pleito, ga­
rantindo à Portobrás a verba imprescindível 
à dragagem daquele ancoradouro. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, em boa hora a Secre­
taria de Tecnologia, através de seu titular, ela~ 
borou va1ioso docum~nto _sobre as questões 
fundamentais do desenvolvimento cientllico 
e tecnológico do Pais, o qual foi encaminhado 
aos .candidatos· à Presidência' da República, 
a título de contribuição aos.seus respectivos 

_ Pr_ogramas de GoVerno. 
Tendo recebido, por cortesia da SDCT, tim 

exemplar deste documento, intitulado "Sul;lsí­
dios para uma Política Nacional de Desenvol­
vimento de_Ciênc_ia e Temologia", apraz-me 
5:umprimentar o Dr. Ragotis pela excelência 
do documento que, além de oportuno, con­
.tribui para defmir um cof\iunto de pontos ainda 
obsc-Uros da discussão sobre- o desenvolvi· 
mento tecnológico do País. Defende, também, 
o referido documento_ o retomo do Ministério 
da; _Ciência: e Tecnologia, criado por Tancredo 

__ Neves nos prolegômenos da Nova República, 
e destinado à extinção nas mãos do Presidente 
José Sarney. Lamentável! Nada ma_is impor­
tante na conjuntura internacional que estamos 
atravessando do que o desenvolvimento cien­
tífico e tecnológico. Resta~nos, pois, solldari­
zar~nõs-cotn o Dr. Zagotis, em éipolo à recria­
ção do Ministério da Qência e_Tecnologia. 

A questão, porém, como assinala o docu­
mento em pauta, não se esgota na _c~ç_ão 
ou não de um ministério próprio para tratar 
d_e_ assuntos ligados ao desenvolvimento .da 
ciência e_ da tecnologia. 

O assunto é vasto e complexo. 
CófueCeinOs por reconheCer a importância 

do componente tecnológico no atual estádio 
de desenvoMmento econômico da _bum~ni­
dade. 
· H_oje ele é fator flindameÍl.t81 do cresciinento 
econômico e do comércio íntefnacional. É ta­
manha a transformação tecnológica em curso 
que já se fala, há algum tempo, em "terceira 
onda", ou "nova eré!'', cada vez mais distante 
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não apenas da estrutura material da moder­
nidade como-, também, de seus va1ores clássi­
cos: humanismo, racionalismo, solidarismo. 

Esta nova era seria marcada pelo advento 
de uma nova forma de pensar, ou seja, uma 
nova filosofia, uma nova crença, e urna nova 
forma de comunicação. 

O aparecimento-do hOmem ocidental na 
face da terra foi marcado por três aconteci­
mentos simuhâneos: o sedentarismo agrícola, 
o monoteísmo e a escrita. O salto iluminista 
consistiu em colocar o homem nõ centro -do 
universo, consciente de sua missão "faustia­
na"-de progresso; dotando-lhe_ de uma nova 
forma de produção e c()municação: re~olução 
industria1 e imprensa. 

Agora, estaríamos no alvorecer de uma era 
em que _a comunicação se massifica através 
dos novos meios de comunicação e informa­
ção - telemática - ao tempo em que uma 
nova ética, calcada na competência tecnoló­
gica, se arma para sustentar uma forma de 
produção em que o saber se constitUi na subs­
tancia fundamental do valor. 

Desnecessário discutir, aqui, a validade ou 
não da "sobrevivência do humanismo renas­
centista, no rastro da civilização tecnológica. 
Importa registrar, como faz, Peter Druker, em 
artigo publicado na primavera de 1986, na 
Revista Forelgn Affairs, as mudanças que já 
ocorreram na economia mundial, em conse­
qüência do avanço- tecnológico. Drucker afir­
ma que "a economia mundial não está mu­
dando", ela 'Já mudou", e aponta suas carac­
terfsticas: 

1") "o setor primário desligou-se do setor 
secundário; 

29) no próprio setor industrial, a produção-­
tomou-se independente do emprego; e 

J9) os movimentos de capital mais do que 
o comércio (tanto de bens como de serviços) 
passa a ser a principal economia do mundo". 

Partiçularmente à "independência" da pro­
dução física do fator emprego, cabe lembrar 
o que nos diz Drucker, que nos remete direta­
mente à questão tecnológica: 

A segunda mudança importante na 
economia mundial é a separação da pro­
dução manufaturada do fator emprego. 
Na verdade, o_aumento na produção ma­
nufaturada tem causado redução no em­
prego de mão-de-obra proletária Conse­
qüentemente, os custos de mão-de-obra 
estão se tomando cada vez menos Impor­
tante como "vantagem comparativa" e 
como fator de competição. 

Muito se fala atualmente sobre a "de­
sindustrialização" dos Estados Unidos. 
Na reaJidade, a produção manufaturada 
aumentou firmemente em volume abso­
luto e permaneceu imutável como por­
centagem na economia total. Desde o fim 
da segunda guerra da Coréia, isto é há 
mais de 30 anos, ela se manteve fiime 
nos 23 e 24 por cento do PNB total cf6S 
EUA. E o mesmo _oçorreu nos demais 
países desenvolvidos. 

Também não é verdade que a indústria 
norte-americana esteja mal em termos 

de exportação. Para ser exato, os Estados 
Unidos estão importando do Japão e da 
AJemanha Ocidental muito mais bens 
n1:8fillfatuiados do quê-nunca. Mas tam­
bém estão exportando mais, apesar das 
pesadas desvantagens do dólar caro, cus­
tos elevados de mão-de-obra e o quase 
colapso_ de, um grande mercado indus­
trial, a América Latirlã.~ Em 1984 - ano 
em que o dólar subiu muito- as exporta­
ções de bens manufaturados norte-ame­
ricanos cresceram em 8,3 por cento; e 
cresceram ainda mais em 1985. A partici­
pação das exportações de manufatura­
dos dos EUA nas exportações mundiais 
era de 17 por cento em 1978. Por Volta 
de 1985 cresceu para 20 por cento -
enquanto a Alemanha Ocidental respon­
deu por 1 8 por cento e o .Japão 16. Os 
três países juntos respondem, portanto, 
por mais da metade do total. 

Assim, não é a economia norte-ame­
rtcana que está sendo "desindustrializa­

-da", mas a sua força de trab~ho. __ 
Entre 1973 e 1985, a produção manu­

faturada (medida em dólares de valores 
constantes) cresceu nos Estados Unidos 
em -quase 40 por cento. Durante o mes­
mo período· o emprego industria1 caiu fir­
memente. Atualmente há ·cinco milhões 
de operários a menos, trabalhando nas 

-- 1ndústrias norte-americanas, do que em 
1975. 

E nos últimos 12 anos o nível de em­
prego tOtal hos EUA cresceu mais rápido 
do que em qualquer períéido de paz na 
história de qualquer país ~ de 82 para 
110 milhões entre 1973 e 198.5- ou 
seja, exatamente um terço. O crescimen­

-tO total, no entanto, foi no emprego não-
-iridustrial e especialmente em funções 
outras que as de ope-l'tirios. 

ESta tendênCia em si não é nova Na 
década de f92:0, um entre cada três nor­
te-americanos na força de traba1ho era 
operário de fábrica. Nos anos 19.50, a pro­

--porção era c!, e um para quatro. E agcira 
é de um para seis- e está caindo. Embo-
ra a tendência venha sendo observado 

---ha m-UitO-tempo, ela recentemente acele­
rou até o ponto onde -pelo menos em 
épocas de paz - nenhuln aumento de 

- -- pr'oâtiÇã"o ffiãfu.Jfatureira, não importa em 
que proporção, tem probabilidades de re­
verter -o deClíniO de longo- prazo nonútne­
ro de empregos de operários industriais 
ou sua participação na força de trabalho. 

Em todos os países industrializados es­
sa_ tendência é a mesma e é ainda mais 
pronunciada no Japão; é altamente pro-­
vável que em 25 anos os países desenvol­
vidos, tais como os EQA e _o Japão, emw 
prega·rãô nãO rTiãíS ao "ijué ã ffieSffiã_pro­
pOrçáo na força a e~~~--a_~ países 
ifídustria1izados õOje,_e~ na.agri· 
cultura- no máximb, _d_ez _pfir"Cénto. Hoje 
OS EUA empregarri--cercã ae fS rfiffhões 
de operário~ em indústrias manufaturei­
ras. Por volta de 201 O, eSse número pode­
rá ser maior dO que 12 milhões. Em algu-

mas grandes indústrias essa redução será 
ainda mais acentuada. Seria muito irrea­
lista, por exemplo, esperar que a indústria 
automobilfstita norte-americana empre~ -
gará mais de um terço de sua atual força 
de trabalho· daqui a 25 anos, embora a 
produção deva estar 50 por cento maior. 

Se uma empresa, uma indústria ou um 
país não aumentarem acentuadamente, 
no próximo quarto de século, a sua pro­
dução industrial e ao mesmo tempo redu­
zirem na mesma intensidade o número 
de operários em sua força de trabalho. 
não- conseguirão permanecer ··desenvol­
vidOs", pois sOfrerão rápido dedínio. A 
Inglaterra esteve em -decadência indus­
trial-nos últimos 25 anos, em grande parte 
por(ILié o número de operários por unida­
de industrial caiu num ritmo mais _lento 
do que qualquer país desenvolvido não­
comunista. Ainda assim, a Inglaterra tem 
a mais alta taxa de desemprego entre-os 
países desenvolvidos não-comunistas -
mais de 13 pqr cento. 

"OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRÁ SÃO 
CADA VEZ MENOS IMPORTANTES 

COMO "VAN"TAGEM COMPARATIVA" 
E COMO FATOimE COMPETIÇÃO" 

O exemplo britânico indica uma nova e criti­
ca equação econômica: um país, uma indús­
tria ou uma empresa que ponha a preservação 
dos empregos de operários de indústrias aci­
ma da competitividade intemaciona1 (o que 
implica numa firme contenção de tais empre­
gos) em breve não terá nem produção nem 
empregos. A tentativa de preservá-los é na 
verdade a receita para o desemprego. 

Até agora, esse conceito só obteve ampla 
aceitação nacionaJ no Japão. De fato, os pla­
nejadores japoneses, tanto no governo quanto 
no setor privado, partem da suposição de que 
vão dobrar a produÇão dentre 15 a 20 anos 
baseados num corte nos empref:JOS proletários 
de 25 a 40 por cento. Grandes empresas nor­
te-americanas como a IBM, a General Eletric 
e as grandes fábricas de automóveis têm pers­
pectivas similares. Está implícito nisso a con­
clusão de que um país terá menor desem­
prego- tÇJtal na velocidade em que reduzir o 
emprego industrial. 

Esta. ftão é uma conclusão que possa ser 
facilmente aceita e entendida pelos políticos, 
líderes trabalhistas e público norte-americano 
em geral. O que causa ainda maior confusão 
nesse assunto é que os Estados Onidos está 
passando por- diversas e distintas mudanças 
na economia industrial. Uma delas é a acele­
ração da substituição do trabalho manua1 por 
conhecimento e capita1. Onde falávamos so­
bre mecanização- há poucas-décadas atrás, 
agora falamos de "robotização" ou "automa­
tização". Isso é_ de fato mais wna mudança 
de terminologia do que uma mudança de rea­
lidade. Quando Henry Ford introduziu_a linha 
de montagem em 1909, cortou o número de 
horas-homem necessário para produzir um 
Clutomóvel em a1go como 80- por Cento êín 
dois ou_ três anos - muito- a1érn do que se 
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pode esperar como resultante de umj)_e\ioda 
mais completa robotização. Mas não há dUvida 
de que estamos vivendo uma nova fase __ de 
acentuada aceleração na substituição de tra­
ba1hadores manuais por máquinas - isto é, 
pelos produtos do conheclmento. 

Um segundo desenvolvimento- e em últi­
ma anâJise pode ser mais_ importante - é 
a mudança de indústria;s que inicialmente 
eram intensivas em trabalhp para outras_ que 
desde o começo_ são intenSivas e!Jl conheci­
mento. Os custos de produção de urn micro­
chip semi-condutor são .em cerca de 70 por 
cento conhecimento - isto é, p~squisa, de­
senvolvimento e teses- e nãQ mais que 12 
por cento em trabalho. Do mesmo modo na 
fabricação de remédios o fator trabalho não 
representa mais que 15 por cento. dos custos. 
Em compensação, na mais robotizada fábrica 
de automóveiS a mão-de-obra aíru:Jª responde 
de 20 a 25 por cento dos custo$. 

Outro progresso surpreendente na indú~tria 
é a reversão na dinâmica do tamanho. Desde 
os primeiros anos deste século, a tendêrycia 
em todos os países desenvolvi_dos tem sido 
por fábricas cada vez maiores. As_ eCQIJpmias 
de esca1a as favoreciam. Talvez na mesma 
importância, o que se pode chanlar _de :·eco­
nomia administrativa" as favoreceram. Até re­
centemente, as modem~s técnicas adminis­
trativas pareciam aplicáveis a grandes unida­
des industriais. 

Isso reverteu como uma vingança durante 
os últimos 15 a 20 anos. O encolhimento _total 
das indústrias nos EStados Unidos _ocorreu em_ 
grandes empresas, a começar pelos gigantes 

. do aço e dos automóveis. Indústrias pequenas 
e especialmente as médias mantiveram de fa-
to os seus empregados ou contrataram outros. 
No que respeita a posição de mercado, expor­
tações e também lucratividade, as pequenas 
e médias empresas têm se l)ucedido rnulto_ 
melhor que as grandes. A reversão da dinâ­
mica do tamanho está ocorrendo twnbérn nqs 
outros países desenVoMdos e mesmo _no ~ª-­
pão onde o maior sempre foi o melhor. Essa 
tendência reverteu até mesmo nas indústrias 
antigas. A mais lucrativa _das companhias au­
tomobilísticas não foi nenhuma das gigantes, 
mas uma fabricante de tamanho médio da 
Alemanha Ocidental- a BMW. As únicas si­
derúrgicas lucrativas, nos EUA, Suécia ou Ja­
pão, são fabricantes médios de produtos espe­
ciais tais como sondas petrolíferas. 

Em parte, especialmente no:? _EUA, esse é 
o resultado do ressurgimento da atividade em­
presarial. Mas talvez, na mesma jmportância, 
tenhamos aprendido nos últimos 30 anos co~ 
mo administrar pequenas e médias empresas 
a ponto de aproveitar as vantagens do tama­
nho menor, como por exemplo facilidade de 
comunicação, proximidade de mercado e 
consumidor, superando crescentemente o 
que antes era considerado como limitações 
administrativas. Desta forma, nos EUA, mas 
também cada vez mais nas nações indu_stria­
lizadas como Japão e Alemanha Ocidental, 
o dinamismo da economia mudou das com­
panhias muito grand~ que dominaram a eco­
p.omia industrial do mundo por 30 anos após 

a SeguiJ:da Guer:r_{l Mundia! para empresas 
que, embora muito menores, são administra­
das por profissionais e em grande parte fman­
ciadas pelo governo. 

''NÃO É A ECONOMIA 
NORTE·AMERICANA QUE ESTÁ SENDO 

DESINDUS'lRIAllZADA, MAS A SUA 
FORÇA DE TRABALHO" 

Dois.tipos <:Jistintos de "indústrias manufatu­
reiras" estão emergindo. Uma delas é baseada 
em materiais representada pelas indústrias 
que sustentaram o crescimento. econômico 
nos primeiros três quartos deste século. A ou­
tra é .baseada em informações e conhecimen­
tO! farmacêutiCa, de telecomunicações, instru­
mentos analíticos e de processamento de in­
formações tais como computadores. As in­
dústrias que estão nascendo são na maioria 
baseadas em informação. 

ESSes dols grupos difefem não apenas em 
suas .características econômicas mas espe­
cialmente em suas posições na economia in­
ternacional. Os produtos das indústrias basea­
das em materiais têm que ser exportados ou 
importados como "'produtos". Eles aparecem 
na balança comercial. Já os produtos das in­
dústrlas_baseadas na informação têm que ser 
exportados ou importados tanto como "pro­
dutos" quanto como "seroços", que podem 
não aparecer precisamente na balança de co­
mércio total. 

Um velho exemplo é o livro impresso. Para 
_ uma importante editora_cientffica, "receitas ex­
temas" respondem por dois terços de suas 
receitas totais. E ápesar disso a empresa ex­
porta muito pouco, quase nada, em livro de 
fato -livros s_ão pesados. Ela vende "direitos 
de reprodução" e o produto é "produzido" 
no exterior. Da mesma forma, ô mais lucrativo 
computador "exporta vendas" e poderia de 
fato aparecer nas estatísticas de c:omércio co­
mo "importação". Este é o pre-ço que alguns 
_grandes bancos mundiais, multinacionais e 
tradings japonesas pagam por processar em 
casa dados que chegam eletronicamente de 
suas miais e consumidores em todq o. m~ndo. 

Em todos os países desenvolvidos, trabalha­
dores "inteligentes" já se tomaram o centro 
gravitacional da força de trabalho. _Mesmo na 
indústria eles superarão em número aos ope­
rários dentro de dez anos. Exportar conheci­
mento de modo a que isto produza renda por 
licenças, taxas de serviço e royalties pode criar 
de fato mais empregos substancialmente do 
que exportar produtos. 

Isto por sua vez exige - como as autori­
dades em Washington parec~m tet com­
preendido - muito maior ênfase na política 
comercia] na forma de "comércio invisível" 

. e na a!;;JO)[çâo d~ barreiras ao comércio de 
seJ:Yiços. Tradlciopalmente, qs economistas 
tr;a@.yam o coinérci_o invisível como a um en­
teado, -se é- que el~s o notave~m. NO entanto, 
cada vez mais ele se tomará central. Dentro 
de 20 anos, bs r:n~ls importarites países desen­
voMdos deve(ão perceber que sua .renda com 
o ,comércio irivisivel é maior do qué com suas 
exportações. -

Outra implicação da "desvihculaçã4;" da 
produção_ manufatureira do emprego indus­
trial é, entretanto, que a escolha entre uma 
política industrial que favoreça a produção in­
dustrial e outra_ qué privilegie o emprego in­
dustrial serâ uma política cotencionista singu­
lar pelo restante de.ste sécJ.Jlo .. Historicam.~nte 
isto sempre foi considerado como· duas faces 
da mesma mo_eda. De agora em di_ante ambos 
os fatores_ estarão cada vez mais puxando para 
diferentes direçõ_es; já estão n_~_ verdade setor­
nando alternativos, se não incompatíveis. 

Gentilmente omitida, a política do governo 
Reàgan nos últimos anos talvez seja a melhor 
que se possa esperar e única _com <;hance 
de sucesso; Certamente não é por acaso que 
os Estados Unidos têm, depois dO Japão, de 
longe a menor taxa de desempr~o de qual­
quer economia industrialmente desenvolvida. 
E- ainda há certame_ote necessidade .de: esfor­
ços sistemático~ para retrair e colocar os ope­
rários excedentes- coisa que ninguém ainda 
sabe como fazer com sucesso. -

Fiii.almente, mão-de-obra barata deixará 
provavelmente de ser wna vantagem compa­
rativa no comércio internacional simplesmen­
te porque nos países desen~olviQos, esse, fator 
valerá menos nos custos tota:ls. Alem diss.o, 
os custos totais dos processos automatizados 
são mais baixos do que mesmo C~queles das 
tradicionais fábricas com mão-de-obra barata, 
Isto é, principa1mente porque a automatização 
elimina os custos embutidos mas elevª-dQS 
de "não trabalhar", tais como as despesas 
com baixa qualidade e produtos rejeitados, 
e os custos_ de desligar um equipamento para 
mudar de um modelo para outro. Conside­
remos duas fâbrica._s automatizadas norte-:a­
merfcanas de televisores, a Motorola e a RCA. 
Ambas estavam prestes a serem excluídas no 
mercado pelas_ importações de países com 
custo-multo mais baixo de mão-de-obra. Pos­
terionnent€:, ambas- _s_e automatizar?Jin, com 
o resultado de que esses produto_s feitos nos 
EUA competem agora com sucesso com as 
importações estrangeiras. Do mesino modo, 
algumas indústrias têxtels altamente automa~ 
tiiadas nas Carolinas do Sul e do Norte, EUA, 
conseguem superar importações de países 
com custo de_mão-de--obra muito baix;o, como 
a Tailãndia. Por outro lado; embora a1gumas 
empresas- norte-americanas tenham custos 
baixos de mão-de-obra· porque fazem a parte 
intensiva em trabalho no extE::rior, çomo por 
exemplo na África Ocidental, elas ainda são 
fabricantes de alto custo facilmente uhrapas­
sadas pelos japoneses ahamente automatiza. 
dos. 

O Custo -do capital será entã_C? cad~ vez mais 
importante na c-ompetição internacional. E é 
nisto que, nos últimos dez anos, os EUA toma­
ra:ril-se o_pars _ffià1s càtõ - e o Japão o mais 
barato. uma revers-ão da política norte-am~­
ricaba de altas taxas de ju,ros ~-,e_apitallfquido 
Caro deve portanto· ser uma prioridade para 
oS norte-americanoS com poder decisório. Isto 
demanda qUe a redução do défiCI~ governa­
mental, mais do que as altas taxa$ de juros, 
tOme-se a principa1 arma contra a inflação. 
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Para os países desenvolvidos, especia1men~ 
te os Estados Unidos, a constante desvalo­
rização dos custos de mão-de-obra como um 
fator competitivo de importância pode ser um 
dado positivo. Mas para o Terceiro Mundo, 
especialmente países que se estão industria­
lizando rapidamente, como Brasil, Corêiit do 
Sul e México, esta é uma má notícia. 

Durante a rápida industrialização do século 
XIX, o país, o Japão, desenvolveu-se expor­
tando matérias-primas, principalmente seda 
e chá, a-preços sempre crescente. Outro, a 
Alemanha, desenvolveu-se_ avançando para in· 
dústrias de "alta tecnologia" daquela época, 
principalmente eletricidade, química e ótica. 
Um terceiro país, os EUA, fez ambas as coisas. 
Mas essas duas estratégias estão blo_queadas 
para os países que se estão industrializando 
rapidamente - no primeiro cas-õ -por causa 
da deteriorização dos termos do comércio pa­
ra produtos primários e no segundo porque 
exigiria uma infra-estrutura de conhecimento 
e educação muito _além do alcanc;:e de um 
pais pobre (embora a Coréia do $ui esteja 
tentanto isto). A concorrência baseada em me­
nores custos de mão-de-obra parecia ser a 
única a1temativa; será que isso também será 
bloqueado? 

Este salto te<:nológico não é um fator isola­
do do desenvolvimento contemporâneo. Ela 
afeta, drasticamente, todo o processo de loca­
lização industrial e as possibilidades de desen­
volvimento industrial em áreas mais atrasadas. 
O que se verifica, coricretamente, na ponta 
do desenvolvimento microeletrônico que 
acompanha a robotização industrial, é que há 
um movimento de reconcentração de indús­
trias no centro do capitalismo mundial, acarre­
tando inevitável frustração nos processos de 
industrialização periférica. Este assunto está 
magistralmente identificado no estudo de Ri­
cardo Brinco, publicado nos "Ensaios Fee", 
revista oficial da Fundação de Econômia e 
Estatística do Governo _do EstadO do Rio Gran­
de do Sul; ei-Jo, em anexo, corno indispensável 
ilustração a demonstrar a importância do de­
senvolvimento tecnológico no Brasil. Resu· 
mindo, afirma este autor: "É grande a assime­
tria eritre as realizações dos países líderes e 
as dos demais, no que se refere a geração 
e à apropriação dos noVos· desenvolvimentos 
técnicos''; realçada pelo fato de, especifica­
mente no campo da microeletrônica, os-pri­
meiros continuam apliCando significativos te· 
cursos com o objetivo de não perderem a 
vanguarda científica e tecnélogfca. Para Rfcar­
do Brinco, Isto introduz um decisivo elemento 
à política industrial que já nãopoa·e C:Wniilhar 
à parte do complexo eletrônico. "Na verdade", 
diz o autor, é a própria abrangência do con­
ceito de política industrial que tende a se am­

, pliar". O seQmento voltã"do à COncePção e ao 
processamento·dos circuitos integ'rados como 
peça básica.precisa se ünPlantado e desen­
volvido nas economias reqmtemente indus­
trializadas, para o que urg~ seu atrelarnento 
direto aos rumos da política 'industrial, única 
maneira de propordonar uma autonomia de­
cisória • mesmo se relativa w a esta última", 

Todas estas considerações colocam em re­
levo a questão do desenvolvimento tecnoló­

-gico, que perpassa, naturalmente, o desafio 
educacional a que estamos submetidos e so­
bre o qual falei outro dia, justificando traZer 
a esta casa, a título de reflexão, o documento 
elaborado pela Secretaria de Tecnologia, que 
ora transcrevo: 

lXXG/'1EIYTOS A Q(J_E SEREFERE O 
SR.J(!TAHY MAOALHAES EM SEU DIS­
CURSO: 

SEMICONDUTORES DIGITAIS: UM 
SETOR INDUSTRIAL ESTRATÉGICO 

- ANfVEL INTERNAOONAL 

6- A reestruturação mundial da inw 
dústrla de senücondutores 

Sabe-se que a evolução dos charnados,paí­
ses recentemente industrializados e o relativo 
sucesso que vem sendo demonstrado por 
muitos deles se_ devem, em boa medida, às 
vantagens comparativas associadas à disponi­
bilidade locai de uma ampla oferta de mão-de­
obra. De fato, tem sido este um dos principaiS 
fatores sustentando a presença, nos mercados 
mundiais, de muitos manufaturados originá­
rios do Terceiro Mundo. Também é notório 
~que- os_ segmentos industriais envolvidos de· 
senvolvei-arii-se ali, essencialmente, a partir de 
uma base produtiva cuja geração tecnológica 
é aquela das máquinas e equipamentos eletro­
mecân!cos e dos processos de trabalho semi­
contínuos. 

-orã, nas· atuais condições, e consid~~à.~­
do-se os avanços técnicos registrados e aque­
les previstos em um futuro próximo, estão reu­
nidos algumas que podem ameaçar a manu­
tenção do dinamismo que acompanhou a in­
dustrialização da periferia. Nesse_ aspecto, as 
tecnologias com substrato na rnlcroeletrônica 
não apenas viabi!izarn um elenco díspar e apa­
rentemente inesgotável de novos produtos, 
cOmo oferecem condições de fabricá-los a 
partir de urna outra configuração de fatores 
produtivos. De fato, em grandes linhas, estas 
podem ser definidas como poupadoras de 
mão-:_de-obra, <!e_ energia e de matérias-pri~ 
mas_,__ Ou seja, a par de colaborarem para a 
elevação da composição orgânica do capital, 
resultam em racionalização dos processos 
produtivos e aumento geral de produtividade, 
em fndice_s marcadamente superiores aos 
possíveis de serem obtidos com equipamen­
tos da geração tecnológica predecessora. 

As novas teqtologias ton:tam possível, com 
efeito, o ,recurso generalizado- pelo menos 
do ponto de vista técnico.- aos automatisrnos 
na produção. Dispositivos Cornputer Aided 
Deslgn/Computer Aided ManufacturinQ (CAD/ 
CAM), rÇJbôs, máquinas-ferramenta de con­
~ole numérico, etç:., _cqQ,Stituern equipamen­
tos que, em _grande medida, _compartilham a 
característica de definirem sistemas flexíveis 
de maitufatura, trazendo err{ sua utilização dis­
seminada significativos irTÍpactos qUestiona­
dores das formas estabelecidas de organiza­
ção do trabalho. Assim, por exemplo, fica eco­
nomicamente viabilizada a produção automa­
tizada em séries restritas, quando a regra até 

há pou-co tempo era a estrita vinculação entre 
automação e grande escala de produção. 

A cada vez maior difusão dos sistemas de 
automação industrial tem igualmente impor­
tantes desdobramentos a nível da reestrutu· 
ração mundial da indústria microeletrônica. 
Mais especificamente, o que cabe examinar 
ê o futuro das plantas offshore. de processa­
mento de chips, dada a erOsão que ·afeta as 
vantagens a e-Urna periferia que sofre o assédio 
dos avanços 'in6vadores propiciados por pro­
cessos produtivos de base digital. Ou ainda, 
dito de outra forrn_a, interessa discutir qoão 
revitalizadas resultam, no centro, aquelas ativi­
dades que haviam sido "expatriadas" na busca 
dos atr~tivos de uma mão-de-obra barata. Por­
que, efetivamente, o papel reservado às bases 
de produção instala<;ias na periferia- no caso 
da indústria de sernicondutores foi- de mero 
fornecedor de trabalho barato para a realiza­
ção de atividades de montagem e testes dos 
diposiUvos~ -visando a uma ulterior reexpor~ 
tação. 

Na verdade, o padrão ·de localização vigente 
na indústria de semicondutores resultou do 
deslocamento de uma parte das instalações 
fabris para a periferia, em um movimento QUe 

- se tomou possível graças à pronunciada seg· 
mentação que tem caracterizado _o processo 
produtivo dos drcuttos integrados. Isso redun­
dou em ampla flexibilidade, proporcionada à 
estratégia operacional dos grandes fabricantes 
que operam em escala mundial. De fato, foi 
.exatamente em decorrência de_ tal s_eQm_en~ 
tação que resultou viabilizado um padrão de 
localização disperso das plantas de semicon­
dutores, com cada etapa do processo respon­
dendo ao apelo de atrativos locacionais espe­
cíficos. 

As etapas de elaboração do projeto dos·cir­
cuitos, de fabricação das máscaras e de pro­
cessamento dos wafers formam as denomi­
nadas operações de início de processo, e as 
de montagem e testes dos dispositivos, as 
operações de fim de processo. De todas as 
etapas, a tradicionalmente menos dispersa do 
ponto de vista Jocacional é a de projeto, levada 
a cabo, via de regra, nos próprios países indus­
trializados líderes. Contudo as atividades de 
fabricação das máscaras e de processamento 

·-dos wafers-que envolvem grandes despesas 
de capital e pressupõem elevado grau de_ca- _ 
pacitação técnica - também consturnarn fi­
car localizadas junto às matrizes nos Estados 
Qnidos,_ Japão e Europa. As atividades de 
montagem e testes, conforme já visto, defi­
nem-sé corno altamente intensivas em traba­
lho e, até pouco tempo atrás, mostravam-se 
de difícil automação. Em conseqüência, resul­
taram as candidatas ideais para o desloc'a-
rnento às instalações offshore. - -

Veja-se também que essa marcada seg­
mentação geográfica afetando as atividades 
produtivas se aplica praticamente só aos com­
ponentes de tecnologia madura. Já no caso 
dos componentes state-of..the-art. que ainda 
precisam "abrir" caminho no mercado, o seu 
processamento integral costuma ser realizado 
junto às instalações de projeto e plantas pro· 
dutivas das matrizes localizadas no centro. 
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Fcitam os fabricantes norte-arneric:~nos que 
se _r_evelaram inicialmente os ma~ p{opensos 
a transferir as operações de fim_ de processo 
para as zonas de baixos saláriçs, _em J?articular 
no Sudeste asiático, mas também no México 
e no Canbe. As corporações japonesas, por 
sua vez, tardaram mais em aderir e, _ainda as­
sim, nunca chegaram a fazê--fo ern esÇa(a simi­
lar à adotada por suas rivais dos -~tádos_Uni­
dos. A preocupação demonstrada pelas pri­
meiras com ·relação ao fomec~mentp de pro­
dutos com alto padrão de qualidade levou-as 
a buscarem mais intensamente~ processos 
automatizados de produção, em suas próprias 
plantas domésticas ou naquelas implantadas 
nos países indust~ial_~a_dos _líderes. Dessa for­
ma.. não obstante terem também estabelecido 
subsidiários no Terceiro Mundo, priVilêglarám 
muito a implantação de ínstalaç~sauto_ma­
tizadas nos Estados Unidos e na Europa Oci­
dental. Acrescente-se que foi só a partir 'do 
momento em que as companhias nipônicas 
se tomaram grandes fabrlc:antes d~ 4isposJ~ 
tivos padronizados de memQria que passaram 
a optar, de forma mais marcante, pelas instala­
ções Q{fshore. 

Quanto à distnbuição geográfica desse tipo 
de instalações, constata-se estarem_bastante 
concentradas no Leste e no Sudeste :asíáticos, 
com a Malásia e as filipinas despontando co­
mo hos~deiros privilegiados de plantas dedi· 
cadas à montagem e testes dos dts_posltivos. 
Outros grandes participantes são O México, 
Singapura, Coréia do $ui e Hong Kong, ainda 
qUe as vantagens destes três últimJ~lS nessas 
atividades venham-se diluindo, em _razão do 
aumento dos custos com o item mão-de--obra. 
Mais recentemente, a Jailâriâià:;lõdonésia, 
Barbados e E1 Salvador ingressara_rn tarltbém 
no grupo dos exportadores de c;oniponenteS 
microeletrônicos. , -

Observe-se ainda que, dO grupg ~de países 
da periferia envolvidos com a industria de se­
micondutores, apenas poucoS Vêm ded_icando 
esforços no sentido de busca~ ev?luir para 
uma situação de produção mais mtegrada 
Destes,_a Coréia do Sul é quem atesta as maio­
res realizações, com base em programa de 
capacitação industrial que utiliza aÇordos de 
transferência ·ou compra de tecno\o9ia" estran­
geira. Hopg Kong, Singapura, formOsa, China 
Popular, lndia e o próprio Brasü compartilham 
todos, ainda que em grau variável, de alguma 
experiênda em termos de desenv9lvimento 
industrial mais evoluído no domínio dos semi· 
condutores digitais. 

Formosa, pot exemplo, que fabrica peças 
para computadores desde 1960, I)àO dispu~ 
nha de: nenhuma fundição de sllício em seu 
território até há pouco tempo. Ou Seja, limita­
va-se a fome<::er trabalho barato para grandes 
multinacionai_s como _a RCA e a T eX,as- Instru­
ments, predsando re-correr ao extbrior para 
processar seus wafers. Em 1986, aJ?ós inaen~ 
tes esforços por parte das autortdaQes lOcais, 
a Philtps anuiu em aplicar US$ 40 milhões 
em uma planta integrada de chíps em Formo· 
sa. Os demais participantes desse projeto, or· 
çado em US$ 207 milhões, são o próprio go­
verno (33,8% ), os ban,ços loçais (30,0%) e 

investic!ores (19,9%) (Business Week 30-6-86 
p.46). 

Voltando ~ <:onsiderar o movimento de au· 
tomação!- que se alastra a todas as etapas de 
procesSam eTilo dõs _ chips, verifica-se que ele 
abre perspectivas de profundos remaneja­
mentos na dínâmica de funcionamento da in­
dústria micÍ'óeletrônica em âmbito mundiaL 
A.S próprias atividades de testes, que foram 
as últimª-s a ser transferidas para a periferia, 
também não ~~ encontram a salvo da invasão 
do~ ?Utoma,tismos. 

--As atividades mais trriediatªmerite atiflgidas, 
no entanto, são as de montagem dos dispo­
sitivos ....,- ístQ é, de colocação dos chips em 

·,embalagenS de resina termoplástica, cerâmica 
ou vidro- e de estabelecímenco das ligações 
metálicas neces_sárias, precisamente aquelas 
que sempre se distinguiram por envolver gran­
de número de operações manuais. Até recen­
temente; havia pequena viabilidade técnica e. 
mais (linda, t;c:onômica em automatizar essa 

-'-etapa do ciclo 4e produção, situação já rever­
tida na atualk;fade, quando se tornou possível 
tambêm aí dispensar a intervenção humana 
dir.eta. De um modo amplo, pode-se dizer que_ 
a_ QÔe_ntªção generalizada no sentido das técni-

-'"' --~-

TABELA 1 

. ~ --

çaS" automatizadas encontrQ. justificava n{:l oP­
servância a parâmet(os mais rfQidÕp de de­
sempenho e qualidade dos dispositivoS (çfsSo­
ciada, em grandé parte, _à çrescente comple­
Xidade e maior integração dos circuitos}, as­
sim como na bus<:::a. de melhQr.es íridices de 
produtividade e mais baixOs ct;IstO~ de pio­
duçào. 

Os dados _çla Tabela l permitem visuaüsar 
Os ganhos obtidos em. termos de unidade pro­
d_uzJda à medida que se avança no sentído 
de processos_de__fabricação mais intenSivos 
em capital. Assim, tornando-se.como refei'én­
ciã. um processo manual, verifi<:::a-se que"-as 
vãntagêns de Hong Kong, relativamente aos 
Estac;l,os _Unjdos, são da ordem de tiês para 
um; isto é, fabricar ufu circUito 'integrado na 

·Ásia, ness_as_ condições, c:usta apenas 32",9% 
do que no território norte-americ.:ino~-Já no 

_caso de escolha_ de um pro<:::esso seffit.::auto, 
m_ático1 a r~ferid~ _ relàção ~baix_a para 62,4% 
e resulta quase igUalada naquele de um pro<::: e-

_- dimento totalmente aütoinático; minimiz~do 
os aspectos relacionados co!J1_ ()sítio 9e09:I-á-­
fico.,Coin isto_,_ tem-se uma jdéia bastante pre­
s:isa QC).s perdaS potendats de atrativos incor­
ridas pelas instalações offshore. 

r..,,_~ lo_ de _O':'Oducão de um di!>POsitivo semicondutor, de acordo com_Q._processo 
de prortucão, nos Estatlos Unidos e em Hong Kon~-

lk\f"l;}l ... 
:_;:-_:~/! !JIJI nm:j t iço 
''lllrJrnftt!r::o. 

0,07'2,3 
1),02~,1 

0,0178 

- ExisferÕ, POrtafltO, fatores OOjetivos alimen­
tando a t~e da ínevítabílldade do "repatria· 
menta" dªs plantas de chips da periferia, sen­
-do o argumentO mais consistente este do re­
curso ª-s in~talaçõeS autãri"latizadas tomar-se 
o ·detem1!n~fite maioi nas condições de com­
petição intemacion~. Ou seja,-os investimen­
tOs n~~~ hQvas- unidades tenderiam a, Ser prefe­
rençiª-lme_nte realizados nos próprios países 
industrializados líderes, ou em Sua ''periferia" 
mais-próxima. Rãda foi um dos autores que 
rn~s se oc;\,lpOu da hip6tesé do retomo das 
instâ[ãÇões Offshore;-ao cori$íderar que .. ( ... ) 
as_ tendênçias em váriÇts indústrias -mOStram 
m~dança_s nos padrões dê investimento e de 
Jocd:lizaçào das plantas, de modo que as idús­
trias candidatas potenciais ao deslocamento 
para o Sul deverão permanecer no Norte". 

- E. ainda, ao afirmar que 
--- ~:-c-"(~} na atuéllidade, graças às té<::nicas 

ªY.t&rn~ª'das, a indústria está des_envol­
~ndo ~ nQva geração de plantas nos 
p·atSes_ in4u_strializados._ As empresas 

- :~· vêem a automação como a única forma 
· de minimizar cu~s. aumentar a eficiên­

cia-, rfianter os níveis de emprego nos paí-

o·.àz118 
0,0183 
0,0163 

{US$) 

-"-: 

ses industriã.Iizados e conservar-se próxi~ 
mas à maioria dos usuários." (Ra,da, s.d., 
p. 49). 

_ É induscutível que se conhec:e um bom nú­
mero_ de C<:lsos coili:retO$-tes,temu.J1h~ndo 
uma reconversão, na indústria de selni<:::on· 

-dutores, Para· proCecli_mentospÍ"odUtivQS auto~ 
matizados em in~tal~ções locaJjzadas nos Paí~ 
ses do centt.o. __ Ç'ontlido, _nesta e êm outras 
indústria_s, -0 movimento~de "retomo" das 
plantas não assumiu as prOporçõeS ·esperadas 
e nem a própria introdução dos sistemii§.._ de 
automação_ fl~xíveis e io~grados _revelou-se 
tãO fuJm_inante. - -

É interessante procurar eritender pOrqUe o 
retorno das instituições offi,;hore não atin,giu 
as proporÇões inicialmente __imagir:tadas e por~ 
que, mesmo em se mantendo tal ten<;lência 
de_ form~ latente, esta dever.á Soménte reali­
zar-se no [ongo prazo. Uma das razões atenua­
deras do .movimento _repOrta-Se ·ao fato de a 
introdução generalizada dos novos sistemas 

_ automatizados pressUpor cUstos ecOli.ôrhicos 
e sOc:i<J~S por demelis elevado.s...&té mesmo pa­
ra os p3drões das n_açõe:s_ iildYs_1nâlizadas lide­
res. Nessas circunstâncias, é compreensível 
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que as Qrandes corporações ·continuem traba­
lhando, inclusive com menores margens de 
lucro, em suas instalações da periferia, desde 
que isto lhes permita postergar a efetivação 
dos maciços novos investimentos pressupos­
tos pela automação integral. Com fsto, a ex­
pectativa de vida das plantas anteriorrneote 
transferidas para os países de industrialização 
recente resulta prolongada. 

É preciso enfatizar, no mesmo _sentido, a 
circunstância de serem casa vez mais intensos 
os requisitos de capital envolvidos nas opera­
ções de processamento dos mais avançados 
dispositivos VLSI. Ao mesmo tempo, mostra­
se cada vez mais reduzido o ciclo de vida que, 
em função da extrema concorrência imperan­
te no mercado internacional, reverte aos com­
ponentes_ state-of-the--l!rt. 

Outro fator que atuã- no seÕtido de diferir 
um eventual retorno mais significativo das ins­
talações hoje localizadas na periferia procede 
da necessidade, para as grandes corporações 
multinacionais, de conservar o acesso a deter­
minados mercados nadonais protegidos por 
barreiras protecionistas. Tal condicionante 
cresce de importância à medida que os mer­
cados domésticos de muitos ~íses de indus­
trailização recente se revelam altamente dinâ­
micos, tomando interessante a intemalização 
de uma parte crescente da produção realizada 
em instalações concebidas, de início, pratica­
mente apenas para o fornecimento ao mer­
cado internacional. 

A ampla Hexibilidade proporcionada pelas 
próprias novas tecnologias automatizadas de 
produção coloca-se como outra circunstância 
atenuante. De fato, quando conjugada aos 
avanços verificados na área das telecomuni­
cações, viabiliza as operações sob controle 
centralizado de plantas industriais geografica­
mente disseminadas. 

No tocante à reestruturaç_ão mundial da in­
dústria microeletrôrUca, as indicações dispo­
níve-is apontam um quadro geral ainda relati­
vamente difuso, que surge como o resultado 
da interação de várias tendências. Mais exata­
mente, a referida reestruturação estaria fazen­
do-se com base em quatro movimentos _si­
multâneos. O Primeiro deles, certamente de 
caráter muito expressivo nessa década de 80, 
reporta-se ao fortalecimento do padrão de in­
vestimentos nos Estados Unidas, Japão e al­
guns centros da Europa Ocidental, com traços 
de forte dose de automação das plantas pro­
dutivas. Tal tendência estaria associada à cres­
cente significação dos aspectos econômicos 
da demanda, isto é, à conveniência de man­
ter-se próximo aos principais mercados em 
tamanho e dinamismo. Ou ainda, as estraté­
gias de produção e comercialização dos fabri­
cantes responderiam crescentemente às ne~ 
c.essidades dos clientes, circunstância que 
guarda relação com o crescimento de impor­
tância dos dispositivos não padronizados. A 
própria necessidade de sobrevivência, em 
condições comerciais c_ada vez mais duras -
da indústria eletrônica em geral e daquela de 
semicondutores em particular -, consistiria 
em outro elemento contribuindo para a con­
centração dos investimentos no centro. 

Om segundo movimento de reestruturação 
indica um deslocamento das _atividades pro­
dutivas, inclusive as relativas a componentes 
aVançados, para o que se pbderia chamar de 
"periferia'' da Europa, mais precisamente para 
a Irlanda, Escócia e País de Gales. Um terceiro 
movimento implica a redefinição dos padrões 
de investimento na periferia (Formosa, Coréia 
do Sul, Singapura, Malásia, Hong Kong), com 
difusão limitada de automatismos e semi-au­
tomatismos (de modo a equilibrar os efeitos 
do aumento dos custos com mão-de-obra), 
e intentos de transição para uma produção 
local mais integrada. Finalmente, um quarto 
movimento envolve a "periferia da periferia" 
(República Popular da China, Bangladesh, Sri 
Lanka, Tailândia, Filipinas e algumas ilhas do 
Caribe), em locais onde o fator trabalho conti­
nua o[ecerendo suficientes atrativos para ga­
rantir as operações nas clássicas plataformas 
de exportação (Ernst . 19_84, p. 1209) . - -

Comp.reende-se, assin1, que a questão pri­
mordial não mais seja a do "repatriamento" 
das pl~~!as offsfJore, mesmo wrque - na pior 

__ das hipóteses -::-as instalações produtivas em 
questão continuarão sendo as melhores alter­
nativas para o fornecimento de algumas famí­
lias específicas de produtos. Mas o seu envolvi­
mento deverá ser, certamente, de ordem mais 
ampla, uma vez que já existem indícios sufi­
cientes levando a afirmar que a tendênc:ia à 
automação e à maior intensidade de capital 
na indústria de semicondutores não ficará clr­

-cunscrita aos países do centro, extravasando 
para zonas de produção localizadas na já refe­
rida "periferia da Europa" e também no Ter~ 
ceiro Mundo (Emsl s.d.p. 100). 

SUBSfDIOS PARA UMA POLÍTICA 
NAOONAL DE DESENVOLVIMENTO 

DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

---Conceitos e Diretrizes 

1 .....:NaS sociedades indUStriais, quer de 
mercado,_ quer de planejamento centralizado, 
o çonhedmento científico e tecnológico assu· 
me um papel econômico fundamental, ao la~ 
do dos fatores capital, trabalho e_recuros !latu­
rBis. Nas_sociedades em fase de industriali­
zação,_como a brasileira, em que o desenvOl­
vimento econômico e social se efetua sob in­
fluências, positivas e negativas, de SOciedades 
industriais avançadas, torna-se decisiva a 
construção de uma base científica e tecnolów 

_ gica nacional, permitindo ao país um cresciw 
menta autônomo e capaz de permitir a solu­
ção dos principais problemas nacionais: edu­
cação, saúde, alimentação, habitação, meio 
ambiente, entre outros. 
2-Como pano de fundo para reflexões 

sobre a questão da ciência e da tecnologia, 
um fato deve estar sempre presente:_ estudos 
sobre o desenvolvimento da Ciência e da T ec­
nologia, efetuados com base nos recursos hu­
manos envolvidos e no total depurado de pu· 

__ blicações, mostram que, ao IongÇl dos últimos 
300 anos, o volume de conhecimentos cientí­
ficos e_tect1õlógicos duplicou a cada 15 anos. 
Isto explica a importância crescente da ciência 
e da tecnologia nas sociedades modernas e 

mostra o risco de atraso irrecuperável que corw 
rem os paíse que não adotarem uma política 
a_çlequada de desenvolvimento neste campo. 
3-Três grarides tendências mundiais 

complicam o pro~lema brasileiro: a automa­
ção reduz, com intensidade crescente, os efei­
tos competitiyQS dé!__mãowde-obra barata: a en­

-genharia de matériais e a otimização dos siste­
mas podem reduzir a procura de matérias­
primas tradicionais; finalmente, a passagem 
dos países mais avançados para a sociedade 
pós-industrial obrigatoriamente torna o saber 
em certas áreas e o conhecimento tecnológico 
externo cada vez mais caros e de acesso cada 
vez mais restrito. 

4 ........ As atividades de pesquisa podem ser 
dassificadas em três grupos: pesquisas cientí~ 
ficas, pesquisas tecnológicas livres e pesqui­
sas tecnológicas vinculadas (ao sistema pro­
dutivo), as duas últimas englobando também 
as atividcides de desenvolvimento experimen­
tal. 
5-A pesquisa científica, também chama­

da de pesquisa básica, visa a ampliar e a apro­
fundar o conhecimento científico. Além disso 
não raro gera conhecimento tecnológico, a 
curto, médio e a longo prazo. E, finalmente, 
contribui decisivainente para a formação de 
recursos humanos, integrando-se ao ensino 
e elevando o nível deste. Dadas as suas finali­
dades, dada a conveniência de racionalízar a 
utilização de recursos humanos e materiais 
escassos e, do ponto de vista econômico, da­
do o fato de se tratar de investimento global­
mente justificado, mas individualmente, de al­
to risco, a pesquisa científica é feita, e1uase 
sempre, nas universidades, e a pesquisa tec­
nológica livre, nas universidades e nos institu­
tos de pesquisa governamentais. 
6-A pesquísa tecnológica livre tem fun­

ções e importância semelhante às da pesquisa 
científica. 

7 -A pesquisa tecnológica vinculada (ao 
sistema produtivo) cuida das novas idéias rela­
tivas a produtos, processos e_ serviços, bem 
como dos primeiros estudos sobre sua viabili~ 
d'ªde fis!ca e sua_ Yiªbilidade econômica, visan­
do sua otilizaçã_Ç> direta pelo sistema produtivo. 
Especialmente -em sociedades em f<;~se de in­
dustrialização, pode e ·deve ser, também, o 
campo da reinvenção de produtos, processos 

- ou serviços existentes no exteriOr, maS que 
sejam de acesso imposs(vel, de acesso econô­
mica ou politicamente inviável, ou ainda, em 
certos casos, que já tenham sido abando­

nados por sociedades industriais mais avança­
das. O _desenvolvimento experimental trata da 
aplicação dos conhecimentos oriundos da 
pesquisa tecnológica a produtos ou process_os 
específicos mediante adaptação, testes e a per~ 
feiÇoamentos sucessivos, chegando, confor­
me o caso, à construção de protótipos, a plãn~ 
tas-piloto ou à produção experimental, permi­
tindo assim a obtenção dos_ elementos neces­
sários à passagem para a escala industrial. 
As atividades de pesquisa tecnológica vincu~ 
lada e desenvolvimento são realizadas pejas 
universidades, pelos institutos de pesquJsas, 
pelas empresas e, em muitos casos, pela con-
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jugação racional de esforços dessas mesmas 
instituições. 
8-A construção de uma base científica 

e tecnológica nadonal competente e ampla 
é uma <::ondição indispensável para O desen­
volvimento econômic9 e sõdal e depende da 
existencia de um nível geral de educação ade- · 
quado. Não se trat~ de pensar em termos de 
auto-suficiência científica e tecnológica, pois 
hoje nenhuma sociedade industria1, por mais 
avançada que seja, pode tê-la ou pretender 
vir a tê-la. Trata-se, isto sim, de chegar às 
condições para aquisição racional e aberta de 
tecnologia, e às condições para gerar e vender 
tecnologia, equilibrando assim os correspon­
dentes_aspectos políticos e e_c;:onômkos. Tra­
ta-se, neste sentido, de adquirir o que será 
designado como maturidade .<::ientífica e tec­
nológica, acelerando a agregação de valores 
a produtos e matérias primas brasileiros. 
9-O sistema produtivo nacional, sem ma­

turidade tecnológica, fica vitalmente ameaça­
do em sua competitividade interna e,ext..erna. 
Sem dominar a tecnologia Utilizada, hão terá 
como enfrentar, pelo imobilsmo dai decor­
rente, as empresas estrangeiras que dete~ 
nham, ou venham logo a seguir a deter, tecno­
logias mais avançadas. Os principais meca­
nismos de proteção à indústria nacidnal têm 
prazo limitado de vigência. Os incentivOs à 
exportação não poderão suportar permanen­
temente o assédio de novas tecnologias. Ape­
nas a maturidade da tecnológia nacional pode 
garantir, em termos políticos e ec.onômicos, 
ao longo do tempo, a competítividade e, por­
tanto, a sobrevivência e a autonomia do siste­
ma produtivo naciom:d. 

1 O......: A maturidade científica e tecnológica 
de uma nação repousa essenc::ialmente. sobre 
a qualidade e a quantidade dos pesquisadores 
que ela consegue atrair, formar e manter. A 
proftssionalízação da carreira de pesquisador 
em ciência e tecnologia, incluindo os docentes 
universitários, em níveis remuneratóriOs com­
patíveis com a alta qualificação requerida, bem 
como a estabilidade _da. poHtica de ciên<::ia e 
tecnologia adotada, são também fatores d~ci­
sivos para a construção de uma base científica 
e tecnológica nacional adequada. 

1 1 -Cabe ao governo a formulação de 
uma política nacional de ciêm:ia e tecnologia, 
coerente com um Plano Nacional de Desen­
volvimento, e que inclua a execLJção de certas 
funções essenciais, como o planejamento, a 
administração, a coordenação, o estímulo, o 
fomento e a execução de atividades científicas 
e tecnológicas que sejam compatíveis com 
os objetivos de desenvolvimento. eçoo6mico, 
social e cultural .de.sejados. As políticas tecno­
lógicas devem abranger uma gama que ·vá 
desde ás tecnologias mais simples até as mais 
complexas. Seus esforços devem estar dirigi­
dos à obtenção de uma combinaçãO ótima 
de tecnologias de alta_ e _baixa ... ®nstqade de 
capital, que configurem uma. sqh.Jção àdequa­
da para o País, seus recursos e seU-!!, prOdutos. 

A política de ciência...e_tJ::c;nologia deve ser 
compatível com a política de desenvolvimento 
adotada, especialmente em suas prioridades 
tecnológicas. 

12- Em todos o_s países que dispõem de 
Uma_sólíCfiibãse ciE~Otífica e teCnológica nado:. 
nal, os lnVestim~:IJ~ em· ciência e ~riólogia 
provêm, direta ou incHretamente, 9e recursos 
governamentais, em níveis que variam de 50 
a 70 por cento do t~l. 

·- · No Brasil, onde esses perceii.tualS são airida 
nii:lis elev~dos,_ a postura do goy_er_!"lo perante 
a questão da ciência e da t~c-nologia ~decisiva. 

13 -A ampliação da importância da ciên· 
cia e da tecnologia para o desenvolvimento 

--~onômico e social fez com que a sociedade 
nã.o mais. pudesse diSpen.sar, de forrria cada 
vez meUs i_ritensa, O potenci<!-1 da UniverSidade. 
Isto trouxe, para os setores tecnológicos da 

·Universidade, o conceito de indissoçiabilidade 
entre enSino, pesquisa científica, pesqÚisa tec-

0016gica e extensão, o que··exige umã uhiver­
sic@de" áCad~rTticarnente int€gi~da, operado-:. _ 
nalmente flexível e aberta para interagir direta­
mente com a sociedade. 

14- No Ca.rripo teCrioiÓgico, a ligação uni­
versidade_-sistema produtivo não é importante 
apenas pelo que a Universidade pode dar, rrias 
também pelo que ela precisa receber. Em pri­

. metro lugar, a universidade precisa .receber 
do sistema produtivc;j elementos relativos às 

sá.veis ligações de universidades e institutos 
COm o setOr prõ"dutivo. 

18. A liberdade da pesquisa tecnológica 
livre pode e deve ser c:6mpatibllízada com a 
pesquisa tecilo19gica. acadêmica vinculada: 
esta última,- e· apenaS --ela, deve, ,necessaria~ 

·mente, reSpéitãi as PrioiudadE:s da socL.®ade 
brasileira e não n-ecessariamente prOcurar 
compatibilidade com necessidadeS ou contex­
tos bibliográficos de s.ocieâaQes mais avanÇa­
das. O exercício desta liberdade é igualmente 
importante para as pesquisas dentífic~. teóri­
cas e experimentais. 
, 19. A falta de ligação adequada entre o 

sistema univérsitárió e Os centrOs de pesquisa 
governamentais isolados obriga à duPTicaçâo 
d"esnecessária de recursos roa:teffais e huma­
nos de alta qualificação·: Corno·· ambos são, 
_na realidade brasileira, ·bastante escasso, esta 
rãita de ligação pode conauzir à inviolabilidade 
efetiva dos centros isolados O!J. dos correspon­
dentes se:tç.reS u-n1versttálios, ou mesmo· de 
ambos. Há necessidade de garantir meCanis­
mos institucion"ã"iS-que -estabeleçam e mante~ 

~ nham eSs"ã ligaçãO, CãSo" ã casO. Novos centros 
de pesquisas governamentais devem, prefe­
rencialmente, nascer integrados ao sistema 

. universitário; nos caSos em que centros 1So1a­
dos venham a se justifícãr, os mecanLSni.Os 
InStituCiOnais de ligação com q sistemª_l,l.niver­
sitário devem seiC:StátiereCídos 9esc!e a sua 
origem. 

· demandas tecnológicas existentes, potenciais 
e latentes, que orientem o planejamentO global 
de suas _atividades de pesquisa vincUlãda e 
que permitam a compatiblliz"a.çáo destas com 
as necessidades sociaiS e com a SUi} própria 
neceSSidade d'?! livre criação e de ensino. Em · Políticas e instrumentos segundo.lugar; do pOnto de.Yisfa tecnológico, 
a própria capacitação da universidade depen- 20. Os países deSenvolvidos inveStem 
de da v~rificação prática, em eScala real, do anualmente em ciência e tecnolqg~ cerca de 
conhecimento existente, 'o éjüe "sôinente""j;Qde 3,0 por cento do PIS, enquanto que o Brasil 
ser feito no interior· do sistema produtivo. Re- investe apenas cerca de 0,7 por cento. 
ceber este retomo de coil.hr!Cirriento do siste- C:onsiâerando. ainda a desproporção dos 
ma ProdUtivo é vital para a universidade mo-·_ - PÍ6s, verifica-se uma diferénçà. alarmante em. 
dema, inclusive para evitar a desprofissionap valores absolutos: enquanto os Estados Uni-
lização de seus pesquiSadores. dos investem <tnualmente cerca de 150 bi-

15-A crescente importância econômica lhões de dólares em ciêitcia e t~cnologia, o 
das indústrias de alta tecnologia, bem corno ·srasil investe apenas c_erca de 2,5 bilhões de 

· a-Crescente redução dos inte!Valos de t.empo dólares. Apenas uma empresa Oorte~ameri-
. entre o· conhecimento de: novos fenõmen9s cana, a lBM, investe anualmente cerca de 3,5 
e suas aplicações,_ evidenciam uma tendência j;)Ühões -de d.OJares~ous-ejã~-1 bilhão de dóla.res 
mui)dial de lnterãção cada_ vez mais próxima mais do que o Brasil. 
entre pesquisa cieritífica ·e" pesquisa ·tecno16- 21. De um modo geral, investimentos_ em 
gica. Há, assim, necessidade de. fortalece.r:: as ciência e tecnQloQi~_da_ord~m ~e 3,0 por cento 

·ligações entre às setores científicos e tecnoló- do PIB devem ser atingidos gradualmente, 
gicos, especialmente da universidade, am- através de uma política Que eleva, ano a ano, 

_ pliando, atri:w"éS de inCenttvoS, O interesse dos tais inve.$timentos em níveis superiores ao do 
setores científicos pelas aplicaÇões. · crescimento-do PIB.Isto permite que o próprio 

.· . 16. Os investimentos em pesquisa cienti- sistema de pesquisa se expanda de forma ra-
fica passam a ter adicionalmente e de forma cional, atraindo, formando e mantendo recur-
crescente, Interesse direto para a maturidade sos humanos de alta qualificação, naturalmen-
t~c:n.oJQgica nacional; é fundamental que O go- te escassos, bem corno que se expanda tam-
verno, o _sistema produtivo e a própria univer- béril de forma· racional a Correspondente infra-
sidade entendam esta tendência irreversível estrutura de pesquisa. . 
e a leV~.rn ~m conta em suas priotidades e 22. Considerando a existência atual de ca-
em sU.ãs ações. pacitaçãO faciknente agflizável ou [nobilizável 

17. _A. existênda. de pesquisa tec:nólogica no" SiStema de ciênCia e tecnologia, sugere-se 
vinCUiiid~ã" effi univerisdades e em ín.stitutos um acrés<::fmo a cul19 prazo'de investimentos 
de Pesquisa gOvernamentais não exclui a ne· para o nível de. 1,0 por cento do PIB, o que 
CeSSidade de centros empresariais de pesqui- equivale a um acréscimo de 40 por cento nos 
sa e desenvolvimento. M.u...ftp_ pelo contrário, atuais níveis .de investim~ntos govemamen-

-tratã.-S~-~-é entidades complementares que, in- tais, e a um adequado arrastamento dos inves-
dusive, se constituem nas iil.t:erfaé:es mais a de- tirnentos empresari<Us. Em segUida, sugere-se 
quadas para o estabelecimento das indispen- a adoção, ano a ano, de um acréscimo de 
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investimentos governamentais que, em rela­
ção ao PJB, corresponde a um nível pelo me­
nos 6 pór cento superior àquele com que o 
PIB cresceu no ano imediatamente_ anterior. 
COm esta Política o Brasil chegaria ao ano 
2000 inVestindo pelo menos 2 por cento do 
PIB, e de um PIS significativamente maior cto 
que o atuaL 

Uma tal política tem, ainda, a seu favor a 
carecterística de não exigir desviQ de recursos 
governamentais de outros setores, mas, ape­
nas, que se dê um direcionamento prioritário 
a parte relativamente pequena dos acréscimos 
anuais desses recursos. 

23. É imprescindível para o desenvolvi­
mento do sistema de ciência e tecnologia o 
estabelecimento de lei que permita agilidade 
e eficiêhciÇI nos mecani:i!J1QS de importação 
de máquinas, equipamentos, peças de repo· 
sição e insumos associados às pesquisas reali· 
zadas em entidades pUblicas. 

A situação atual, mesmo com a otimização 
feita recentemente, traz prejuízos significativos 
em tempo e dinheiro, podendo mesmo invia~ 
bilizar financiamentos externos, como o do 
Banco Mundial para o PADCT. 

24. Ao serem redefinidos os incentivos fis­
cais que, por sua prioridade efetivamente se 
justifiquem, o estabelecimento Qe incen~os 
fiscais para investimentos, pelo setor produ­
tivo, em ciência e tecnologia, semelhantes 
àqueles exlstente_s para investimentos ern cul­
tura, toma-se crucial. Trata-se de investimen~ 
tos que, em parte cobrem a parcela governa­
mental já anteriormante discutida, mas que 
motivam e arrastam investimentos do setor 
produtivo, levando este _setor _a uma moder­
nização de postura perante a questão da tec­
nologia e da tecnologia nacional, o que terá 
ampla e imediata repercussão na competiti­
vidade interna_ e externa do País. 

25 -0 CNPq-Conselho NaCiOnal de De­
,senvolvimento Científico e _T_e.cnológico, fun­
dado em 1951, tradicionalmente _at1,.1a no fo­
mento à (armação de _recursos humanos e 
à pesquisa, através da çoncessão de bolsas 
de estudo no-exterior, e de_r~passes d7 reçur­
sos a pesquisadores. Poss_ui ainda s_ob sua 
gestão institutos pioneiros em suas respec­
tivas áreas de conhecimento. Em cqn;:;onânda 
_com a dinâmica da evolução do desenvol­
vimento cie_n_tífico e tecnológico do Brasil,_ o 
CNPq foi ass_uihindo .e .;::onsOiidando na:v.as 
funções:_ administraçã.o da concessão de in­
centivos fiscais e cambiais relaclon,ados. com 
as importações de máquinas e equ[pamentos 
para pesquisa, apoio a ações de_ cooperação 
técnicp_-ç:ienti'fica Jntemadona} e _formaçªo d,e 
recursos humanos em. âre~ estraté.gtças: Tr~­
ta-se _do principal instrumento de politica de 
ciência e tecnologia no campo da pesquisa 
cienti'fica e da pesquisa tecnológi6. livre. 

26 ~-A expansão dos investimentos na for­
mação .de _recursos. hlJm~nos, principalmente 
através de CNPq, reveste-se da maior impor­
tância. R~ssaltando apenas um elemento, o 
Brasil ampliou nos últimos anos d~ 2000 para 
7000_o número de-bolsas ao exterior, Entre-. 
tanto, este número, tomando-se por base as 
políticas de_ educação, ciência ~ tecnologia de 

países como a Coréia do Sul, e Q porte da 
economia brasileira, deveria ser 9a ordem_ de_ 
70.000, .. -- -- - ' - -

27 -O Progrª-ma de Entidad_es e Labor~~ 
tórios Associados do CNPq, visando à consoli­
dação dos centros de excelência e dos centros_ 
potenciais de excelência do sistema de ciência 
e __ tecnologia é altamente prioritário. Encon~ 
tra-se em fase de implantação, sendo indiS­
pensável um apÕrte significativo de recuisos 
adicionais a curto prazo, seguido de Uma polí­
tica de contínua expansão, a médio prãzo. 

28 -A ANEP- Financiadora de Estudos 
e Projetos, criada em 19671 é uma agência 
de fomento estruturada paia" apoiar, com fi­
nanciamentos de longo prazo, projetos de de­
senvolvimeDtO cien!]fico, tecnofÓgico, econô­
mico-e social nas diversas áreas do conheci­
mento humano, direciOnada preponderante­
mente para universidades, institutos de pes~ 
quisa, centros de pesquisas empr-esariais e 
empresas nacionais. Engloba desde pesquisa 
básica até _estudos _CQ(Ilplementares que vi­
sem aumentar a eficiência de investimentos 
produtivos já instalados, incluindO a pesquisa 
tecnológica vinculada, o desenvolvimento ex­
perimental, estudos de viabil_id_ade e projetos 
básicqs de engenharia. Admillistra, ainda, Os 
~ç~rsO$ do FNDCf - Fundo Nacional de 
DesenvolVimento Científico -e Tecnológico, 
cujos recursos são investidos, s~m. retorno, 
na implantação, na consolidação, na expansão 
~ na modernização da infra-~str'Utura de pes­
quisa cientffica e tecnológica, em qualquer 
área do conhecimento, especialmente em uni­
versidade_s e institutos de pesquisa. A FINEP, 
p~la sua experiência ac:un:n~lªda e pelas áreas 
em. que atua, é o principal-instrumento de 
política de ciência e tecnologia no .;::ampo da 
pesquisa tecnológica vi)icula4a, do c;lese:nvol­
vimento experimental e da engenharia de pro­
Jeto, inclu:)jve na capacitação de empresas na­
c::ion~s cf~ -engenharia de projeto e na articu~ 
]ação das institulções de pesquisá e desenvol­
viriienfó com ·o sistema produtivo. 

29-A_expansão dos. investimentos da R­
NEP, tanto através de sua capitalização, quan­
to através do FNDCT, tem_ importância deci­
siva para o sistema de ciência e tecnologia, 
para sua articulação com o sistema produtivo 
e para o fortalecimento tecnológico da empre­
sanac.:ional_, incJusive _ _flO que se refere à irn­
J)J_afitação de centros de pesg_u_i~~-s empresa· 
riais. E fundamental, também, para a preser­
'{ar;ãc;> e foft?!led~ento di;\5 empre~s de enge­
nharia e consultoria nacionais. Portanto, a fl­
NEP é instrumento prioritário em qUalquer po­
lítica de_ ciência e teçnologia, devendo e po­
dendo ter seu esc:::ó_po expandido. Aassodação 
corri entidades como o _BNDES, e bancos es­
taduais deve ser ampliada, visando um efeito 
multiplicador sobre os recu.rsos da ANEP. 

30- Encontra-se em negoc!ação com o 
BID - Banco lnteramericano de Desenvol­
vimeriio ·um aporte imediato de _recursos d.?t 
ordem de 100 milhões de dólares para a R­
t::IEP:,_seguido _de um plano integrado de 5 
anos, de cerÇa de. 200 rr~:ilhões de dólares 
ªnl.lªis. além da contrapartida naciOilal, com 

__ aporte de._r_~cursos para a FINEP, -e para h?lsas 

internacionais, através do CNPq, aliado a um 
programa nacional de apoio a centros de exce­
lência_ e -a- centros potenciais de excelência, 
especialmente universitários . .Esse programa 
envolve cõ"nstruÇâo de edificios, aquisição e 
instalaçãO de eQuipamentos e _capaci_t~ção de 
recursos humano..s para_ pesquisadores e téc­
nicos. É vital para o sistema de ç:iêhdà ·e técrto-
169íã: a continuidade destes projetos, e _que 
os aportes pi:ua a FINE? sejarri fêitos como 
aportes de capital. 

31 -Encontra-se em negociação com o _ 
Banco Mundial uma segunda fase do PADCT 
- Programa de_ Apolo ao Q_esenvolvimento 
CieÍ'l.tffico e Tecnológico, de 330 milhões de:__ 
dólares, .:,lém da igual. contrapartida na~iona1, 
em 5 anoS. -É_- altamente Conv~niente para o 
sistema de-ciênçía_e tecnologia, especialmen­
te para as universidades, a Continuidade deste 
projeto. -

32 -A~articulação da SCT-PR-Secretaria 
Especial da Gência e Tecnologia da Presi­
dência da República, com as Secretarias Esta­
duais encarregadas da área de dêricia e tecno­
logia deve perinitir compi:ltibiliiação das políti­
cas a serem executadas, conjugação de recur­
sos e considel-ação das necessidades --regio­
nais. O Fórum dos Secretários_ EStaduais de 
Ciênda e Tecnologia dev~ t~r paper de5úiC:ádo" 
na concepção e na análise da política nacional 
de ciência e tecnologia. 

33-As instituições estaduais de fomento 
à ciência e _à tecnologia, tais como a F APESP 
-FUndação de Amparo à Pesquisã do Esta-do 
de São Paulo, têm importante papel; comple-­
mentando as atividades do CNPq e atendendo 
a necessidades i:_e:gionais. DiVel'sos estados es­
tão implantando tais instituiçOes,_e iSSo é im­
portante. Um suporte político e institucional 
à efetiva concretização _destas medidas terá 
larg~ alcance no funcionamento do sistema 
de_ ciência e teCnologia e" n"á · affipliação do 
investimento governamental na área. 
· 34-A artiCulação da SCT/PR cOm os de­

mais órgãos _de nível ministerial é indisPen­
sável para a execução de uma política nacional 
de ciência e tecnolOgia, em especial com o 
MD - Ministério do Desenvolvímento da In­
dústria" ·e _do Corriéri::io, no' que diz respeito 
à concepção da política industrial, de sua im­
plantação e de sua compatibilização com a 
política de ciência e tecnologia. 

35-o funcionamento regular da ccr­
Comissão de Ciência e Tecnologia e de suas 
sucomissões é exí_gido ·pera riecesSidade de 
compatibi1izaçãà das atividadeS ligadaS a ciên­
cia e tecnologia dos demais órgãos de _nivel 
ministerial e ~la necessidade d~ participação 
formai das colnunidades científica, tecno\6-
.QfC:ãe-empr~Sarial na definição d~ política na-
cional de ciência e tecnologia. __ _ 

36:--: ~ necessário intemalizar de f0fina-Or­
gânicã no Estac:Jo as preocupações com o uso 
indiscriminado dos conhecimentos tecnoló­
gicos, de maneira a evitar prejuízos à Socie­
dade. Esse procedimento deve ligar~se a esfor­
ços que jé. estão sendo empreendidos por ins-­
tituições _Qrivadas e públicas,_ de forma locali­
_zada e específica, rio tratamento das questões 
-ielativas aos efeitos nocivos da contaminação 
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nuclear, poluição ambiental, desmatamento_ e 
defensivos agrícolas, entre outroS. -

O progtesso tientifico.:tecno16Q:ic0 Predsa 
ser administrado e controlado por formas or­
ganizadas de atuação entre o Estado e a socie­
dade civil. A criação de espaços formais de 
acompanhamento e avaliação das aplicações 
em C e T é necessária não sã para reduzir 
os efeitos desfav.oráveis, mas também para 
reconduzir, em beneficío de todos, as conse­
qüências benéficas do progresso material. 

37- Dentro de regras estabelecidas. a 
aquisição de tecnologia no exterior, quando 
necessária e conveniente, deve ser estimulada 
e facilitada, para acelerar o movimento de 
atuação tecnológica do sistema p-rodutivo, 
procurando sempre associá-la à realização do 
desenvolvimento local, de forma a assegurar 
a sua efetiva absorção e reforçar a formação 
da capacitação nacionaJ. É fundamental a defi­
nição, em cada caso, da combinação apro­
priada entre aquisição de tecnologia estran­
geira, empreendimentos associados e uso da 
capa_citação nacional de ciência e tecnologia. 
38- Devem ser consolidados e ampliados 

programas de infra-estrutura de serviços cien­
tíficos e _tecnológicos, informação científica e 
tecnológica, documentação técnica, norma­
lização científica e industrial, e implantação 
de rede computacional para ciência e tecno­
logia, com ligaçõeS intemacionafs. 

39- Deve ser reforÇada a articulação com 
o MEC-Ministério da Educação, em especial 
com a CAPES -.Coordeiiaçàá de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal de Nível Superior, nas queS­
tões _de_ avaliação institucional, na concessão 
de bolsas, no apoio a pós-graduaçâo nacional, 
e com a SESU- Se<:retaria de Ensino Supe­
rior, notadamente pela criação de meçan!s­
mos que viabilizem a ftxação do pessoal do­
cente e de pesquisa nas Universidades, onde 
se encontram hoje cerca de 80 por cento dos 
pesquisadores do sistema de ciência e tecno­
logia. 

40 _:_ Áartic_ulação da SCTIPR com o CRUB 
- Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras deve levar à compatibilização das 
políticas a serem executadas e à consideração 
das necessidades das universidades. O CRUB 
deve ter papel destacado na concepção e na 
análise da política nacional na área e de sua 
interação _com o sistema universitário. 

41 -Os programas de geração de empre­
sas de base tecnológica em suas mú_ltiplas 
formas, ligadas a universidades, e de parques 
tecnológicos, já em andamento, devem ser 
mantidos e significativamente ampliados, da­
da a sua importância piira o desenvolvimento 
econômico do pafs. A estes programas devem 
estar associados os correspondentes meca­
nismos de financiamento. 

42-É-indispensável a introdução de me­
canismos que -previnam a desqualificaçãO da 
mão de obra face às inovaçôes tecnológicas, 
tais como programas de reciclagem continua­
da de trabalhadores em empresas privadas 
e estatais. 

A SCf/PR, junto cOm. outros MinistériOs; de­
ve participar ativamente da coordenação des­
se processo. 

43- É indispensável incentivar a moder­
nização tecnológica de setores de alto conteú­
dO--Social, como saúde, eduCàção, meio am~ 
biente, alimentação, habitação, tranSporte e 
energia, com a fina' i<tde de estender para 
a grande parcela da 1- yulação até aqui margi­
nalizada os benefícios do progresso científico 
e teCridOgieõ~ -

44- Devem ser priorizados programas de 
modernização científico-tecnológica que este­
jam assodados à redistribuição de parte dos 
ganhos de produtMdãde entre os trabalha­
dores./ 

45:..:.... Considerando: 
-a irrij:>orlânCla deciSiva d8 Oência -e de 

Tecnologia para o desenvolvimento econômi­
co e social do País; 
-a ne.céssidade de convencer os diversos 

setOreS da sociedade, dentro e fora do gover­
no, da prioridade qUe devem ter os inVesti­
mentos.crescentes em Ciência e TeCnologia; 
-a necessidade de que essa prioridade se 

traduza em ações efetivas; 
-a necessidade de intensifiCar urila nova 

postura do sistema produtivo em relação as 
questões da tecnologia e da maturidade tec- _ 
nológica nacional; 
-a neceSsidade de- ímj)leil'lei1tar as liga­

ções entre o sistem'a de ciênda e te<:nologia 
e o sistema produtivo; _ 

:..._o -extenso,-CCift'íplexo e diverSificado con­
junto de atividades exigido para o desenvol­
vimento do setor, a dedicação exclusiva que 
e1e -exige eo-acesso--díieto e permanente ao 
mais alto nível de-decisão do país.; 

Chega-se à conclusão de ser, hoje, indis­
pensável que o sistema de ciência e tecnologia 
disponha de um órgão efetivamente de nível 
ministerial, preferencialmente através do res­
tabelecimento do Ministério da Ciência e TeC­
nologia. 

Era o que tinha a dizer;Sr. Presidente. (Muito 
t>em!) 

--o SR.: PKEsiDENTE (Pompeu de SoUsa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Dir-
ce_u Carneiro .. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Promiiicla o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senãdores, eu- queria faZer uma 
breve comUflicação ao Senado, de aSsUnto 
de mutta: relevância para todos os trabalha~ 
dores brasileiros. Faço-o de modo um tanto 
apressado, dado do término da nossa reunião 
e. as viagens habituais que somos obrigados 
a fazer, nos finais de semana, para partici­
parmos da campanha à Presidência da Repú­
blica. 

Domingo, o Senador Mário COvas, nosso 
_ candidato à Presidência da República, estará 

em_Santa Çatari_óa, vi51itahdo -cinc-o Cidades. 
E, para:-nosSã-Satisfação, o Presidente -da ses~ 
são, Senãdó"r Pámpeu-- de Sousã, estará em 
Florianóplis, neste domingo, quando partici­
paremos do Encontro de Arquitetos e Interes­
sados nas questões urbana_s do Brasil, onde 
Iremos discutir as leis que tramitam no Con-

- gresso~ sobre o assunto. 
Mas, o que eu _queria trazer, Sr. Presidente, 

eta o assunto do Fundo de Garantia de TempO 

de Serviço. Em recente estudo feií9 por_comis- · 
são Interministerial, da qual o Banco Central 
participou, verificou-se que o quantum, o· sa-· 
ma tório de todas as contas vincLdact~ alcança 
qualquer coisa em tomo de 31 bilhões e 900 
milhões de cruzados novos, em maio de 1989 
e que esse valor representa em tomo de_1/3 
do que deVeria montar es-Sa quantia, nesta 
oportunidade, portanto, houve uma perda de 
2/3 dos valores em relação aos depósitos de 
Fundo de Garantia dos trabalhadores brasi­
leiros. Esse Fundo deveria _ter atingido, em 
maio deste ano, 90 bilhões de cruzados novos, 
no entanto, alcançou a cifra de 31 bilhões 
e 900 milhões de cruz3.<los novos. Isso signi­
fica um rombo, para definir com a palavra 
que acho mais adequada, nessa economia 
dos trabalhadores, que, se fosse mantido o 
sistema anterior de indenização, um salário 
por ano de serviço, havia: alcançado 90 bilhões 
de cruzados novos. 

Ora, pelo que parece, a apropriação de 213 
do Fundo de Garantia foi feita, ao longo da 
sua existência, por três setores, que repartiram 
esses 2[3 que não aparecerri_ Das contas do 
Fundo: o setor bancário, _o setor financeiro 
e o setor empresarial, que, num acordo de 
cavalheiros, dividiram ess_es ganhos. 

Uma vez identificado tudo isso, e quantifi­
Cado, não sabemos quem vai pagar essa con­
ta; ainda não está definido. Creio que não po­
derá passar em branco, em absoluto! isso tem 
que ser defenido, quem é o responsável por 
esse rombo na poupança dos trabalhadores, 
via FUndo de Garantia de Tempo de Serviço. 

O ·conselho Monetário Nacional, que se reu­
niu esta semana, recebeu proposta do setor 
financeiro, que recebe os depósitos do Fundo, 
no sentido de q1,1e fosse estabelecida uma ar 
brança sobre a adminístração dos recursos 
do Fundo, para compensar aquele número 
de dias em que antes ficavam depositados 
nas agência financeiras, oU nãs casaS bancá­
rias, os recursos do Fundo, que foi dlrninufdo 
para poucos dias, dois dias. Para Compensar 
essa administração, o setor bancário está pe-­
dindo 2;93 Bônus do T escuro Nacional para 
cada conta, por mês. _ _ 

Ora,' se fizerrrioS um exercício -aproximado 
de aritmética, vamõs verificar que um salário 
de 400 crUzados novos, o menor salário, que 
recolher 32 cruzados novos para essa t;:onta. 
deverá pagar para ã administração do Banco 
qualquer coisa como 35% do valor do Fundo, 
que será deduzido para a sua administração. 

Ê muito caro;- parece-me, ess_e valof que 
estão pedindo para os trabalhadores: 32% do 
Fundo çlepositado, para remunerar a adminis­
tração desse Fundo. Trinta e poucos por cento 
-hão fiZ as contas com precisão, dou apenas 
uma Ordem de grandeza- que são 2,93 BTN 
vezes 3,6547, valor atual da BTN .. 

Isto signifiCa um escândalo! Essa poupança 
que os trabalhadores brasileiros iriam acumu­
lando, ao longo das suas atividades produtivas, 
para, no final, obter um volwne razoável, ficaria 
Oa mesma forma lesada se não por meca­
nismos espú.rios e escusos, c_omo fora feito 
ãntertormente, agora de modo claro e legal, 
se àSsim for aceita essa proposta da Febfaban. 
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Queria apenas registrar isso, de modo a dar 
divulgação dessa pretensão, fazê~lo como de­
núnda à Nação_do que se_está querendo fazer 
com as contas remuneradas do Fundo de Ga­
rantia dos trabalhadores brasileiros, E quero 
fazer neste sentido, para que os trabalhadores, 
os representantes_da sociedade brasileira aquí 
no Senado Federal, na Câmara dos Depu­
tadO$OU em qualquer outra instância de repre­
sentação democrática do povo se pos[donem, 
se manifestem, e não permitam que essa ab­
surda proposta seja akançada. 

Sr. Presidente, Srs. Sehãdores, era esse o 
registro ejue queríamos fazer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo. a palavra ao nobre Senador José ~ 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Pronuncia o segufnte dts<:u.r:so. Sem revis~Q 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore.$, 
as notícias_sao pródigas em divulgar a inten­
ção determinada do Sr. Sílvio Santos_ em con­
correr à Presidência da República. Este é o 
futo que, hoje, todo o Brasil conhece,_tem a 
informação atrayé:s dQ._rádio, através dos ór­
gãos da imprensa escrita, e, princfpalmente, 
através da própria cadeia de emissoras de tele­
visão do Sr. Silvio SantoS, que ·usa, larga_ e 
abusiVamente, dessa_ <:.onj:~_ão pública para 
sua autopromoção e autodivulgação. 

Parece-rne, está claro, neste processo todo, 
que essa não era, e não é,_ uma candid_atui:_a 
de última hora. Aqueles que supõem que o 
nome do Sr. Silvio Santos tenha surgido em 
função de situações cir_cunstanciais, às véspe­
ras de uma crise políl:ica ou de um irnpasse 
eleitoral que o País esteja vivendo, estão redon­
damente enganados; a candidatura dp Si. Sil­
vio Santos vem sendo, longa e detalhãdamen­
te, urdida ao longo desse período pré-ele.itoraJ, 
ao Jogo, pelo menos, dos úhimos dez meses; 
quando nà.o, é importante ressaltar que, por 
ocasião da votação, no Senado, da Lei Eleito­
ral, da qual tive_a honra de s~r o Re:\ator, nkor­
do-me de que setores hoje interessados na 
indusão do nome do Sr. Sílvio Santos no qua-
4ro dos pleiteantes à Presidência da República, 
esses setores ínteress.;;t.d.~ Jqram os priineiros 
a propor a modificação da Lei Eleitoral, no 
sentido de quebrar a exigência da filiação. Por 
outro lado, foram também muito rápidos e 
eficientes, na intenção de permitir que o uso 
do horário gratuito, em rádio e t~levisão, fosse 
facilmente transferido de um çandidatt> para 
outro. • 

Agora percebe-se que o Sr. SílVio Santos 
-tem-se a informação é apenas um acionista 
majoritário e não ocupa nenhum cargo de 
direção, não assina qualquer documento que 
comprometa a sua ação executiva; está à testa 
das emissoras que possui, à testa das empre~ 
sas de comunicação das_ quaís é _o dono. 

Ora; vendo-se todo este conjuntp ricq .-de_ 
detalhes, not'a-se que essa __é uma_ <:::ªndldatura 
tntekamente desobstacullii!da, ou seja, está 
armada, articulada, montada e arquftetad~ há 
muito tempo, e o momento aprazado, o mo· 
mente previsto era exatamente est~ ou seja, 

a menos de 20 dias da eleição, quando o nome 
desse_ cidadão, desse senhor, não poderá ser 
objeto de exame crítico, não poderá ser sub­
metido a um processo de discernimento, de 
anáfise, de compa{ação e de retrospecção da 
sua vida, enquanto homem público, porque 
toQ.o aquele que exerce atividade numa em­
presa concessionária de serviço público é tam­
bém um homem que deve <;lar satisfações à 
popUlação, é alguém que tem vínculos com 
o Estado; -j:io(que todas as suas emissoras de­
pendem de autorização originada do Estado, 
antes do Poder Executivo e hoje do Poder 
Legislativo. Portanto, a concessão o coloca 
na condição de um homem público, 

Então, essa estratégia, que foi longamente 
montada, arquitetada e tramada. agora vem 
à tona. 

Sr. Presidente, não é nada recomendável 
para a imagem do Brasíl, para as imagens 

· m.eJ::®_ e interna do nosso País. 
- Na-verdade, a inclusão de uma figura dessa 

dimensão, dessa proporção pó.blica e popular, 
desprovida de qualquer tradição, de qualquer 
compromisso e sem nenhum projeto nacionai 
verdadeiro a,ssumido, pode significar muito 
mais do que meramente ~.:~rh jogo eleitoral; 
pode significar o comprometimento írreve:r­
sivel da saúde democrática do País. 

.t: bom lembrar que quando o Sr.Jânio Qua­
dros foi c:andidat.o_à Presidência da República, 
ele dizia três c:oisas: ''Sou um candidato jo­
vem"; "Não tenhO compromisso com políticos 
nem eom P<Irtidos", e, "Sozinho, com a minha 
força pe$50al, com a minha genialidade úrlica, 
vou varrer_a __ c:orrupçáo do Brasil". E, como 
se viu, aquele_ homem que dizia que ia levar 
o Brasil aos pínca(os do progresso e da glória; 
qué sozinho seria o _condutor do povo brasi­
leiro ao paraíso definitivo - aquele homem, 
quando começou a governar, Governo ao qual 
chegou mediante promessas, compromissos 
e afirmações até então não conhecidos e não 
imaginados pelo povO braSileiros, aquele cida~ 
dão que dizia que, com a suêl genialidade, 
cóítí'b seu potencial inesgotável, iria transfor~ 
mar o Brasil numa grande força mundial, teve 
como primeiro grande projeto proibir as tinhas 
de galo; o segundo grande projeto foi proibir 
o uso de biquin!s nas praias brêlsileiras; o ter­
ceiro extr_aor_d_inácto projeto daquele "messias 
da redenção pública_ do Brasil" foi Proibir os 
concurso~ d~ beleza nas passarelas brasileiras; 
e, o seu CjUarto grande gesto" foi - ele que 
havia sido eleito pela UDN conservadora -
condecorar o líder da Resolução Cubana 
"Che" Guevara e, em sete meses, o seu Govér­
no caiu pól' debilidade orgânica, fisica', institu­
cional e polítk.:a; por absoluta anemia política, 
caiu o GoVerno--do Sr. Jânio Qua"dros, r;t~e-

--diante reilúncia .. _e o-PaíS mergulhou em trinta 
anos· de esc_uridão e de·incertezas. 

Ora, _Sr. Presidente, estamõs aí assistindo, 
da ro«;Srn_a furm-ª, à ascens~q no patamar à e 
um c;an_didato com extraordinário potencial 
eleitoral - de um homem que também vem 
para este cenário desprovido de qualquer tra­
dição política e desprovido de um mínlmo pro­
jeto nacional. 

Sr. Presidente,_ deixo registrada nos Anais 
desta Casa, uma Eúinnaçãà, poi-que irei ~-la 
ao longo do próximo mandato presi.denc:ial. 
várias vezes; a afinnaçáo que quero fazer é 
a de que o presidfmclal.ismo é_ um regime intei­
ramente falido e _inviável. E\e possui no seu 
próprio bojo, na sua própria raiz, a 9"ênese 
da sua destruição. Este é urii regime' que-Só 
sobrevive quando uma figura que proPõe uma 
felicidade r_nessiâ(lica, uma sa\vação da pátria, 
consegue vender essas ilusões primãiias ·ao 
povo brasileiro. São esses mesmo_s vend~o· 
res de üusão, esSeS prestidigitadores da ver da. 
de que acabam sendo um instn,lmento de cor­
rosão e esboroamento .das instituições deino­
cr~ticas. A p(ova fol o sr. Jânio ~di_()S. o 
Sr. Jânio Qu~dr~s s_e ves~a de uma figqra 
messiânica, o pai único e def111itivo da redenR 
ç:ão do povo brasileiro. E foi o Sr. Jânio Qua­
dros quem mais plantou a semente da destrui­
ção da democracia n_este País. Pois o regime 
presidE!ndalista é isto: produz essas· atioma­
Jtas, produz esses montrengos políticos Que 
acabam sendo a própria raiz de todas as maze­
las e de _todas as deformações do regime de­
mocrático. 

_É por isso, Sr. Presidente, que aqu.ffessaJto 
isto. A candidatura do Sr. Silvio Santos talvez 
venha até a ter um_ e~itQ benéficO, Um efeito 
talvez pedagógico, o de atestar, cabal e irretor­
quivelmente, que o regime presidencialista 
não ptesta, que o regime presídenclafísta é 
o regime próprio das deformações, ê o regime 
propício aos desvios e. Çto aviltamento do pro­
_c:.ess.o democrático. Sf. PreSidente, quero c:rer, 
inclusive, que deste proc:esso perverso que es~ 
tamos vivendo no Brasí[ hOje possamos tirar 
algumas liçõt?S positivas, _e uma delÇJs téUvez 
a mais importante de tudo quanto àe negativo 
Virá, de tudo quanto de ruim [rá acontecer, 
a lição positiva que talvez possamos subtrair 
desse processo é -a de que este é um srsterna 
de governo que necessariamente leva para es-­

-sa. situação. Se há candidatos que estão pro­
metendo a céu e a terra, se há c:andidatos 
que desconhecem o que está sendo votado 
no Orçamento para o próximo exercício, e 
dizem que vão levar o País ao extremo da 
feliddade- alguns dlzem que, uma vez no 
poder, vão conduzir o País para o Nirvana búdi­
<:0 - , se isso vale, o Sr. Sílvio SantoS -é um 
especüista multo mais quaJificado do que to-
dos eles juntos. - _ 

A verdade é que com o "Baú da felicidade" 
o povo é mais feliz do que, quem sabe, os 
caixotes aí, de um lado da demagogia popu­
lista, e, de outro lado, o populismo mentiroso 
e inconseqüente. _ __ 

Sr. Presidente, a candidatura do Sr. Síl-4o 
SantoS tem um efeito _didático: a desmora­
lização definitiva do regime presidencialista. 

Estou dizendo isto para registro nos Anais, 
n"ão como base argumentativél para introduzir 
o regime parlamentarista já. Não, não sou fa­
vorável a isto. Quero eleição_ presidencial, que­
ro eXercício do Presidencia1ismo pleno, tal co­

ffio está na Constituição. Quero que o povo 
exerça o seu aprendizado. 

E a democracia é como andar de biddeta.­
Sr. Presidente,_ apr_e~de~se {llnciando. Quero 
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que o povo brasileiro _ande_nesta bicideta de 
democracia presfdencíalistã:- para ver a qüali­
dade desse instrumento, a fim de que possa­
mos, em 1993, ou até Ilum prazo ari.tecipado, 
razoável, se assim for a vontade do povo brasi­
leiro, através de plebiscito, cómo, aliás, prega 
o candidato de V. Ex", O Senador Mãrio Covas 
- faço esté registro público de 'reconheci­
mento - e possamos, através de plebiscito, 
pelo menos constitucionalmente está previsto 
para 1993, implantar o regime parlamentarista 
no Brasil. Para monstrar àqueles que supõem, 
~que1es que imaginam que o regime presiden­
cialista é o canal, é o veio para o eXercício 
do seu poder demagóglco, que eles acabam 
sempre sendo frustrados, porque sempre ha­
verá quem faça pior do que eles, A verdade 
é que _aqueles que traíram até -m-esmo posi~ 
ções políticas do passado, e aqueles que se 
aliaram à extrema direffa para implantar dentro 
da nova Constituição o regime presidericfa~ 
lista, estão pagando_agora muito caro pelo 
sistema que escolheram. Porque imaginaram, 
supuseram que seriam imbatíveis no exercício 
da linguagem demagógica. Não são'- sempre 
há um Jãnio Quadros, e, se não é um Jânio 
QUadros, nasce .um Silvio Santos, se não h ou~ 
ver um Sí1vio Santos, existirão outros, porque 
está na gênese desse sistema ·a semente da 
sua própria destruição. 

Erao·quetinha·a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão designando para a ordinária 
de segunda~feira, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO DF N• 69, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art 336, c, do Regimeriio Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n~ 69, die 1989, _de iniCiativa do 
Governador do Distrito Federal, que autoriza 
a desafetação de domínio de bens de uso co­
mum do povo, dentro dos limites territoriais 
do Distrito Federal. -(Dependeri.do de parecer.) 

2 

OFÍOO N< S/12·, DE .1989 
(Em- regtmé de urgência, nos termos do 

art 336, c, do Regimento Interno) 
Ofido n• S/12, de 1989 (n• 156189. na õri· 

ge!TI). relativo à proposta para que seja autori~ 
zado o Governo do ESfã.do do Piauí a contratar 
operação de crédito junto a organfsmos finan­
ceiros da RepúbliceiArgentina, no valor de US $ 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares ame~ 
ricanos). (Dependendo de parecer.) 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

------;,;-----_--.-.----:.-----

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legisjativo no- 30; ·de I 989-(ti, 44/89, 
na Câmara dOs Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Cooperação Econômica cele­
brado entre o GovernO" dã- República Fede­
rativa do Brasil e o Go_Verno da República So~ 
cialista da Téhecoslováquia, em BraSília, em 
)2 de malo de 1988. (Dependendo -de pare-­
cer.) 

-4 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à COnStítuiçãO n"T, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
S_~nhores Senadores, que altera os prazos es~ 
tabe1eddos no § 6~ do art. 14, para desincom­
patibilii:ação do Presidente da República, dos 
Governadores de ESiaâõ, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER , sob n• 145, de 1989,-
- da Comissão Temporária, favorável _ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com-voto vencido dos Senadores Chagas Ro~ 
·drigues e Mauricio Corrêa. 

5 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição-n" 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e Outros Se­
nhores _Senadores, que modifica o § 39 do 
art. 4° do Ato das Disposições Constjtucionais 
T raiiSitórias~ · 

6 

_ DiscuSSão, enl turno· único, do Projeto de 
Lei do Senado no 22, âe 1989, de autoria do 
Senador Jamil Haddad, que_ disj:lõe sobre o 
~ansporte de pii;.sos e dá outfas prov:i,d~_ncias, 
tendo 

PARECER. S6b n~_97_, de 1989, da Comtssão 
-de ConstituiÇão, Justl'ça e Gdadania, pela 

consti_tucionalidade e juridicidade. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n? 91, de l989 - Comple~ 
mentar, de autoria do Senador João Menezes 
e oUtroS "Senhores sena:aores, que estabeleC_e, 
nos termos do§ 9~ dO art: 14 da Coilstituição, 
de 5 de outubro de 1988, prazo para desin­
compatbilização de Ministros de Estado tendo 

PARECERES, sob n• 139, de 1989, da Co· 
missão 

-de Constituição, Justiça e Ciclãdania, pela 
constitu_cionaliàade e juridicidade, com voto 
vencido dos Senadores Ney Maranhão, Jutahy 
Maga~hães e_Mansueto de Lavor. 

·a 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 1, de 1989; de iniciativa da Co­
missão Diretora, que altera a redação de dis­
positivos da Resolução n9 146, de 1980, altera~ 
da pelas Resoluções n~s 50, de 1981, e 360, 
de 1983 e dá outras providênCias, tendo_ 

PARECER, sob n' 159, de 1989; da Co· 
missão 

-de Consiituição;JuStiça e Cidadania, pela 
· constituci9n~idade, jliridicidade e, no mérito, 

favorável. 

:;_·,, 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSmUIÇÀO N• 3, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termOs do 
art._358, § 2°, do Regimento Interno) 

Discussâo, em primeiro turno, da Proposta 
de Einenda à Constituição n? 3, de 1989, de 
autoria do Senador_ Marco Maciel e outros Se~ 
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso ·n do 
art. 161-da cOriStituiç:ão Fe9eral. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
-- te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de Sousa) 
- Coilcedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-­
PA. Para uffia questão de õrdem.) --Sr. Presi­
dente, V. EX~' acaba de noticiar matéria para 
_segunda~feira. A lei vigente manda fazer, na 
segunda-feira, -o feriado que cair, for-a da se~ 
gunda~feira, no meio de semana. É lei. Nós 
estamos cumprindo essa lei. 

Dia 12 de outubro, tivemos um caso, exata~ 
mente, dat"a cOnsagrada à Nossa Senhora 
Aparecida; então, segunda~felra foi feriãdo. d 
Distrito Federal fez _perito facultativo dia 12: 
acabamos tendo dois feriados. Agorã, ouço 
que o Senhor Presidente da República baixou 
um decreto para comemorar Finados, como. 
todo mundo comemora, no dia 2 de novem­
bro. Mas, pela lei, temos que cumprir o feriado 
na segunda~fe!ra. V. Ex' está anunciando ma­
téria para segunda~feira. Levanto uma dúvida, 
baseado em se vamos ficar naquela história 
-de que a lei, no Brasil, foi feita para pegar 
ou não_ pegar. 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa) 
- Tem V. & uma boa dose de razão, em 
face da subversão eXistente na administração 
deste País; rrias, riã -verdade, só resta a esta 
Presidência eventual dos trabalhos ... 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Oxalá 
fosse menos eventual, fosse até constante. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
... ou habitual, como V. Ex< sugere, examinar 
q_assunto e decidir oportunamente. 

O SR. JARI!Al'rPASSARINHO -Agra· 
deço a V. Ele 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a seSSão às- 1 r horas e 40 
minutos.) 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 243, DE 1989 

O Presidente do· Senado Federal, no uso 
da sua competência regimentaf e regulamen-

- tar, -de conformidade_ com a delegação de 
competência que lhe fof outorgada pelo Ato 

· dá ComisSão- Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Prà~ 
cesso n~-014455/89~7, · 
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Resolve aposentar, voluntariamente, Carlos 
Barbosa Morales, Assistente Legislativo, Clas­
se "Especial", Referência NM-35, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea c d~ 0Jr:gtltulçãó 
da República Federativa do Brasil, combina­
dos com os ~rtigos433 -e414, § 4", da Resolu­
ção SF n" 58, de 1972; artigO 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985; artigo 2" da Resolução 
SFn9 182, de 1987, e artigo 59 da Resolução 
SF n? 155, de 1988, com proventos proJ>C!r­
cionais ao tempo de serviço, à razão de 32/35 
(trinta e dois e, trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, ob_s_ervado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Coii.stituição Federal. Senado Fe-­
deral, 12 de outubro de 1989-Senador Nel­
son Carneiro, Presidente 

('•) Republicado por haver saído com incorre-
ções no DCNIT de 13-lP-8~- -

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 251, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimentaJ e regulamenM 
tar, de. conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Aro 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 013.541/89-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Célia Maria Oalvão Xavier, As. 
sistente Legislativo, Classe ''Espedal", Refe­
rência NM-35, do. Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea c; da Constituição da República Fede· 
rativa do Brasil, combinado com os artigos 
433 e 414, § 49, da Resolução SF nQ 58, de 

1972; artigo 3'~' da Resolução SF no 13, de 
1985; artigo 2o da Resolução SF n9 182, de 
1987, e artigo 59 da Resolução SF no 155, 
de 1988, Com pr-oventos proporcionais ao 
tempo de serviço, à razão de 28/30 (vinte e 
oito, trinta avos) do seu vencimento, obset­
vadoo clisposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tução Federal 

Senado- Federal, 27 de outubro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 252, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo eni viSta o-que consta do Pro~ 
cesso n9 015.116/89-1. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Altami­
ro Alberto Tavares, Adjunto Legislativo, aasse 
"Especial", Referência NS-19, do Quadro Per· 
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso III, alínea a, da Constituição 
da Repúb~ca Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428, inciso TI, 429, inciso l, 
430, inçj~os N e V, e 414, § 49, da Resolução 
SF n" 58, de 1972; artigo 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985; artigo 29 da Resolução 
SF n9182, de 1987, e artigo 59 da Resolução 
SF n9_l55, de 1988, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso_XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal. 27 de outubro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
_N• 253, DE 1989 

O Presidente do Senado Federa1, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
lar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abn1 de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro~ 
cesso n• 013.818/~-9. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Leyla 
Castello Branco Rangel, ocupante do c"argo 
isolado de provimento efetivo de Diretor, sím­
bolo DA.S-101.4, do Quadro Permanente, Par~ 
te Suplementar, atualmente no exercício do 
cargo em comissão de Diretora da Subse­
cJ:eUJria de Edições Técnicas, código SF­
DAS-101.4, nos termos do artigo 40, inciso 
lll, alínea a, da Constituição da Repúl:ilica Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 
428, inciso D, 249, inciso I, 430, inciso V, 437, 
414,.§ 4 9, ~ _416, incisos I e li, da ResoiuÇáõ~.~ 
SF n9 58, de 1972, artigo 3" da Resoluçào 
SF -n9 13, de 1985; artigo _29 da Resolução 
SF n9 182, de 1987; artigo 5<:> da Resolução 
SF n9 155, de 1988; artigo~ do Decreto-Lei 
n9 2.204, de 1984, combinado com a Le1 n<:> · 
7.338, de 1985, e- artigo _29 § 2", da Lei n9 
6323, de 14 de abiil de 1976, alteraaa pelo 
Decreto-Lei n• 2270, de 1985, e 2.365, de 
1987, aplicada no Senado Feder~ pela Reso~ 
lução SF n9 21, de 198Q, e m6díficada pelas 
Resoluções SF n•' 7 e 15, de 1~87, e 198, 
de 1988, com proventos integrais, correspon~ 
dente ao vencimento do cargo efeito, obser­
vado o dispostO no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Fede~. · 

Senado Federat. 27 de outubro de 1989. 
-Senador Nelson Camelro7 PresideiÍte. 


